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PREFÁCIO

Recebi com grande satisfação o convite dos professores François-Michel 
Le Tourneau e Otávio do Canto para prefaciar esta obra. Primeiro, porque 
ela reúne resultados de pesquisas e de trabalhos de campo empreendidos 
por renomados pesquisadores franceses e brasileiros no âmbito do projeto 
DURAMAZ (Determinantes do Desenvolvimento Sustentável na Amazônia 
Brasileira, em português), cujo conjunto é apresentado como um esforço 
de reflexão indispensável à compreensão dos desafios de desenvolvimento 
sustentável na Amazônia. Segundo, porque o conjunto da obra revela um 
retrato da diversidade amazônica, ou das várias amazônias, como preferem os 
organizadores, que se conectam a despeito de suas realidades socioeconômicas, 
ambientais e culturais diferenciadas, impondo ao prefaciador, como primeiro 
intérprete da obra, um desafio de comunicação de enorme responsabilidade.

Para apresentar este livro, é imprescindível tecer algumas palavras 
sobre o programa DURAMAZ originário e seus resultados, hoje, em razão de 
sua precedência, chamado de fase 1. Com base na ideia de que várias práticas 
e experiências em sustentabilidade foram desenvolvidas nas amazônias 
brasileiras a partir de 2007, DURAMAZ 1 buscou selecionar e investigar 
um certo número de projetos locais com o intuito de dispor de uma amostra 
representativa da existência de múltiplas amazônias, bem como de diferentes 
práticas de sustentabilidade em implementação.

Assim, mediante um inventário e relato detalhado de 13 experiências 
locais de desenvolvimento sustentável, DURAMAZ 1 procurou estabelecer 
um sistema de indicadores de sustentabilidade capaz de medir a durabilidade 
dos diferentes projetos para, em seguida, compará-los, apesar dos distintos 
contextos (cultural, econômico e social) em que eram implementados. O 
resultado foi o estabelecimento de 14 indicadores que, correlacionados, 
seriam capazes de auxiliar na interpretação de diferentes dinâmicas de 
desenvolvimento sustentável em curso nas amazônias. 

A síntese dos trabalhos foi publicada em 2010 na forma de livro, 
disponível, na ocasião, somente em língua francesa, limitando, infelizmente, 
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seu alcance no Brasil. Em sua fase 2, o projeto buscou avançar nesse 
sentido, ao optar pela presente publicação em português, possibilitando às 
comunidades investigadas terem maior retorno quanto aos resultados e às 
análises desenvolvidas.

Com efeito, com base nos resultados alcançados na fase 1, que 
buscou avaliar os impactos diretos e indiretos da implantação de projetos de 
desenvolvimento sustentável (APA, PAE, PDS, RDS, RESEX, TI) em diferentes 
localidades das amazônias brasileiras, o projeto DURAMAZ, em sua fase 2, foi 
gerado com a proposta de ir além da simples revisitação dos sítios estudados 
na fase anterior. Ao delinear novos objetivos, DURAMAZ 2 se dispôs não 
somente a identificar elementos comuns nas experiências de desenvolvimento 
sustentável investigadas e a compreender como essas iniciativas evoluíram ao 
longo do tempo (2007-2015), mas também, e sobretudo, a avançar no sentido 
de entender como as dinâmicas locais reagem à interação entre a formulação de 
políticas para as amazônias e o contexto socioeconômico e ambiental no qual 
as comunidades estudadas se encontram inseridas.

Em todo caso, foi objetivo do DURAMAZ 2 manter os princípios 
que fizeram o sucesso e a originalidade da primeira fase, dentre os quais a 
abordagem de um número importante de sítios de estudo e a realização de 
intensos trabalhos de campo (observação sistemática, entrevistas, aplicação de 
questionários, relatos de vivência) conduzidos por equipes multidisciplinares 
em áreas, muitas vezes, distantes e de difícil logística. Nesse sentido, a maioria 
dos locais estudados no projeto DURAMAZ 1 foram revisitados, o que 
permitiu uma comparação entre as situações encontradas nas duas fases. Como 
afirmam os organizadores, essa opção confirmou a riqueza das reobservações 
no campo das ciências sociais e da realização de acompanhamentos de longa 
duração, com dados tanto qualitativos quanto quantitativos.

Mesmo que a maioria dos sítios originais tenha sido revisitada pelas 
equipes de pesquisadores que foram a campo no DURAMAZ 2, alguns 
ajustes foram necessários. O sítio de Alta Floresta (MT) foi substituído pelo 
de Carlinda (MT), com características semelhantes. Por razões operacionais, o 
sítio de Watoriki (terra indígena Yanomami, Barcelos - AM) foi, por sua vez, 
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abandonado. Em seu lugar, optou-se por investigar duas localidades situadas 
na fronteira Brasil-Guiana Francesa, uma em cada margem do rio Oiapoque, 
com o intuito de abordar tanto a questão de áreas periurbanas (já tangenciada 
no caso da RDS Tupé) como a dos diferenciais de desenvolvimento entre duas 
localidades que, agrupadas em contexto territorial fronteiriço, formam um 
conjunto distinto. 

A obra foi dividida em dois volumes. O primeiro, relativo à síntese 
dos estudos de caso, reúne relatos e análises das 13 experiências locais 
de desenvolvimento sustentável que foram objeto de investigação e de 
trabalho de campo. O fio condutor é a diversidade das formas de uso e 
apropriação do espaço e dos recursos naturais (extrativismo, agricultura 
familiar, agronegócio), tendo, como pano de fundo, a análise dos elementos 
condicionantes e determinantes da sustentabilidade dos projetos investigados. 
O segundo volume traz diferentes análises temáticas que buscam contribuir 
para um melhor entendimento acerca de problemáticas relacionadas às 
dinâmicas territoriais nas amazônias, como as normas internas que regem o 
uso e a apropriação dos recursos naturais por comunidades locais, a percepção 
sobre mudanças climáticas no território local, mobilidade e circulação entre 
áreas rurais e urbanas e, por fim, a questão capital do uso da biodiversidade. 

O retrato da diversidade das amazônias brasileiras por meio de 
diferentes recortes, perspectivas e dinâmicas territoriais confere, sem dúvida, 
riqueza ainda maior a este trabalho coletivo. Congratulo-me, pois, com os 
pesquisadores e colaboradores do projeto DURAMAZ envolvidos neste 
trabalho, cuja importância se revela a cada passo da leitura da obra, a qual, por 
sua temática, constitui-se fonte de pesquisa para todos aqueles que discutem a 
existência de múltiplas amazônias e buscam ampliar o olhar para os desafios 
de sustentabilidade que se apresentam nesse imenso território com realidades 
e necessidades tão distintas.

Boa leitura a todos!

Belém, janeiro de 2019.
Rodolpho Zahluth Bastos, PPGEDAM/NUMA/UFPA
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MUDANÇAS E PERMANÊNCIAS NA TRAJETÓRIA RUMO 
À SUSTENTABILIDADE: UMA IMAGEM COMPÓSITA DA 
AMAZÔNIA

F.-M. Le Tourneau
 G. Marchand

 I. Tritsch 
L. Gamez
D. Arvor

Os dados coletados em campo pelo projeto DURAMAZ permitem 
retratar com alta precisão a situação demográfica, econômica e social dos sítios 
estudados. Além disso, a maior parte das informações sendo compatíveis, 
entre a fase 1 e 2 do projeto, permitem também analisar as mudanças que 
ocorreram entre os dois períodos de pesquisa, ou seja, entre 2007 e 2013, anos 
de seus respectivos inícios.

O presente capítulo tem como objetivo apresentar uma análise global 
desses dados, configurando um tipo de introdução às análises seguintes que 
detalham algumas temáticas específicas. Em primeiro lugar, procuramos 
estudar os dados brutos para mostrar as permanências e as mudanças na 
amostra de sítios do projeto DURAMAZ. Em seguida, apresentamos a reforma 
do sistema de indicadores de sustentabilidade DURAMAZ, que reformulamos 
tanto para adequá-lo aos novos interesses da pesquisa quanto para torná-lo 
mais ágil e fácil de ser aplicado. Finalmente, analisamos os resultados desse 
sistema para caracterizar a situação atual e observar como mudou o quadro de 
sustentabilidade dos sítios desde 2007.

Mudanças e permanências na amostra de sítios monitorados pelo projeto 
DURAMAZ

Os dados sociais, econômicos e ambientais coletados pelo projeto 
DURAMAZ nas suas duas fases oferecem uma visão detalhada de cada sítio. 
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Nela é possível observar ao mesmo tempo permanências - a preservação de 
características que fazem a especificidade do contexto amazônico e, mudanças 
- a modificação desses traços ou o aparecimento de novas feições. Apesar da 
diversidade dos contextos que caracteriza a amostra dos sítios estudados, há 
padrões comuns que podem ser identificados, o que confirma a solidez das 
interpretações. Comentaremos a seguir os pontos que se destacam a partir 
do vasto universo de dados coletados em campo e analisados pela equipe do 
projeto.

▪ A manutenção das especificidades do contexto amazônico

Alguns traços que diferenciam a região amazônica das demais 
continuam sendo relevantes de acordo com a análise dos dados:

- O isolamento continua grande
O afastamento geográfico é uma das feições que sempre caracterizaram 

boa parte das áreas rurais da Amazônia. Ele se traduz não somente em 
termos de tempo de transporte ou de distância a percorrer, mas também em 
termos de custos que as famílias precisam arcar para acessar a alguns bens e 
serviços localizados em áreas urbanas. A amostra dos sítios estudados pelo 
projeto DURAMAZ demonstra que as situações são bastante diferenciadas 
nesse ponto de vista. Boa parte pode acessar a cidade por um preço que não 
ultrapassa muito o valor pago nas metrópoles por um transporte entre subúrbio 
e o centro, ou seja, até R$ 10,00. Tais sítios (Carlinda, RESEX Ciriaco, Juína) 
podem ser considerados com fácil acesso. Outra categoria é a dos sítios onde 
é preciso gastar entre R$ 20,00 e R$ 50,00 (Chico Mendes, Igarapé Gelado), 
o que representa o valor de viagem representativo. 

Sorriso Vivo também se encontra nessa faixa de preço. Apesar de 
ser bem conectado com outras áreas (e ter fácil acesso às infraestruturas de 
transporte), trata-se de uma área que continua longe do centro de referência 
e o custo de transporte permanece alto. No entanto, é preciso ressaltar que a 
renda média nessa área é bem maior do que nas outras, o que faz com que, 
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no final das contas, o investimento para ir à cidade seja menor. Finalmente, as 
áreas onde é preciso gastar mais de R$ 50,00 são as mais afastadas, pois esse 
valor acaba sendo uma barreira para que as pessoas possam acessar a cidade. 
Nessa última faixa, destaca-se a vila de São Francisco do Iratapuru, onde o 
custo de deslocamento é muito elevado, justificando a classificação dela como 
semi-isolada. No caso de Oiapoque, o custo pode parecer surpreendente, uma 
vez que se trata de uma área periurbana, portanto, geograficamente próxima 
da cidade. Nesses sítios, as pessoas entrevistadas consideraram que já estavam 
morando numa área urbana e a pergunta visava obter o custo de deslocamento 
para a capital (Caiena, para o lado francês e, Macapá, para o lado brasileiro). 
Anota-se que o custo é maior do lado do Brasil (Oiapoque/Vila Vitória) do 
que do lado da Guiana Francesa (Oiapoque/Savane) por causa das condições 
das estradas e da distância. A futura abertura da ponte binacional sobre o 
rio Oiapoque poderia mudar esse último parâmetro, caso as condições de 
circulação das pessoas permitissem um maior acesso dos brasileiros à Caiena.

Sítio
Custo do 

deslocamento (R$)
PAE Chico Mendes (Xapuri - AC) 25,07
PA Margarida Alves (Ouro Preto d’Oeste - RO) 5,33
Oiapoque Brasil 27,68
Oiapoque Guiana Francesa 85,82
Sorriso Vivo (Sorriso - MT) 50,00
Carlinda - MT 9,38
RDS Iratapuru (Laranjal do Jari - AP) 243,71
RDS Mamirauá (Tefé - AM) 26,46
Moikarako (Ourilândia - PA) 400,00
RESEX Ciriaco (Cidelândia - MA) 9,10
PDS Esperança (Anapu - PA) 63,09
RDS Tupé (Manaus - AM) 57,73
PA (Juína - MT) 1,84
APA Igarapé Gelado (Parauapebas - PA) 39,38

Tabela 1: Custo de deslocamento para a cidade de referência, 2013.
Fonte: Projeto DURAMAZ, 2013.
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- Um difícil acesso aos serviços básicos
As condições de vida na Amazônia continuam complicadas e em geral 

abaixo da média da população brasileira, especialmente porque o afastamento 
geográfico das comunidades rurais aumenta bastante o custo dos serviços 
básicos, tais como: abastecimento em água tratada ou fornecimento de energia 
elétrica. Ao mesmo tempo, progressos significativos foram realizados no 
âmbito de programas nacionais, a exemplo, o Programa Luz para Todos, ou as 
campanhas de saneamento da Fundação Nacional de Saúde (FUNASA). Para 
simplificar situações e sistemas complexos, resolvemos considerar somente o 
acesso a uma rede elétrica funcionando 24 horas por dia (pelo menos em tese) 
e o acesso a alguma forma de tratamento de água coletiva. O primeiro é um 
vetor essencial da modernização rural e permite uma substancial melhoria do 
padrão de vida, dando acesso à refrigeração de alimentos, à televisão, ao uso 
de eletrodomésticos, etc. O segundo é importante na melhoria do quadro de 
saúde, uma vez que a água tratada permite diminuir drasticamente as doenças 
intestinais e outras contaminações perigosas.

Conforme se vê na Tabela 2, o acesso à energia é o avanço social que 
mais se difundiu e mais progrediu, refletindo a atuação do Programa Luz 
para Todos. A maioria das áreas de estudo são conectadas atualmente, salvo 
situações bastante específicas como a de Mamirauá onde a implantação da rede 
elétrica encontra grandes obstáculos naturais. Em alguns casos, a situação está 
mudando rapidamente, como na RDS Tupé onde 80% das casas deveriam ser 
conectadas no final de 2016. A situação dos dois sítios de Oiapoque ressalta a 
precariedade da situação periurbana em um contexto legal mal definido.

A situação é bem diferente em relação à ligação de uma rede de água 
tratada, que só alcança uma minoria de sítios. Em vários casos, o isolamento 
das moradias não permite esse tipo de acesso, situação na qual se encontram 
tanto Mamirauá quanto as fazendas do projeto Sorriso Vivo. Há progresso, 
como na RESEX Ciriaco ou na RDS Tupé, mas são mais lentos do que no 
caso da energia, muito provavelmente porque o volume de investimentos é 
bem maior.
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Figura 1: Falta de saneamento e acesso difícil continuam típicos da 
Amazônia (fotomontagem).
Fonte: Projeto DURAMAZ.

- Saúde
Perguntar sobre os principais problemas de saúde encontrados nas 

localidades de estudo não permite fazer um verdadeiro balanço epidemiológico, 
mas autoriza entender quais são as condições de saúde percebidas pela 
população. Classificamos as doenças reportadas em três classes (Tabela 3). 
Em primeiro lugar (categoria 1), as que são ligadas às políticas públicas de 
saúde e condições de vida. Nessas, consta principalmente a malária que é 
endêmica na região amazônica (99% dos casos de malária do Brasil estão 
concentrados na região Norte), mas também dengue, diarreia, tuberculose e 
leishmaniose. Em segundo lugar (categoria 2), as que são mais ligadas ao 
estilo de vida, tais como: hipertensão, diabete, etc. Vale lembrar que em 
âmbito nacional, de acordo com o Ministério da Saúde (MS), quase 40% dos 
brasileiros estão atingidos por uma dessas doenças, sendo que a menor taxa 
está na região Norte, com 32%. Em terceiro lugar (categoria 3), as epidemias 
sazonais (gripe). 

De modo geral, anota-se que as primeiras representam em torno de 
30-40% do quadro, dando uma visão da precariedade que continua alta na 
área da saúde na região amazônica. A proporção é particularmente elevada 
em Oiapoque (dos dois lados). Pelo contrário, alguns sítios parecem gozar de 
condições muito boas nesse ponto de vista, entre eles o PA Margarida Alves e 
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Juína (mesmo se parte dos casos foram reportados na categoria 3) ou Ciriaco. 
As doenças da categoria 2 parecem ter dado um salto muito amplo de 2007 a 
2013, o que pode levar a duas interpretações. A primeira é que a generalização 
do atendimento de saúde levou a mais diagnósticos e, também, a relativizar 
parte das doenças de categória 1. A segunda trata-se do início do surgimento 
de um padrão de morbididade que aproxima a Amazônia do resto do país, 
com reflexo da uniformização do estilo de vida e da transição alimentar. A 
categoria 3 parece em regressão em quase todas as áreas observadas, mas 
anota-se que ela aparece conectada com a categoria 1 - basta uma epidemia 
mais forte um pouco antes da pesquisa para que a população aponte mais 
as doenças sazonais como sendo o maior problema. A situação é, portanto, 
bastante volúvel nesse ponto de vista.

Esse quadro mostra características regionais nítidas. A malária, por 
exemplo, está reduzida a quatro focos, dois deles sendo ligados às áreas 
urbanas (Oiapoque e Tupé), e dois às áreas rurais (Carlinda e PDS Esperança). 
Nos dois primeiros casos, é possível traçar relações diretas com o perfil de 
atividades da população. No caso de Oiapoque, é muito provável que a 
importância da malária possa ser relacionada com a forte ligação da economia 
local com os garimpos localizados na Guiana Francesa. Além disso, a presença 
de dengue mostra a precariedade das instalações nos bairros estudados. No 
PDS Esperança, a sua presença confirma o perfil de uma frente pioneira ativa. 
Em outros casos, anota-se um nítido perfil de transição ilustrado por uma 
importância crescente da categoria 2, como no PAE Chico Mendes, no PA 
Margarida Alves e na RESEX Ciriaco onde a transição alimentar, mudanças 
no padrão de vida e o aumento da idade média da população resultam no 
aumento das doenças crônicas.
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- Uma transição demográfica em andamento

A Amazônia é uma das regiões do Brasil onde o padrão da fecundidade 
se mantém alto, embora siga uma tendência nacional ao declínio. A resistência 
à diminuição do número de filhos tende a ser maior nas áreas rurais e, mais 
ainda, nas áreas isoladas. Os dados coletados em campo não correspondem 
exatamente a uma taxa de fecundidade, visto que não interrogaram todos os filhos 
concebidos ao longo da vida e, sim, os que são considerados como membros 
da família no momento da visita. Apesar dessas questões metodológicas, 
a amostra de sítios do projeto DURAMAZ revela um comportamento que 
corresponde globalmente ao padrão exposto. As famílias são numerosas, com 
um pouco menos de 4 filhos em média. A região hiperconectada de Sorriso, 
onde o padrão de vida é igual ao das grandes cidades, exibe um número de 
filhos bem menor, de 1.8, enquanto regiões mais tradicionais como a RDS 
Iratapuru passem de 5. No entanto, olhando campo por campo, algumas 
situações surpreendem. Desse modo, tanto Oiapoque quanto a RDS Tupé, 
que são diretamente conectadas às áreas urbanas, têm mais de 4 filhos por 
família. O PAE Chico Mendes, por sua vez, embora seja uma área tradicional, 
aproxima-se de 3. Finalmente, a área indígena de Moikarako exibe um padrão 
médio desse ponto de vista, com uma média de 3,59.
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- Uso de recursos naturais
As atividades de caça e pesca representam um forte elo com o meio 

ambiente e são pilares dos modos de vida tradicionais da Amazônia. Desde 
1967, a caça comercial é proibida. Portanto, sem surpresa, quase nenhum 
informante reportou a esta prática, mesmo que a venda de carne de caça possa 
acontecer de vez em quando, nos sítios estudados pelo projeto DURAMAZ, 
continua sendo uma atividade bem periférica. A caça para sustentar a própria 
família, no entanto, permanece bastante praticada (quase 30% das famílias, 
considerando a amostra total), mas diferenças entre os sítios são muito 
importantes. A prática da caça permite, portanto, caracterizar as áreas mais 
tradicionais em relação às outras. Sem surpresa, o PAE Chico Mendes e a 
RDS Iratapuru apresentam taxas elevadíssimas (>60%). Mas também é o caso 
do PDS Esperança, o que aparece consistente com as conclusões do projeto 
DURAMAZ 1, é que esta área, apesar de enquadrar-se no dispositivo de 
agricultura familiar pela composição da população e história de povoamento, 
apresenta um perfil muito similar ao de populações tradicionais (o que poderia 
ser considerado como uma prova de seu sucesso como PDS). Igarapé Gelado, 
Oiapoque ou Mamirauá são próximos da média geral. As outras áreas têm 
taxas mais baixas, mas nenhuma está abaixo de 10%, mostrando que a caça 
permanece uma feição da vida rural. Em relação à pesca, podemos em primeiro 
lugar destacar que ela é dependente da presença de igarapés ou rios onde 
pode ser praticada. Explica-se, dessa forma, a fraca prática da pesca em Juína 
onde é preciso ir até o rio Juruena para pescar, já que os peixes sumiram dos 
cursos de água próximos ao sítio. Tirando esse caso, as taxas são muito mais 
elevadas do que as da caça: mais de 55 % em média. Contudo, a hierarquia 
parece bastante similar, com os mesmos três sítios no topo da lista. A pesca 
comercial, apesar de estritamente regulamentada, é autorizada na Amazônia 
mediante registro oficial dos pescadores. Ela é praticada em diversas áreas de 
estudo, mas só é expressiva em Oiapoque e Mamirauá. Nesse último caso, 
onde é uma das principais atividades econômicas, é interessante anotar que 
as pessoas entrevistadas apontaram mais que “pescam para vender”, do que 
“pescam para comer”.
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▪ As mudanças
Se alguns traços se mantêm, anotam-se mudanças em outras áreas que 

traçam um padrão geral de evolução das áreas rurais da Amazônia:

- Um aumento quase universal da renda
Alguns elementos captados pela pesquisa DURAMAZ podem ser 

considerados ao mesmo tempo como vetores e sinais das mudanças em curso 
que acontecem, de modo geral, na região amazônica. Um deles é a questão 
da renda. Há um inegável aumento da renda em quase todos os campos, 
em número médio de salários mínimos por família, bem como em termos 
absolutos, já que o salário mínimo progrediu mais do que a inflação de 2007 
a 2014. Em 2007, o valor era de R$ 380,00, e em 2013, de R$ 678,00, ou 
seja, um aumento de mais de 70%, enquanto os preços aumentaram 41,2% 
no mesmo período. Destacam-se vários grupos e categorias de sítios dentro 
do leque de renda. Numa das duas extremidades, temos a situação de Sorriso 
Vivo (mais de 15 salários mínimos em média), onde a grande agricultura 
mecanizada providencia altas rendas, seja pelos fazendeiros (cuja renda foge 
da nossa escala e certamente foi minimizada na hora das entrevistas), seja 
pelos empregos qualificados que estes criam. Haveria de notar que a renda 
é altamente concentrada, posto que são poucos os empregos em relação às 
áreas ocupadas. Por outro lado, a desigualdade também é grande nesse sítio e 
o custo de vida é alto. Há bairros que constituem bolsões de pobreza ao redor 
da cidade de Sorriso, onde concentram-se as pessoas que com salários baixos. 

Na outra ponta do leque, acha-se a aldeia de Moikarako (1.15 salários 
mínimos em média) e a RDS Mamirauá (1.25 salários mínimos). No primeiro 
caso, isso traduz a dificuldade para populações indígenas isoladas de gerar 
renda. Ali, as políticas sociais fazem com que elas alcancem uma média 
de mais de um salário mínimo por família, mesmo com pouca atividade 
econômica formal. No segundo caso, foi, em parte, devido à grande cheia 
do rio Solimões que antecedeu durante a pesquisa de campo e perturbou as 
atividades econômicas na área (produção agrícola e ecoturismo). De modo 
geral, as áreas mais tradicionais destacam-se pela fraqueza da renda, sempre 
inferior a 2,5 salários mínimos em média. É surpreendente, no entanto, que o PA 
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Margarida Alves apareça nessa categoria. A presença do PDS Esperança, por 
sua vez, é coerente com a avaliação da primeira fase do projeto DURAMAZ, 
mas questiona ao mesmo tempo o modelo de PDS e a sua capacidade de 
propor uma alternativa viável do ponto de vista econômico. Há de anotar, 
nesse caso, que a avaliação da renda (baixa) não corresponde à percepção e 
muitas pessoas ressaltam que a situação melhorou no local.

Outro grupo de sítios aparece em torno de 3 a 4 salários mínimos em 
média por família. São esses as áreas de pequena agricultura, como: Juína, a 
APA do Igarapé Gelado ou o sítio de Carlinda. Embora as produções locais 
expliquem, em parte, esses bons resultados, provavelmente os benefícios 
sociais, entre eles, as aposentadorias, também explicam este fato. No caso da 
RDS Tupé, que foge do padrão das áreas tradicionais, a proximidade da cidade 
de Manaus e a possibilidade de ocupar outros empregos (ninguém se identificou 
naquela área como agricultor) também explicam a situação encontrada. 

Sítio Renda Média (salá-
rio mínimo por mês)

01. PAE Chico Mendes (Xapuri - AC) 1,79
02. PA Margarida Alves (Ouro Preto d’Oeste - RO) 1,96
03. Oiapoque Brasil 1,94
04. Oiapoque Guiana Francesa 2,96
05. Sorriso Vivo (Sorriso - MT) 15,97
06. Carlinda - MT 3,4
07. RDS Iratapuru (Laranjal do Jari - AP) 2,12
08. RDS Mamirauá (Tefé - AM) 1,25
09. Moikarako (Ourilândia - PA) 1,15
10. RESEX Ciriaco (Cidelândia - MA) 1,58
11. PDS Esperança (Anapu - PA) 1,22
12. RDS Tupé (Manaus - AM) 3,69
13. PA (Juína - MT) 4,42
14. APA Igarapé Gelado (Parauapebas - PA) 4,16

Tabela 5: Estimativa da renda pelas populações - comparação
DURAMAZ 1/DURAMAZ 2.

Fonte: Projeto DURAMAZ.
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Ao analisar os componentes da renda, vê-se que salários caracterizam 
áreas mais bem conectadas, entre elas Sorriso, a RDS Tupé (de novo em função 
do contexto periurbano) ou Oiapoque. Na outra ponta, áreas mais isoladas ou 
tradicionais têm proporção de salários bem menores: a RDS Mamirauá, o PAE 
Chico Mendes ou o PDS Esperança. Duas situações fogem do padrão: na RDS 
Iratapuru, conforme consta na síntese de campo, a construção da barragem de 
Santo Antônio criou uma grande oferta de empregos apesar do afastamento; 
no PA Margarida Alves, por outro lado, as atividades alternativas propostas 
não parecem ter tido muito êxito para melhorar a renda.

- Uma relação com as áreas urbanas cada vez mais intensa
As áreas rurais da Amazônia têm relações cada vez mais intensas 

com as áreas urbanas. Essa mobilidade é possibilitada por uma presença 
crescente de meios pessoais de locomoção, a qual remete ao melhoramento da 
renda e à monetarização da economia ou ao fato de que diversos programas 
providenciaram créditos para compra de equipamentos individuais ou 
coletivos. Nesses últimos casos, motores, canoas de alumínio ou carro/
caminhão são opções frequentes para as comunidades. 

Atualmente, a frequentação à cidade, pelo menos uma vez por mês, 
parece ter se tornado um padrão na Amazônia, enquanto há menos de 30 anos, 
em certas áreas, as famílias dificilmente conseguiam ir lá uma vez ao ano. É 
claro que o custo do transporte pesa bastante. Na RDS Iratapuru, onde o custo 
muito elevado, a proporção de pessoas que só vão uma vez por mês é maior 
(64%), seguido pelo PDS Esperança (43,7%) onde a dificuldade é o acesso 
viário, permanecendo precário. Até em Moikarako, mais de 55% das pessoas 
declaram ir à cidade uma vez por mês, a diferença com as outras áreas sendo 
que 30% continuam indo com uma frequência menor.

Conforme já explicamos, o caso de Oiapoque deve ser interpretado de 
maneira diferente, sendo que “a cidade” remete a uma cidade de maior porte, 
como Macapá ou Caiena. Por isso, aproximadamente 50% das pessoas do 
lado brasileiro declaram ir mais ou menos uma vez por mês demostrando a 
intensidade da circulação regional e a relação direta com a capital.



33

Amazônias brasileiras: situações locais e evoluções

Figura 2: A relação com a cidade é cada vez mais intensa.
Fonte: Projeto DURAMAZ.

No oposto, em alguns casos a mobilidade é muito forte. No sítio de 
Sorriso Vivo, um terço das pessoas vai todo dia. Na verdade, são pessoas que 
moram na cidade e vão todo dia trabalhar na fazenda. Em Juína, somando as 
pessoas que vão todos os dias e as que vão uma vez por semana, chega-se a 
mais de 75%. Essa proporção também é expressiva na APA Igarapé Gelado 
(50%).
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A análise dos motivos para ir na cidade (Tabela 7) mostra que as maiores 
categorias são de “fazer as compras” (30% em média), e “receber benefício” 
ou “visitar família” (em volta de 15% em média para cada uma). No entanto, 
as diferenças regionais aparecem aqui mostrando a diversidade das relações 
com as áreas urbanas. Em Sorriso Vivo, por exemplo, a categoria de lazer 
aparece com 25%, enquanto o recebimento de benefício só aparece com 4,4%.

- Um acesso maior aos bens de consumo
Uma das grandes mudanças detectadas pelo projeto DURAMAZ é 

o crescimento muito rápido dos equipamentos nas moradias, sejam eles 
eletrodomésticos - geladeiras, televisões e fogões; ou equipamentos pessoais - 
telefones celulares ou, por fim, equipamentos de mobilidade - motos, motores 
de poupa ou, em grau menor, os carros. 
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O caso dos celulares é particularmente ilustrativo, com uma presença 
em todas as áreas estudadas e elevadíssimas taxas de adoção mesmo em 
contexto isolados. Nesses casos, a possessão de celulares pode ser relacionada 
à frequentação de áreas urbanas, na medida que nem sempre há torre de sinal 
no local. A Tabela 8 apresenta os resultados, mostrando essas evoluções. Da 
mesma forma, é marcante a presença de meios de transporte individuais, os 
quais possibilitam a mobilidade e a circulação entre as áreas rurais e as cidades.

- Gado
A atividade pecuária é um divisor de águas na Amazônia pelo fato de 

ela estar associada a amplos desmatamentos para implantação de pastagens. 
Tradicionalmente, era muito reduzida ou ausente dos sistemas de produção não 
pioneiros, salvo em algumas regiões, entre elas as várzeas do rio Amazonas. 
A partir dos anos 1980, começou a generalizar-se, inclusive, muitas vezes 
em comunidades tradicionais. Os sítios estudados no projeto DURAMAZ 
demonstram uma diversidade interessante desse ponto de vista. Em alguns 
deles que podem ser considerados como os mais tradicionais, a pecuária 
bovina é pouco presente.  Ela inexiste na RDS Iratapuru, na RDS Tupé ou 
em Moikarako. Na RDS Mamirauá, é praticada tradicionalmente na várzea, 
mas quase todas as cabeças foram vendidas por causa das cheias desses dois 
últimos anos. Em Oiapoque, a pecuária não aparece também, mas por causa 
do contexto periurbano.

Anota-se a presença relativamente expressiva dessa atividade no PAE 
Chico Mendes, embora seja uma área extrativista. A proporção de famílias 
que criam gado é máxima na APA do Igarapé Gelado (81,4%), em Carlinda 
(77%) ou no PA Margarida Alves (81%). Nesse último caso, é interessante, 
pois o assentamento foi o alvo de diversas políticas destinadas a diversificar 
a atividade econômica e limitar a contribuição da pecuária bovina nela. 
Aparentemente, esses esforços não foram capazes de contrapor-se ao fato de 
que a economia regional gira, em grande parte, ao redor da produção de leite. 
No caso de Sorriso, a pequena proporção explica-se pelo fato de que as terras 
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são mais valorizadas com culturas anuais, por exemplo a soja. Porém, deve-
se anotar que algumas fazendas tentam uma integração entre agricultura e 
criação de animais. Também é possível que vários fazendeiros não tenham 
mencionado a presença de gado por entender que se tratava de gado comercial, 
embora tenham várias dezenas de cabeças de criação “caseira” para abastecer 
a cantina da fazenda.

Sítio Possui Gado
01. PAE Chico Mendes (Xapuri - AC) 75,70%
02. PA Margarida Alves (Ouro Preto d’Oeste - RO) 80,20%
03. Oiapoque Brasil 0,00%
04. Oiapoque Guiana Francesa 0,00%
05. Sorriso Vivo (Sorriso - MT) 13,00%
06. Carlinda - MT 76,90%
07. RDS Iratapuru (Laranjal do Jari - AP) 0,00%
08. RDS Mamirauá (Tefé - AM) 5,00%
09. Moikarako (Ourilândia - PA) 0,00%
10. RESEX Ciriaco (Cidelândia - MA) 42,50%
11. PDS Esperança (Anapu - PA) 27,90%
12. RDS Tupé (Manaus - AM) 0,00%
13. PA (Juína - MT) 62,20%
14. APA Igarapé Gelado (Parauapebas - PA) 81,40%

Tabela 9: Porcentagem das moradias que possuem gado.
Fonte: Projeto DURAMAZ.

- Uma transformação do perfil de atividades?
Ao perguntar se as pessoas entrevistadas se consideram agricultores, 

encontra-se várias surpresas nos sítios DURAMAZ. Os campos com a maior 
identificação com a agricultura são o PAE Chico Mendes, o PDS Esperança 
e a APA Igarapé Gelado, ou seja, uma área de população extrativista e duas 
onde a prática da agricultura é estritamente enquadrada. No oposto, áreas que 
seriam consideradas, a priori, como sendo de pequena agricultura têm somente 
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em torno de 50% das famílias que se veem enquadradas nessa categoria 
(Juína, PA Margarida Alves). Diante desses resultados e, na medida em que a 
prática de atividades extrativistas é restrita a somente alguns sítios, pode-se 
questionar se as mudanças nos modos de vida e a diversificação das rendas 
não implicam numa crescente evolução do padrão de atividades econômicas, 
onde o setor de serviços, entre outros, fica cada vez mais importante. Esta 
análise provavelmente não valeria no caso de Mamirauá, uma vez que ali 
é a pesca artesanal dominante. Mas em outras áreas o aumento do número 
de aposentados ou de pessoas assalariadas é significativo, sinalizando 
provavelmente outra mudança importante nas zonas rurais da Amazônia. 

A evolução registrada desde a pesquisa de 2007 aponta para o mesmo 
sentido. Em algumas áreas, a proporção de agricultores aumenta, como no 
PAE Chico Mendes, no PA Margarida Alves ou em Sorriso Vivo. No primeiro, 
talvez isso deva-se a uma retração da identidade extrativista. Em muitos 
outros sítios, pelo contrário, a proporção diminui, como na RDS Iratapuru, em 
Mamirauá, na RESEX Ciriaco, em Juína, etc.  

Finalmente, há de se observar que, mesmo com a diminuição da 
atividade agrícola, esta permanece presente em Oiapoque, demonstrando 
que, em contexto periurbano, as populações amazônicas continuam tendo 
relação e atividades ligadas ao setor primário. Surpreende, nesse aspecto, seu 
desaparecimento é completo na RDS Tupé. As pessoas no local consideram 
a terra fraca e esgotada, e não podem realizar novas aberturas na mata. No 
entanto, demostra também uma mudança na população residente na RDS ou, 
pelo menos, uma migração da atividade econômica para o setor de serviços.
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Sítio / Proporção (%) 2013 2007
01. PAE Chico Mendes (Xapuri - AC) 90,0 58,1
02. PA Margarida Alves (Ouro Preto d’Oeste - RO) 54,3 38,1
03. Oiapoque Brasil 25,0 - -
04. Oiapoque Guiana Francesa 12,5 - -
05. Sorriso Vivo (Sorriso - MT) 61,1 45,2
06. Carlinda - MT 5,8 35,4
07. RDS Iratapuru (Laranjal do Jari - AP) 44,4 55,7
08. RDS Mamirauá (Tefé - AM) 27,5 39,5
09. Moikarako (Ourilândia - PA) 42,5 51,5
10. RESEX Ciriaco (Cidelândia - MA) 58,9 75,8
11. PDS Esperança (Anapu - PA) 86,8 96,9
12. RDS Tupé (Manaus - AM) 0,0 44,1
13. PA (Juína - MT) 41,9 59,4
14. APA Igarapé Gelado (Parauapebas - PA) 88,4 71,8

Tabela 10: Proporção de pessoas que declaram praticar uma atividade 
agrícola/se definem como agricultores.

Fonte: Projeto DURAMAZ.

Redefinição do sistema de indicadores do projeto DURAMAZ  

Etimologicamente, a palavra “indicador” vem do verbo latim “indicare” 
que significa apontar, descobrir ou avaliar (MABY, 2003). Como o sublinham 
diferentes autores (ORGANIZATION FOR ECONOMIC COOPERATION 
AND DEVELOPMENT, 1993; LEVREL, 2006), o indicador tem como função 
dar uma informação simples e rapidamente inteligível sobre um determinado 
fenômeno, notadamente para facilitar a tomada de decisão. Um sistema de 
indicadores agrupa diferentes indicadores que almejam apresentar as várias 
facetas do fenômeno observado. Os sistemas de indicadores são geralmente 
hierarquizados em índices sintéticos que correspondem à agregação dos 
diversos indicadores, esses mesmos sendo obtidos a partir da combinação de 
uma ou diferentes variáveis. 
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▪ O sistema DURAMAZ 1 no projeto DURAMAZ 1

Na primeira versão do projeto DURAMAZ, um sistema de indicadores 
específico foi criado para avaliar os impactos de diversos programas de 
desenvolvimento sustentável nas localidades estudadas. O sistema era então 
pensado para alcançar quatro objetivos principais. O primeiro era estimular 
a reflexão sobre os diferentes fenômenos a serem observados, para falar de 
sustentabilidade amazônica. Vale lembrar que o projeto de pesquisa DURAMAZ 
foi cunhado na época das primeiras reflexões sobre o Plano Amazônia 
Sustentável (PAS), no âmbito do qual as discussões sobre a sustentabilidade 
dessa região foram acirradas e se estenderam quase dois anos para chegar 
a uma forma de consenso entre os diferentes atores envolvidos. Nessa 
perspectiva, refletir sobre as características da sustentabilidade amazônica não 
era nada supérfluo. O segundo objetivo era facilitar as comparações entre as 
localidades estudadas, com parâmetros idênticos e normalizados, no intuito 
de expor e explicar os eventuais pontos de convergências ou de divergências 
entre elas. O terceiro era tentar evidenciar os principais determinantes da 
sustentabilidade, o que consistia em se perguntar quais são seus principais 
mecanismos e quais são as ações a serem privilegiadas para que os programas 
desenvolvidos nesse domínio tenham mais impactos. Para fazer isso, seguindo 
o exemplo de outros autores (BRAGA; FREITAS, 2002; SCHONTHALER; 
ADRIAN-WERBURG, 2006), foram mobilizadas análises estatísticas para 
identificar eventuais sinergias ou antagonismos entre os diferentes fatores 
avaliados pelo sistema de indicadores, no intuito de trazer à tona as principais 
alavancas ou empecilhos para a sustentabilidade local. Isso tem uma relação 
direta com o quarto e último objetivo - facilitar a tomada de decisão no que 
concerne a sustentabilidade local e regional.  

Como mencionado anteriormente, o sistema de indicadores do projeto 
DURAMAZ foi elaborado especificamente para os seus objetivos, mas ele 
também foi pensado para adequar-se à realidade amazônica. Tendo como foco 
principal a sustentabilidade, inspirou-se de outras experiências que foram 
desenvolvidas para mensurá-la. A oferta de sistema de indicadores nesse 
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domínio é pletórica, pois desde 1992, quando foi inscrita na Agenda 21 da Eco 
(Cúpula da Terra) ocorrida no Rio de Janeiro, várias propostas foram lançadas 
a partir da necessidade de desenvolver ferramentas para avaliar o progresso das 
sociedades humanas rumo à sustentabilidade. Por exemplo, em um relatório 
de 2005, o Instituto Internacional do Desenvolvimento Sustentável (IISD) 
já recenseava cerca de 690 propostas de sistema de indicadores para avaliar 
a sustentabilidade em diversas escalas (PINTÉR; HARDI; BARTELMUS, 
2005) e, desde então, a tendência só aumentou. 

Para a elaboração do nosso sistema, alguns outros foram estudados. 
A revisão dos principais indicadores internacionais, em outras palavras, os 
que são utilizados para comparar o desempenho de diferentes nações foram 
notadamente úteis para identificar alguns temas mais ou menos universais e 
imprescindíveis quando se trata de sustentabilidade e ver como avaliá-los. 
Inspiramo-nos bastante nos sistemas de indicadores mais generalistas, como: 
o Painel da Sustentabilidade da Comissão de Desenvolvimento Sustentável 
(CDS), das Organização das Nações Unidas (ONU), criado entre 1996 e 
2001; o Índice de Bem-Estar das Nações, também chamado de Barômetro 
da Sustentabilidade, criado em 1997 por R. Prescott-Allen e patrocinado pela 
União Internacional para Conservação da Natureza (IUCN); e, por fim, o 
Índice Sociedade Sustentável, criado em 2006 pela ONG holandesa, Fundação 
Sociedade Sustentável1. 

Esses sistemas são chamados de generalistas e almejam abordar 
conjuntamente as diferentes dimensões da sustentabilidade (social, econômica 
e ambiental), as quais o Painel da Sustentabilidade adiciona a institucional, 
avaliadas, segundo um método de scoring. Todos os fenômenos observados 
são avaliados por meio de uma mesma escala de notação, facilitando as 
comparações e a identificação de sinergias/antagonismos entre eles. Esse 
método de avaliação foi recuperado para nosso próprio sistema, sendo todos 
os indicadores são avaliados por meio de uma escala de notação indo de 0 até 
10 pontos. 

1  Para informações mais detalhadas sobre esses sistemas consultar LOUETTE, 
2009 e MARCHAND; LE TOURNEAU, 2012.
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Outros sistemas internacionais serviram como referências, é o caso do 
Índice Planeta Feliz criado em 2006 pelas ONGs Amigos da Terra - Amazônia 
Brasileira e a Fundação Novas Economias para deixar espaço à subjetividade 
na avaliação da sustentabilidade. Com efeito, esse sistema de indicadores é 
composto por três componentes: a expectativa de vida para abordar a questão 
sanitária, a Pegada Ecológica para tratar da quantidade de áreas bioprodutivas 
necessárias para sustentar um determinado nível do consumo, e, por fim, a 
satisfação sobre as condições de vida, esse último sendo avaliado a partir 
de uma simples pesquisa de opinião. Dessa forma, o Índice Planeta Feliz 
justificou, no plano temático, a possibilidade de incluir a satisfação sobre as 
condições de vida como um critério importante para a sustentabilidade, e, 
no plano metodológico, a possibilidade de construir indicadores a partir da 
própria avaliação dos atores locais. 

Além dos sistemas internacionais, diferentes metodologias de aplicação 
nacional, regional ou local foram também relevantes na construção de nosso 
sistema. Os indicadores do Instituto Francês do Meio Ambiente (IFEN), 
criados em 2001 e revisados em 2004, foram peculiarmente úteis para nossa 
reflexão, pois eles dão bastante ênfase nas questões intra e intergeracionais 
interrogando-se sobre os legados a serem entregues às próximas gerações e 
como as dinâmicas socioeconômicas e demográficas atuais podem favorecer 
ou perturbar o repasse de tal herança. Uma parte do sistema de indicadores 
DURAMAZ foi explicitamente chamada “necessidades do presente e 
perspectivas futuras” em homenagem aos quartos e quintos eixos temáticos 
da experiência francesa. O método Indicadores de Sustentabilidade das 
Explorações Agrícolas (IDEA), elaborado por Vilain (2003), serviu também 
de modelo em vários aspectos, sendo relativamente próximo de nossas 
preocupações. Na perspectiva dos seus criadores, para que seja alcançada a 
sustentabilidade rural, os produtores devem ter condições de via aceitáveis 
no local, certa autonomia energética e financeira e, nos modos de produção 
(uso limitado de agrotóxicos), ser conectado ao resto do território, vender 
seus produtos com um preço justo e assegurar a conservação das condições 
agroecossistêmicas locais. 
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O projeto DURAMAZ inspirou-se, por fim, de duas outras experiências 
em solo brasileiro. A primeira é o Índice Agregado de Sustentabilidade da 
Amazônia (IASAM), construído por Ribeiro (2002) no âmbito da sua tese 
de doutorado. Seguindo o modelo do Painel da CDS/ONU, esse sistema 
é dividido em quatro índices temáticos (social, econômico, ambiental 
e institucional) alimentados, principalmente, por dados estatísticos do 
IBGE e agregados, depois, entre si para avaliar a sustentabilidade das 22 
microrregiões do Pará. O ponto interessante do IASAM, além de fornecer 
uma primeira tentativa de definição da sustentabilidade amazônica, é relativo 
a seu método de construção; por conseguinte, o autor fez uma pesquisa nas 
microrregiões estudadas para recuperar definições locais da sustentabilidade 
e hierarquizar os temas escolhidos por compor seu sistema em consequência. 
Dessa pesquisa, surgiu que, na perspectiva das populações locais, a definição 
da sustentabilidade é fortemente atrelada às condições socioeconômicas 
(acesso à saúde e à educação, distribuição de riquezas). Logo, um sistema 
dedicado a esse assunto em solo amazônico deve dar uma ligeira prioridade a 
essas questões, o que foi o caso da primeira fase do DURAMAZ. A segunda 
experiência brasileira, a qual serviu de referência, é o Índice de Qualidade 
de Vida (IQV) que foi originalmente proposto por Fernandes et al. (1997) 
para estudar a RESEX do rio Cajari no Amapá, mas que foi modificada 
por pesquisadores da Universidade Federal do Ceará (UFC) para estudar 
comunidades agrícolas nordestinas (ALMEIDA et al., 2008). Essa segunda 
versão do IQV é composta por três componentes: a qualidade de vida 
(educação, saúde, condições de moradia, saneamento, lazeres e consumo de 
bens duráveis), o capital social (participação dos agricultores nas decisões 
locais) e o meio-ambiente (práticas de gestão do solo, uso de agrotóxicos e 
proteção da vegetação nativa).  

Da revisão desses sistemas de indicadores, entre outros, e após três 
anos de pesquisa, surgiu em 2009, seu entendimento e a tomada de decisão. 
O sistema da Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável da França 
passou por esse processo. Enquanto em 2004, a sustentabilidade era analisada 
por meio de 45 indicadores (AYONG LE KAMA, 2004), em 2008, esse 
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número caiu para 12 (FRANCE, 2008). Após a conclusão da primeira fase 
do projeto DURAMAZ, alguns membros da equipe trabalharam na seleção 
desses indicadores chave (MARCHAND; LE TOURNEAU, 2012) e isso 
serviu de ponto de partida para a definição do sistema DURAMAZ 2.

ECONOMIA
1. Renda por família
2. Índice de Gini da repartição da renda
3. Despesa média para ir à cidade de referência

SOCIEDADE
1. Condições de saúde
2. Futuro
3. Acesso à água e à eletricidade

AMBIENTE
1. Desmatamento
2. Regeneração florestal
3. Opinião sobre a evolução do meio ambiente

POLÍTICA
1. Responsabilidade da população local em relação à 
sustentabilidade
2.  Opinião sobre a organização social

Tabela 11: Indicadores selecionados no sistema DURAMAZ 
Fonte: Projeto DURAMAZ.

Não existe metodologia pronta quando se trata de selecionar um 
núcleo de indicadores chave. Os próprios trabalhos da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) - ou Organization for 
Economic Cooperation and Development (OECD) em inglês - nesse domínio, 
fundamentam-se largamente no pragmatismo; alguns indicadores são 
considerados como essenciais somente por sua capacidade de comunicação 
para um público amplo (OECD, 2004). Por sua vez, os 15 indicadores 
prioritários da Organização do Tratado de Cooperação Amazônica (OTCA) 
para um uso sustentável dos recursos florestais foram definidos por uma série 
de consultas públicas nos países membros - o sistema contava 77 indicadores 
originalmente (BRASIL, 2006). De outra maneira, o projeto Diamont, que 
se interessa pela sustentabilidade do arco alpino, estabeleceu a lista dos seus 
indicadores chave por meio de modelos matemáticos (SCHONTHALER; 
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ADRIAN-WERBURG, 2006). Os que sintetizavam o máximo de informação 
nos temas abordados eram conservados, os demais eram descartados. O 
método utilizado no caso de DURAMAZ 2 é misto, mobilizando tanto o 
empirismo, o pragmatismo e as ferramentas estatísticas.

A estrutura inicial em 4 índices temáticos foi modificada para voltar à 
divisão c aos bens da família (n° 3.a e n° 3.c), a redundância com o primeiro 
fator era mais limitada. O subindicador n° 3.b (acesso à água e à eletricidade) 
foi mantido na lista dos indicadores chave por ser, na perspectiva das 
populações amazônicas, um fator de suma importância para as condições de 
vida e de produções. Além disso, a energia elétrica permitia o armazenamento 
das produções e dos alimentos, o que traz certo nível de conforto. A questão de 
acesso foi mantida na nova versão do sistema por ser um fator fundamental da 
sustentabilidade local, já que ela tem uma influência positiva sobre a situação 
financeira (+0,66) e negativa sobre o meio ambiente (-0,60), mas também 
porque a acessibilidade das áreas rurais amazônicas está no cerne de vários 
debates sobre o desenvolvimento sustentável.  Ao mesmo tempo, a relação 
com a cidade é um dos assuntos sobre o qual o projeto DURAMAZ 2 escolheu 
dar ênfase. As orientações dadas ao projeto DURAMAZ 2 foram decisivas 
também na delimitação do novo sistema de indicadores; a questão do gênero 
e a dimensão demográfica não eram mais essenciais e por isso foram retiradas 
do sistema de indicadores. 

Em suma, para a seleção dos critérios a serem avaliados no sistema 
DURAMAZ foram avaliados: 

	a qualidade da informação veiculada pelos indicadores e 
subindicadores, o que faz referência à maneira como os dados foram 
recuperados no campo e como o indicador foi construído;

	a relevância estatística (fraca redundância) e analítica (caráter 
discriminante do indicador);

	os pontos crucias da sustentabilidade na ótica das populações locais 
(a partir do diálogo que existiu nas reuniões de restituição organizadas nas 
comunidades e em Brasília em 2009);
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	as críticas e recomendações emitidas pela comunidade científica, em 
diferentes reuniões, comunicações em congressos e seminários ou durante a 
publicação de artigos; 

	as evoluções temáticas e metodológicas do projeto DURAMAZ 2.

▪ Metodologia de avaliação

O sistema DURAMAZ fundamenta-se no mesmo procedimento de 
avaliação com escala de notação de 0 a 10 pontos. A determinação da marca 
alcançada varia em função dos indicadores, mas o ponto comum é que todos 
os indicadores usam parâmetros de referência que são externos ao projeto. Por 
exemplo, a renda medida em cada campo é comparada com a renda média 
da população rural para o ano de referência e a nota é alocada em função 
dessa comparação: inferior a 5 se a renda local for inferior à média brasileira 
e superior a 5 se for superior; as notas extremas de 0 e 10 são atribuídas 
respectivamente quando a renda local é inferior a metade da média brasileira e 
quando encontra-se três vezes superior a ela. Esse sistema tem a vantagem de ser 
relativamente objetivo e de providenciar valores que podem imediatamente ser 
utilizadas para avaliar o desempenho de cada sítio num universo de referência 
que é o Brasil. Todavia, ele também tem uma desvantagem a qual é, ao mesmo 
tempo, uma opção filosófica e moral assumida pelo projeto DURAMAZ: a de 
comparar todas as situações independentemente do seu contexto, ou seja, de 
não considerar uma renda de referência para populações tradicionais, outra 
para camponeses e colonos, outra para fazendeiros, etc. 

Os 4 índices são apresentados em conjunto para evitar a substituibilidade 
entre as diferentes dimensões (situação na qual uma nota baixa possa ser 
compensada por uma nota alta em outra dimensão, dando a impressão de uma 
situação média), o que daria uma visão fraca da sustentabilidade, postura que 
não é defendida pelo projeto DURAMAZ 2.

Uma novidade do sistema DURAMAZ 2 é a comparabilidade entre as 
duas épocas, ou seja, entre 2007 e 2013. Para propor um índice de evolução 
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optamos por um cálculo inspirado nos métodos do Índice de Desempenho 
ou Performance Ambiental, em inglês, Environmental Performance Index 
(EPI) e seu trend indicator (indicador de tendência): os indicadores de D1 
e D2 são comparados entre eles e as diferenças de pontuação entre D1 e D2 
são normalizadas de 0 a 10 pontos para as apresentações gráficas; as notas 
abaixo de 5 pontos representam uma queda da pontuação entre 2007 e 2013, 
e as acima de 5 uma melhoria. O mesmo procedimento é feito para os índices 
setoriais.

Uma Amazônia mais ou menos sustentável?

Na base dos 11 indicadores selecionados para o sistema DURAMAZ 2, 
apresentamos em primeiro lugar a situação das áreas em 2013 e, em seguida, 
a evolução dos indicadores entre 2007 e 2013.

▪ A situação dos sítios DURAMAZ em 2013

O conjunto de indicadores DURAMAZ permite avaliar a situação de 
sustentabilidade dos sítios estudados. Conforme explicitado anteriormente, 
estrutura-se em quatro domínios contendo, cada um deles, dois ou três 
indicadores. A seguir, a situação retratada pelas observações de DURAMAZ 
2, por volta de 2013:
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- Economia
Em relação à economia, três indicadores foram selecionados. O indicador 

de renda, em primeiro lugar, é bastante discriminante. As notas vão de 2.5 a 
10. A maioria dos sítios com notas baixas pertencem ao grupo das populações 
tradicionais (Moikarako, Mamirauá, PAE Chico Mendes, etc.), enquanto a 
maioria dos sítios com notas altas pertencem ao grupo de agricultura familiar 
ou de fazendeiros. Claramente descreve a maior ou menor conexão com os 
mercados e a possibilidade de escoar a produção, bem como a valorização 
dos tipos de produtos, os produtos da floresta tendo, em sua maioria, baixas 
cotações no mercado. No entanto, alguns casos não confirmam a regra. A 
renda é muito baixa no PDS Esperança, o que pode relativizar o sucesso desse 
modelo de assentamento. Ao contrário, é muito elevada na RDS Tupé, porque 
grande parte da população local ocupa empregos urbanos em Manaus e não 
depende dos recursos florestais para viver, diferentemente das outras RDS. 
Surpreende também o fraco desempenho do PA Margarida Alves, apesar das 
iniciativas de sustentabilidade que ali aconteceram, podendo demonstrar que a 
rentabilidade econômica da criação de gado de leite por pequenos produtores 
não é tão viável quanto nas fazendas.

Em relação ao indicador de Gini, que mede a desigualdade na repartição 
da renda, a amostra DURAMAZ encontra-se globalmente em uma situação 
melhor do que a média nacional. A nota mais baixa encontra-se no sítio de 
Sorriso Vivo, o que reflete a diversidade dos níveis de renda entre os fazendeiros 
e os seus funcionários. A melhor nota encontra-se no PA Margarida Alves, 
talvez por conta do reflexo da atuação durante muitos anos nessa área do 
MST, movimento que insiste fortemente na igualdade social e salarial. Nesse 
indicador não parece ter padrão claro de oposição entre categorias de sítios.

A questão do peso econômico dos deslocamentos para a cidade é 
outro indicador muito discriminante, oscilando entre 0 - indicando que os 
deslocamentos custam muito caro para a população local - a 10, indicando 
que a proporção da renda potencialmente gasta para ir nas áreas urbanas e 
pequenas. Na maioria dos sítios, o acesso é bom e aquilo reflete-se em notas 
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médias ou altas. Dois sítios apenas exibem notas abaixo de 5: a RDS Iratapuru 
e o PDS Esperança. São, portanto, os lugares mais prejudicados por um acesso 
ruim. Muitos outros são de fácil acesso, entre eles o PA Margarida Alves, 
Sorriso Vivo, Carlinda ou a RESEX Ciriaco. Como é possível observar, nesse 
subindicador também não aparece diferenças notáveis entre categorias de sítio.

- Sociedade
Três indicadores retratam as condições sociais dos sítios. O indicador 

de saúde tende a ser muito bom ou excelente (6 casos) ou ruim (3 casos). De 
modo geral, esse indicador é bom nos sítios de populações tradicionais, o 
que pode espelhar os esforços recentes para estender a assistência de saúde 
até áreas distantes. O caso da RDS Tupé aparece à parte, provavelmente por 
conta de contaminações vindas da zona urbana de Manaus, em especial em 
relação à malária. O indicador oferece mais contraste nas áreas de pequena 
agricultura, com dois casos de boas notas e dois casos de notas baixas. Se no 
caso do PDS Esperança isso pode ser explicado pela dificuldade de acesso e 
o fato de ser um assentamento em fase de consolidação, em outras palavras, 
onde as estruturas de saúde incipientes aumentam os riscos sanitários, é mais 
difícil entender a situação do sítio de Carlinda. Por fim, ressalta-se que no caso 
de Sorriso Vivo, sítio que oferece as melhores condições econômicas a nota é 
boa, mas não é excelente.   

O indicador de confiança no futuro foi escolhido por reflete bem a visão 
que os moradores têm da sua atual situação. As notas não são muito elevadas, 
em média giram em torno de 6/10. Somente o sítio de Sorriso Vivo dispara na 
frente com uma nota de 9,5. Não aparece um padrão muito nítido de repartição 
entre as categorias; os sítios “pessimistas” encontram-se tanto em áreas de 
população tradicional (Ciriaco, sendo o sítio mais pessimista com uma nota 
de 2,7) quanto em áreas de pequena agricultura (nota de 4,2 no PA Margarida 
Alves). De maneira interessante, as notas não parecem refletir o difícil acesso 
nem as condições econômicas. 
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Em relação ao acesso à energia elétrica e à água encanada, as notas são 
baixas. Isso espelha, em primeiro lugar, o baixo nível de conexão a uma rede 
de água encanada. Somente 3 sítios têm notas acima de 5. Se uma nota alta 
era de esperar no caso de Sorriso Vivo, visto suas condições econômicas, as 
performances da RDS Iratapuru e da RESEX Ciriaco devem ser ressaltadas, 
pois demonstram investimentos em prol das populações tradicionais. Embora, 
no caso de São Francisco do Iratapuru deva-se à construção da barragem (mas 
havia um sistema coletivo preexistente). As outras situações representam a 
precariedade, ainda hoje, das condições de vida em grande parte das áreas 
rurais da Amazônia. 

- Meio ambiente
A nota de desmatamento é um indicador bem discriminante, 

apresentando valores de 0 a 10 em função dos sítios. Como era de esperar, 
as notas são bem maiores nas áreas de populações tradicionais e bastante 
menores no caso de áreas de pequena ou grande agricultura. No entanto, 
alguns casos não condizem com essa regra geral. Ciriaco, por exemplo, apesar 
de ser uma RESEX, apresenta uma nota baixa de 4,2 por ter sido delimitada 
em uma área cuja cobertura florestal foi bastante alterada no passado. Nas 
áreas de agricultura familiar, o PDS Esperança apresenta uma nota de 8,4. 
Nele, tanto as limitações sobre o desmatamento embutidas no modelo de PDS 
quanto a pressão social e a atenção do governo federal mantiveram a pressão 
ambiental a um nível bem menor do que na maioria das áreas similares. 
Finalmente, observa-se que as menores notas não estão associadas à área de 
grande agricultura de Sorriso Vivo e sim às zonas de Juína e Carlinda, ou seja, 
à pequena agricultura.

Em relação à regeneração florestal, as notas tendem a ser melhores nas 
áreas de populações tradicionais, onde o sistema de roça e capoeira continua 
ativo, do que nas áreas de pequena agricultura, onde todas as notas são abaixo 
de 4. A área de Sorriso Vivo, mais intensiva do ponto de vista agrícola, 
apresenta a nota mais baixa, com 0,6. Dois casos são estranhos. O primeiro é 
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o do PAE Chico Mendes, onde a nota é muito baixa (1). Deve-se, em primeiro 
lugar, ressaltar que essa nota se dá num contexto de um desmatamento bem 
contido, em torno de 10% da área, conforme aponta a nota anterior. Talvez 
a fraca regeneração reflita, nessa área, o enraizamento da pecuária bovina 
e de uma proporção fraca, mas persistente, de pastagens. No caso da RDS 
Tupé, as aberturas ligadas ao povoamento mais permanente da RDS explicam 
provavelmente a fraqueza da regeneração.

A opinião das populações sobre a evolução do meio ambiente apresenta 
notas médias e sem padrão explícito. Duas áreas de populações tradicionais 
demostram preocupação com este assunto, o PAE Chico Mendes e a RDS 
Iratapuru. No caso do primeiro, é possível que o fato tenha a ver com intensas 
campanhas de conscientização por parte de ONG que atuaram no local, e 
também com a morte do seringueiro ativista Chico Mendes e a associação 
do combate político dele com a preservação de um meio ambiente ameaçado. 
Seria, portanto, uma reflexão da mobilização política em torno desses 
temas. No caso da segunda, a construção da barragem de Santo Antônio 
provavelmente explica esse fato. Nas áreas de agricultura familiar, as notas são 
de 5 ou 6 para todos os campos, não demostrando nem grande preocupação 
nem grande otimismo. Observa-se uma nota muito alta em Sorriso Vivo, de 
8,2. Ela pode refletir a confiança na solidez e na produtividade do sistema 
de grande agricultura, bem como uma desconexão com outros aspectos da 
natureza, como a qualidade da água ou a biodiversidade.

- Política
A área política é representada no sistema DURAMAZ com dois 

indicadores. O primeiro diz respeito à visão que os habitantes dos sítios 
têm da sua responsabilidade para alcançar o desenvolvimento sustentável. 
As notas são muito baixas para todas as áreas, sendo sempre abaixo de 5. 
Não há diferença em função das categorias de sítio. Podemos interpretar 
esse dado como o reflexo de que, na Amazônia, as populações consideram 
que as questões de desenvolvimento em geral, incluindo o desenvolvimento 
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sustentável, são de responsabilidade das autoridades e dos governos, e pouco 
da população local. É evidentemente um ponto de fraqueza para o futuro, uma 
vez que a mobilização local é um componente imprescindível para alcançar 
uma maior sustentabilidade. Demostra também a vulnerabilidade de todas as 
áreas para o clientelismo político.

As notas retratando a opinião sobre a qualidade e evolução da 
organização local são melhores, mas não excelentes. Giram na maioria dos 
casos em torno de 6 pontos, sendo mais fraca apenas em Juína, talvez em 
função do fracasso do projeto Proambiente, o que criou decepções localmente. 
Mas se os habitantes têm certa satisfação das suas comunidades, a situação 
não é isenta de dificuldades, o que explica as notas médias. 

▪ A evolução de 2007 a 2013

A comparação das duas séries de indicadores para 2007 e 2013 
permite uma avaliação da evolução dos sítios entre as duas datas. Essa visão 
diacrônica é rara em ciência social e a comparação pode aqui ser legitimada, 
já que os dados e os métodos de cálculo são os mesmos entre os dois períodos. 
A diferença entre todas as notas é apresentada na Tabela 14 e no Gráfico 1. 
Para efeitos de visualização, também elaboramos o Gráfico 2, o qual permite 
ver a performance de cada campo em função das quatro dimensões do sistema 
(laranja), e a evolução desde 2007 (traço de cor azul).
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Na área econômica, as evoluções são bem diversas. A renda progride em 
quase todos os casos, salvo Moikarako (-0.3) e Margarida Alves (-0.1) onde 
regride um pouco. No primeiro caso, talvez seja ligado ao fim de projetos 
alternativos sustentados por ONGs, enquanto no segundo anota-se mais uma 
estagnação do que uma regressão. O nível de renda permanece estável em 
Sorriso Vivo, mas a área já ficava com a nota máxima na primeira fase de campo. 
A progressão, no entanto, é desigual entre as áreas de populações tradicionais, 
onde é em geral limitada (abaixo de 1) e as áreas de pequena agricultura onde 
é muito mais importante (+4 na APA Igarapé Gelado, +3,9 em Juína, etc.). É 
atípico o caso da RDS Tupé, provavelmente, de novo, em função da estreita 
relação com a cidade de Manaus. A nota de desigualdade piora em todas as áreas 
tradicionais, exceto na RDS Tupé. Isso pode ser relacionado com a crescente 
monetarização da economia de tais zonas, que traz mais diferenciação do ponto 
de vista econômico. Ao contrário, as notas apresentam melhorias para diversos 
campos de pequena agricultura (Carlinda, PA Margarida Alves). Há uma queda 
pequena no caso de Sorriso Vivo, talvez relacionada com as oscilações do 
preço da soja no mercado internacional, e uma bem maior no caso da APA do 
Igarapé Gelado. O ônus financeiro para relacionar-se com a cidade diminui em 
muitos lugares, tradicionais ou não: RDS Tupé, Carlinda, Juína. Mas há também 
retrocessos, como no caso do PDS Esperança ou do PAE Chico Mendes, o que 
pode ter prejudicado o seu desempenho nos demais indicadores.
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Gráfico 1: Diferença total de performance entre 2007 e 2013.
Fonte: Projeto DURAMAZ.
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Na área social, a questão da saúde é contrastada, apontando para um 
quadro um pouco mais desfavorável. Melhorias são registradas em Tupé 
e, principalmente, em São Francisco do Iratapuru onde a nota salta de 8,7 
pontos, demostrando a eficiência das novas medidas contra malária e a 
melhoria geral das condições de vida. Por outo lado, em vários casos há 
degradação das notas: PDS Esperança (-4,2), Carlinda (-5,6). As outras 
diferenças são pequenas. A confiança no futuro parece também erodir-se em 
muitos dos sítios, sendo três casos nas áreas de populações tradicionais e 
duas nas áreas de pequena agricultura. As altas, registradas em outros sítios, 
mais ou menos compensam essas perdas e não aparece um padrão claro de 
relacionamento entre a perda de confiança e outros indicadores. O acesso à 
água e à energia melhora, de modo geral, mas não de forma muito rápida. O 
maior progresso aparece na RESEX Ciriaco (+3,9), seguida do PAE Chico 
Mendes e do PDS Esperança.

Na área ambiental, as evoluções são pequenas em relação aos dois 
primeiros indicadores (desmatamento e regeneração florestal), o que pode 
ser ligado ao tempo necessitado para registrar as evoluções (no caso da 
regeneração) e ao fato de que, de modo geral, a dinâmica de desmatamento 
tem reduzido bastante na Amazônia desde 2007. Nas áreas tradicionais, 
o primeiro indicador mantém-se estável. No caso das áreas de pequena 
agricultura também, com a exceção do PDS Esperança onde a implantação de 
atividades agrícolas resultou em desmatamento, causando uma leve queda da 
nota (-0,7). No caso da regeneração, há pouca mudança nas áreas tradicionais, 
com a exceção de Ciriaco onde progrediu um pouco, provavelmente devido 
à propensão dos babaçuais, formações vegetais protegidas por uma parte 
da população. Há progressão também, e mais importante, na maioria dos 
sítios de pequena agricultura, sinalizando uma pressão menor da pecuária 
bovina e da especulação fundiária. Somente em Carlinda, registra-se uma 
leve queda da proporção de regeneração e, portanto, da nota. Em Sorriso 
Vivo, não se vê mudança. Nesse caso, é possível que a rentabilidade das 
terras afaste qualquer esforço de regeneração fora das previstas pela lei. Em 



60

François-Michel Le Tourneau • Otávio do Canto (Org.)

relação à opinião das populações locais sobre a evolução do meio ambiente, 
há bastante sinal de pessimismo nas áreas de populações tradicionais. Todas 
apresentam evolução negativa, às vezes expressiva (-2 para São Francisco 
do Iratapuru, -1,4 para Mamirauá).

Além das questões locais, a coevolução pode demonstrar uma 
preocupação geral sustentada pelos discursos sobre a mudança global, 
mas também um sinal de que essas populações encontram sinais concretos 
de deterioração do ambiente, entre elas a rarefação da caça e pesca, o 
aumento dos episódios de catástrofes climáticas, etc. Nas áreas de pequena 
agricultura, todos os sítios apresentam uma situação pior, com a exceção 
do PA Margarida Alves. Essa deterioração pode ser ligada com problemas 
ambientais concretos ou com conflitos em relação aos recursos florestais no 
caso do PDS. Vale ressaltar o caso de Sorriso Vivo, onde a melhoria pode 
ser relacionada com um certo sucesso, em âmbito municipal, para reduzir o 
número de queimadas durante a estação seca.
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Gráfico 2: Performance de sustentabilidade dos sítios DURAMAZ, 
comparação entre 2013 e 2007.

Fonte: Projeto DURAMAZ.
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No que toca a evolução política, não aparece padrão específico. A 
responsabilidade aceita pelas populações locais para alcançar o desenvolvimento 
sustentável evolui pouco, com a maioria das diferenças de nota entre 2007 e 
2013 inferior a 1. Só muda mais no PDS Esperança (-1,8) onde a mobilização 
inicial parece ter se enfraquecido. Aumenta, no contrário, no PA Margarida 
Alves, também provavelmente por conta de mobilização política. A mudança 
na opinião que as comunidades têm da evolução da sua organização é maior. 
Aparecem poucas melhorias, como no PA Margarida Alves (+2,4) em São 
Francisco do Iratapuru (+1,5) ou em Sorriso Vivo (+1). Nos dois primeiros 
casos, o melhor funcionamento da associação estudada é provavelmente 
a explicação. No terceiro, as práticas indicadas pela associação são agora 
incluídas na Lei Federal, o que pode ter levado a considerar que a organização 
local deu certo. Muitos casos de degradação das notas também existem no 
PDS Esperança ou em Juína. No primeiro caso, como também no primeiro 
indicador político, percebe-se uma certa desmobilização dos habitantes e o 
acirramento de conflitos. No segundo, o fracasso do Proambiente, que era 
sustentado pela associação AJOPAM, explica em parte a situação.

Finalmente, ao somar todas as evoluções e ao normalizá-las na mesma 
escala de 0 a 10 retida pelos indicadores (nota abaixo de 5 significando uma 
degradação e, nota acima de 5 uma progressão), podemos perceber que 5 sítios 
registraram um retrocesso na sua situação geral, três em áreas de população 
tradicional (PAE Chico Mendes, Mamirauá e Ciriaco, sendo que os retrocessos 
são bastante pequenos, conforme apontam notas de 4,1 a 4,9) e dois em áreas 
de pequena agricultura (Carlinda e sobretudo o PDS Esperança, com uma nota 
geral de evolução de 1,4). Em todas as outras áreas a situação melhorou, às 
vezes de maneira espetacular, o que confirmam as notas altas da RDS Tupé 
(7,9), da PA Margarida Alves (7,3), Iratapuru (6,6) e Sorriso Vivo (6,4). A 
diversidade dessa amostra exemplifica que não há um único caminho para 
a sustentabilidade. A adequação com as condições ambientais e sociais do 
local é, provavelmente, o fator mais importante. A média das notas das áreas 
tradicionais não é muito diferente dos sítios de pequena e grande agricultura 
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se tirarmos dessa última categoria, o caso específico do PDS Esperança, onde 
os conflitos geram uma instabilidade que prejudica o seu desempenho. 

Conclusão: há padrões de sustentabilidade na Amazônia?

O Gráfico 2 permite comparar a situação de sustentabilidade de cada 
sítio em função do seu contexto, e ver a evolução desde 2007. Em primeiro 
lugar pode-se observar que os padrões são bem coerentes entre as duas épocas, 
o que confirma a solidez do sistema e da coleta de dados. Em segundo lugar, 
considerando que as localidades estudadas apresentam perfis quase similares 
entre 2007 e 2013, o gráfico parece demostrar que, ao considerar os resultados 
numa perspectiva mais global e considerando os índices setoriais, os progressos 
registrados em termo de sustentabilidade parecem relativamente fracos. Essa 
observação pode ser relacionada ao fato de que várias das experiências de 
desenvolvimento sustentável foram suspensas ou enfrentaram problema para 
sua continuação depois do fim do PPG-7, fenômeno que se agravou com a 
chegada da crise econômica nos anos 2014-2015. Outra explicação, de ordem 
estrutural, seria ligada à evolução lenta das sociedades amazônicas do interior. 
Apesar de conter algumas regiões fortemente conectadas ao resto do país e 
ao mundo, nossas localidades continuam relativamente isoladas, tanto do 
ponto de vista geográfico quanto sociopolítico (ausência de serviços público 
e privados de base, dificuldade para serem representados e ouvidos nas 
instâncias políticas), prejudicando o desenvolvimento local.

Além desses comentários, foi possível observar alguns padrões na 
representação gráfica que seriam índice de uma teoria mais abrangente. De 
modo geral, o grupo contextual das populações tradicionais ou indígenas 
apresenta uma ponta mais desenvolvida na parte de meio ambiente, mas 
essa regra não é absoluta, pois não vale para a RDS Tupé, provavelmente em 
função da influência de Manaus. A ponta das condições econômicas pode ser 
pequena, como em São Francisco do Iratapuru ou em Moikarako, de qualquer 
modo ela permanece modesta. De maneira surpreendente, se formos considerar 
a mobilização social pressuposta pela criação de unidades de conservação 
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habitadas, a parte de política e organização social é pouco desenvolvida de 
modo geral em áreas de populações tradicionais. No contrário, aparece muito 
forte em Moikarako. É possível que a mobilização em torno dos assuntos 
ligados à etnicidade dê uma coerência maior às populações indígenas em 
relação às demais populações tradicionais.

As áreas de agricultura familiar têm um padrão simétrico ao das 
populações tradicionais. Nelas, é a ponta de condições econômicas que 
aparece maior, e a das condições do meio ambiente que aparece menor. Como 
nas áreas tradicionais, as duas outras pontas variam, sendo em geral a de 
condições sociais na média e a de organização política maior ou menor em 
função dos casos: as circunstâncias locais parecem influir muito nessa última. 
Finalmente, as duas outras categorias apresentam padrões bem específicos. 
O de Sorriso Vivo privilegia as condições econômicas e sociais, e apresenta 
um desempenho fraco nas condições ambientais. No entanto, ressalta-se que 
a performance nessa área não é pior que a de duas das áreas de agricultura 
familiar. O periurbano de Oiapoque, de ambos lados da fronteira, é marcado 
pela precariedade social espelhada na ponta de direita quase ausente.  
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RENDA E ATIVIDADES ECONÔMICAS NA AMAZÔNIA

M. Pires Negrão1

Como analisar a renda e as atividades econômicas de uma tão vasta 
região? Confrontar contextos tão diferentes como o do PDS Esperança, região 
de conflitos agrários no Pará ou a APA do Igarapé Gelado, próxima a Carajás, 
maior exploração de minério do mundo e, ainda, o Oiapoque, dividido entre 
o Brasil e a Guiana Francesa, onde o euro é moeda corrente ou a localidade 
de Sorriso Vivo, no Mato Grosso, capital da soja, e ainda as RDS Mamirauá 
e Iratapuru, acessíveis unicamente por barco que, assim como a terra indígena 
Moikarako (dos índios Kaiapós), encontram-se isoladas no coração da floresta 
e muitas vezes são citadas como exemplos de sustentabilidade ambiental. O 
desafio deste capítulo é compreender como os habitantes desses contextos tão 
variados desenvolvem suas atividades econômicas e compõem sua renda em 
uma perspectiva comparada.

A despeito do tamanho e dos paradoxos da economia brasileira, a região 
amazônica conheceu um período de crescimento das atividades econômicas e 
da renda familiar sem precedentes nos últimos anos. A década de 2000 marca 
a aceleração da monetarização das relações de consumo e produção em toda 
a região. Essa aceleração ocorreu de forma concomitante ao crescimento da 
economia nacional e a ampliação e universalização de programas de crédito 
e alocações sociais. O programa DURAMAZ, através da observação das 
suas treze áreas de estudo e da comparação dos dados entre a sua primeira e 
segunda fase, permite um olhar sistêmico e original sobre a geração de renda 
em diferentes contextos da Amazônia brasileira.

Nós nos situaremos entre uma abordagem multidimensional e espacial 
da renda para melhor compreender como as atividades econômicas e a 

1  Com a colaboração de Luna Gámez.
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monetarização das relações de troca se apresentam em diferentes localidades 
e concorrem para a sustentabilidade da floresta. Para tanto, dividiremos o 
presente capítulo em três partes. Na primeira, apresentaremos alguns estudos 
precursores da renda na Amazônia, as particularidades contextuais desse 
tipo de estudo na região e a abordagem multidimensional da renda rural. Na 
segunda parte, apresentaremos a evolução das formas de renda, das atividades 
e dos programas de alocações sociais e de crédito produtivo entre a primeira e 
a segunda fase do programa, que permitiram verificar o aumento substancial 
da renda familiar nos mais diversos contextos. Por fim, colocaremos em 
perspectiva o peso da monetarização da renda face as relações de troca 
não monetárias, que se apresentam ainda imprescindíveis em determinados 
contextos e parecem ter uma importante relação com a sustentabilidade.

Nossa hipótese de partida neste capítulo é de que existe uma relação 
entre o grau de articulação do território, a disponibilidade de recursos florestais 
e fundiários, a diversificação das atividades e o volume da renda familiar. 
Portanto, quanto mais articulado o território, menor é a sua disponibilidade de 
recursos florestais, maior é seu o grau de especialização produtiva e também 
maior é a renda local. No inverso, quanto mais enclavada for a localidade, 
maior é a disponibilidade de recursos da natureza, mais diversificada é a 
produção familiar e menor é o volume da renda monetária.
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De forma evidente, quase nenhuma localidade estudada encaixa-se 
idealmente nesses dois perfis extremos e o nosso desafio, para além de validar 
a hipótese de partida, é situar e qualificar entre um e outro as treze localidades 
de estudo do programa. Dessa forma, será possível relativizar os mecanismos 
oficiais e universais de medidas da pobreza, dando ênfase a outros elementos 
que vão além da renda como indicadores de bem-estar e da melhoria das 
condições de vida da população rural amazônica, dentre os quais destacam-
se a disponibilidade de recursos naturais e fundiários, a diversificação da 
produção e as melhorias das condições de vida relacionadas aos serviços de 
transporte, saúde e educação. Esses indicadores parecem emergir de forma 
transversal ao tema.

Renda rural na Amazônia: desafios metodológicos e a abordagem 
multidimensional

A economia rural amazônica2 baseia-se na associação de diferentes 
recursos, como a pesca, a agricultura, a criação de gado e o trabalho assalariado, 
cuja relação dinâmica oscila entre especialização e generalização, de acordo 
com as oportunidades e restrições ambientais e econômicas. Para analisar a 
diversidade de estratégias econômicas de uso dos recursos é necessário levar 
em conta as particularidades sociais e ecológicas existentes entre unidades 
familiares dos diferentes contextos amazônicos (BRONDIZIO, c2008; 
CASTRO, 2006, p. 173-193).

Nas últimas duas décadas, a composição da renda na região amazônica 
vem se diversificando e as estratégias baseiam-se na combinação do uso de 
diferentes recursos, das alocações sociais e do crédito produtivo. O papel das 
redes de relações sociais nas estratégias de adaptação aos diferentes sistemas 

2 Podemos dividir as sociedades rurais amazônicas em três grupos: indígenas, 
caboclos (ou “populações tradicionais” e históricas) e neocamponeses (que 
chegaram com os programas de colonização a partir dos anos 1970). Para 
aprofundamento, ver referências como ADAMS; MURRIETA; NEVES (Edt.), 
2006; BRONDIZIO, 2004, 2008; BRONDIZIO; SIQUERA, 1997; HÜTTNER, 
2007; KOHLER, 2009; WAGLEY, 1953 e CHIBNIK, 1991.
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naturais não pode ser negligenciado, bem como os aspectos socioculturais 
(relações de parentesco, compadrio, vizinhança, poder político local, etc.) e os 
aspectos ambientais (sazonalidade, distribuição espacial dos recursos, etc.), 
que constituem fatores fundamentais para se compreender as diversas formas 
de exercer atividades, de se apropriar e utilizar os recursos naturais e até de se 
acessar os mesmos. Além disso, as relações entre campo e cidade constituem 
também um indicador relevante das mudanças em curso na Amazônia, sendo 
elas muito mais dinâmicas e complexas hoje do que há algumas décadas atrás. 
(CASTRO, op. cit.).

▪ Os indicadores de renda e bem-estar

A forma preponderante, quase intuitiva, para se analisar a renda 
das famílias passa através da observação dos valores monetários, dita 
unidimensional. Valendo-se da renda nominal é possível, por exemplo, medir 
o poder de compra de bens e serviços e por consequência o grau de inserção e/
ou privação de uma família, de um indivíduo ou de uma localidade. No Brasil, 
o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos 
(DIEESE) e o IBGE produzem os indicadores que servem como referência, 
como por exemplo, o acompanhamento mensal do custo da cesta básica e 
da renda média dos trabalhadores nas diferentes regiões brasileiras. A renda 
per capta (RPC) é utilizada com frequência na elaboração de indicadores 
socioeconômicos.

Embora necessária, essa abordagem implica em uma série de limitações 
por não levar em conta outros aspectos fundamentais da vida cotidiana, como 
escolaridade, acesso ao sistema de saúde e saneamento básico, esperança de 
vida, entre outros, que são igualmente representativos do bem-estar de uma 
população. Nesse contexto, apresenta-se uma outra abordagem que não tem 
unicamente a renda monetária como indicador, mas também a “renda não 
monetária”, como instrumento de medida do bem-estar.
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Figura 1: Evolução do IDH-M na região Norte do Brasil.
Fonte: Dados IPEA. Concepção: M. Pires Negrão.

Nesse contexto, a elaboração do Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) abriu a perspectiva de se comparar sociedades e territórios em escalas 
ampliadas, levando em conta variáveis que vão além da renda e tentam medir 
também o bem-estar. No Brasil, o Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada 
(IPEA), em parceria com o PNUD, produziu uma derivação do IDH aplicada 
a cada um dos municípios brasileiros, o IDH-M. A medida do IDH-M é 
composta de indicadores de três dimensões do desenvolvimento humano: 
longevidade, educação e renda monetária. No entanto, essas abordagens são 
antes orientadas ao modo de vida urbano ou de sociedades rurais plenamente 
integradas ao modo de vida urbano, mas não respondem com fidelidade 
os estudos rurais de natureza fenomenológica da Amazônia brasileira ou a 
realidade dessas áreas de estudo na escala familiar.
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▪ Desvendando a renda multidimensional na Amazônia brasileira 

Face ao desafio de retratar com fidelidade as dinâmicas de pobreza e 
desigualdade social no meio rural amazônico, inspiramo-nos na abordagem 
multidimensional proposta por Guedes et al. (2012) que, a nosso ver, constitui 
uma forma original de interpretar os aspectos e melhoramentos de vida 
relacionados à renda e às atividades na Amazônia rural brasileira.

Essa abordagem consistiu, inicialmente, em considerar aspectos 
não monetários da renda em uma pesquisa realizada em frentes pioneiras 
no estado do Pará. Os autores concluíram que entre o fim dos anos 1990 e 
início dos anos 2000 houve uma redução global da pobreza e da desigualdade 
mais acentuada do que a captada pela Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (PNAD)/IBGE. Captaram também uma dimensão desconhecida 
dos indicadores oficiais: a redução da pobreza se deu de forma mais acentuada 
entre os novos proprietários de terra, enquanto o declínio da desigualdade 
social foi mais pronunciado entre agricultores e colonos originais, há mais 
tempo estabelecidos localmente. O estudo conclui que a probabilidade de 
ser considerado ascendente é até duas vezes maior se levarmos em conta 
medidas multidimensionais ao invés da análise unidimensional, centrada 
exclusivamente na renda (GUEDES et al., op. cit.). No entanto, este estudo tem 
limitações quanto ao seu alcance. Ele foi realizado em municípios em processo 
de expansão da fronteira agrícola, obedecendo um ciclo de exploração dos 
recursos biológicos e do uso da terra cujo declínio é, com efeito, inevitável.

Nesse cenário, ainda segundo os autores, a medida em que os recursos 
ficam escassos, o leque de opções dos agricultores vai se restringindo e as 
oportunidades de renda e bem-estar vão sendo reduzidas. Essa trajetória de 
“crescimento e fracasso” de comunidades e municípios amazônicos, comum 
aos ciclos mercantilistas, seriam condicionadas pela precariedade de acesso 
aos mercados e às infraestruturas, além dos serviços de base como saúde e 
educação. Esses fatores tendem a limitar as melhoras iniciais de vida e de 
bem-estar alcançadas pelas políticas de crédito produtivo e de alocações 
sociais, impedindo a consolidação da ascensão social.
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Por outro lado, Corrêa (1989, 2003, c2005) ao propor uma nova divisão 
regional brasileira sustenta a ideia de que a Amazônia se torna a partir dos 
programas de colonização dos anos 1970 a nova fronteira do capital. Segundo o 
autor, opera-se a partir de então a transição de uma economia mercantil (como 
foram os ciclos extrativistas da borracha e de outras matérias-primas) para 
uma economia capitalista, articulada aos mercados nacionais e internacionais. 
A partir dos anos 1990, esse processo acelera-se com a implantação de novos 
projetos agroindustriais, de mineração e de barragens que se somam aos 
projetos pioneiros de construção de rodovias e da zona franca de Manaus.

Esse processo de transição econômica encontra-se ainda incompleto, 
mas nos permite questionar em que medida esses novos projetos, que concorrem 
para o desenclavamento e articulação do território, podem contribuir também 
para a melhoria das infraestruturas e do acesso aos mercados pelas populações 
locais, a ponto de permitir a consolidação da ascensão econômica a qual 
Guedes et al. fizeram menção, e que consistiria em permitir uma melhoria 
perene do nível de renda e do bem-estar.

A metodologia multisite DURAMAZ permite colocar em perspectiva 
comparada essa e outras realidades econômicas da Amazônia, desconstruindo 
deduções generalistas que implicam na perda do aspecto fundamental da 
análise: a diversidade contextual e sociocultural amazônica. Para tanto, 
faz-se necessário compreender os processos modificadores do espaço e das 
sociedades rurais dessa região em uma escala mais fina, para além do local e do 
sub-regional evocados nos trabalhos anteriormente citados. Trata-se de lançar 
um olhar sobre as diferentes “amazônias”: a dos enclaves mais distantes, das 
frentes pioneiras, do periurbano ou ainda dos grandes projetos econômicos, 
cuja presença de novos agentes vêm modificando significativamente pontos 
do território em um curto espaço de tempo.

▪ Do indivíduo à moradia: a família é, por excelência, a escala para estudos de 
renda nas regiões rurais da Amazônia

Alguns trabalhos sugerem que a escala do indivíduo seria a melhor 
maneira de medir a renda, mesmo a renda multidimensional ou a renda 
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“não-monetária” (GOUVEIA; ROSS, 2016; GRISA; SCHNEIDER, 2013). 
Harris (2006, p. 81-107) por sua vez, advertiu que “as sociedades caboclas 
são paradoxais, repletas de ambivalência e difíceis de serem descritas ou 
categorizadas”. Segundo nos lembra Harris, a própria implantação do sistema 
mercantilista colonial e os processos colonizatórios levaram as sociedades 
amazônicas a um cenário de colapso cultural. No entanto, elas demonstraram 
um grande espírito de resiliência e flexibilidade assimilando rapidamente 
as novas oportunidades em seu repertório econômico. Essa capacidade 
confirmou-se, reiteradamente, ao longo dos diferentes ciclos mercantis, como 
por exemplo o pós-boom da borracha e encontra-se hoje, mais uma vez, 
posta à prova, diante do contexto de mudanças socioeconômicas impostas 
à Amazônia pela conjuntura global e nacional. “As sociedades caboclas se 
sentem distantes dos centros de gestão e poder e sem um passado exitoso para 
evocar, assim a identidade cabocla é produto do seu presente e de um passado 
recente” (HARRIS, op. cit.):
- A ideia de “autonomia doméstica”

Os dados sobre renda e atividades do programa DURAMAZ encontram-
se distribuídos pelos diferentes instrumentos de recolhimento de informações. 
No entanto, é no questionário “Moradia” - ou na escala da família - que nos 
interessamos desde a concepção do protocolo em centrar as análises. Ao todo, 
69 variáveis presentes nos questionários nos permitem analisar a renda e as 
atividades das 13 localidades de estudo. Essas variáveis estão distribuídas 
em 6 categorias: equipamentos da casa, tamanho e formas de utilização da 
terra (fundiário), trabalho e produção, renda, caça e pesca e, finalmente, a 
percepção das mudanças.

Ao privilegiar a renda familiar em detrimento da renda per capta, 
compartilhamos da visão de Lima (2006, p. 145-172), o qual sustenta que 
não há separação entre as unidades econômicas e as unidades familiares na 
região. E que essa economia doméstica, organizada com base nas relações de 
parentesco, é orientada para o consumo do núcleo familiar. Dessa maneira, 
desenvolve-se a ideia de “autonomia doméstica”, pela qual cada unidade de 
moradia é autônoma em renda e atividades, distribuindo as tarefas entre os 
membros da família que compõem a unidade de habitação.
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Certamente essa ideia exige um esforço de relativização, em especial 
quando comparam-se as atividades econômicas de localidades extrativistas 
com localidades nas quais as atividades estão se especializando, como em áreas 
de pastagens no arco do desmatamento. Entretanto, a única localidade de estudo 
em que não há uma divisão clara do trabalho familiar é na localidade de Sorriso, 
onde prevalece o cultivo de soja e a lógica capitalista do agronegócio impõe-se 
face a divisão familiar do trabalho. Para todas as demais, ainda que o trabalho de 
certos membros da família ocupe apenas parcialmente seu tempo, essa divisão 
pôde ser observada, tanto quanto a elaboração de um orçamento familiar.

As relações da comunidade desempenham também um papel importante 
na estratégia econômica das famílias. No entanto, são as famílias que 
assumem um papel preponderante para a compreensão dos fenômenos ligados 
à renda - as comunidades possuem um papel que pode ser qualificado como 
utilitário. As trocas monetárias no interior de uma comunidade são escassas. 
Já as trocas de trabalho costumam ser frequentes em diversos contextos, por 
exemplo Puxirum, tanto em terras indígenas quanto em terras de extrativismo 
e de agricultura familiar. Nesta última, o pagamento de diárias também pode 
ocorrer, constituindo a maior parte da renda de algumas famílias, enquanto 
nas duas primeiras as diárias são quase inexistentes. Isso ocorre porque, na 
várzea, há predominância de extrativismo (peixe, castanha, madeira e outros 
produtos florestais), enquanto na terra firme a predominância é de agricultura, 
demandando um outro tipo de mão de obra (LIMA, op. cit.).

A circulação de produtos e do comércio oriundo das atividades 
econômicas familiares é, relativamente, inexpressiva entre comunidades que 
se avizinham. Com raras exceções, as trocas monetárias por produtos ocorrem 
globalmente entre a comunidade e a cidade. As comunidades rurais orbitam 
em torno dos centros urbanos para efetuar comércio e acessar os programas 
de crédito e alocações. Por outro lado, as trocas não monetárias ocorrem 
essencialmente no seio da comunidade e desempenham papel importante para o 
consumo e o bem-estar das famílias. Essas trocas não monetárias não possuem 
necessariamente uma finalidade precisa, pois, o interesse maior é de mantê-las 
no tempo como expressão das relações sociais permanentes (LIMA, op. cit.).



75

Amazônias brasileiras: situações locais e evoluções

Fi
gu

ra
 2

: P
os

iç
ão

 d
as

 1
3 

lo
ca

lid
ad

es
 d

e 
es

tu
do

 n
a 

A
m

az
ôn

ia
 L

eg
al

 e
m

 re
la

çã
o 

ao
 a

rc
o 

do
 d

es
m

at
am

en
to

.
Fo

nt
e:

 M
. P

ire
s N

eg
rã

o.



76

François-Michel Le Tourneau • Otávio do Canto (Org.)

Enfim, esse e outros trabalhos (LE TOURNEAU; DROULERS, 2010; 
BRONDIZIO, op. cit., 2010; GUEDES et al., op. cit.) corroboram com nossa 
visão de campo ao referendar que as manifestações de identidade mais fortes 
nas sociedades rurais amazônicas estão associadas a práxis econômica, 
superando as relações de identidade religiosa e culturais de qualquer outro 
tipo. A “identidade econômica” exprime-se por exemplo através de ações 
políticas de defesa do território e dos recursos fontes de renda das famílias e 
comunidades.

- Definindo o consumo amazônico
Outra vertente de relevância a ser definida cujo impacto é notório sobre 

o modo de vida (e logo da renda e das atividades) é a tipologia de consumo 
doméstico. Uma vez mais o trabalho de Lima (op. cit.) nos fornece pistas para 
analisar as condições da vida dessas populações tradicionais. A autora define 
o consumo em dois tipos. O primeiro, o autoconsumo, ou consumo direto, é 
aquele de itens produzidos no interior da comunidade (peixe, farinha, lavoura 
de subsistência). O segundo é o consumo indireto, ou comprado, que são os 
alimentos industrializados, instrumentos de trabalho, vestuário, etc.

As populações camponesas modernas têm apresentado um processo 
gradual de crescimento do consumo de artigos adquiridos no mercado. 
Na Amazônia, desde a implantação colonial, o consumo desses produtos 
mostrou-se fundamental para o desenvolvimento da economia e da vida local. 
A partir dos anos 1970, a região amazônica viu acelerar seu processor de 
desenclavamento, aumentando consideravelmente o consumo das famílias 
locais, que como veremos a seguir, encontrou seu ápice na presente década.

Por fim, não se pode deixar de mencionar que o aumento do consumo de 
bens indiretos está relacionado à atração prática e simbólica das mercadorias 
(panelas, fogões, televisões, telefones, celulares, etc.), mas são suscetíveis a 
flutuações e retrocessos eventuais (LIMA, op. cit.).
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Monetarização da economia na Amazônia brasileira

A primeira fase do programa DURAMAZ foi concebida no contexto 
da revisão de programas internacionais de conservação e do protagonismo de 
agentes não governamentais na região, que se seguiram a Eco-92. A segunda 
fase teve como enredo o aprofundamento do protagonismo do Estado brasileiro. 
Esse protagonismo apresentou-se com maior vigor através do incremento de 
programas sociais e de estimulo as atividades econômicas, além de grandes 
projetos de infraestrutura. Esses programas aumentaram o fluxo monetário na 
região, como também a articulação do território, como veremos doravante. 

O aumento considerável dos programas governamentais de alocações 
sociais, como o Bolsa Família e a Aposentadoria Rural, ganharam importância 
na composição total da renda doméstica e, em particular, face à renda 
proveniente do trabalho. Em algumas municipalidades, o volume desses 
programas ultrapassa o orçamento público municipal e contribuíram para 
estabilizar a renda no campo. Os dias de pagamento das alocações e benefícios 
sociais podem representar até 60% do faturamento mensal do comércio local.

Já os programas de crédito direcionados ao consumo nos fornecem 
pistas, por exemplo, para comentar as mudanças na organização e na coesão 
familiar, que podem ser ilustradas pela popularização dos cartões bancários, 
pelo maior acesso aos bens de consumo e aos equipamentos para a casa. O 
aumento do crédito produtivo, através de programas como o Pronaf, impactou 
positivamente o modo de produzir das atividades extrativistas da agricultura 
familiar e capitalizada.

O Pronaf destinou, em 2013, aproximadamente 2 bilhões de reais 
em contratos para as famílias rurais dos Estados que compõem a Amazônia 
Legal, o que representa 12% do total dos recursos destinados à agricultura 
familiar no país. O Bolsa Família, por sua vez, destinou 3,5 bilhões de reais, 
beneficiando 1,95 milhões de moradias e 6,9 milhões de indivíduos na região 
(14% do total nacional). 

O aumento do poder de compra do salário mínimo brasileiro é outro 
fator que, associado à expansão do crédito e das alocações sociais, explicam a 
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expansão da monetarização e a melhora das condições de vida na Amazônia. 
Entre 2002 e 2016, o salário mínimo brasileiro teve um aumento real acima da 
inflação de 77,18%, passando de R$ 496,00 (valor atualizado de acordo com 
a inflação. O valor nominal sem inflação era de R$ 200,00 em 2002) para R$ 
880,003. Entre a primeira e a segunda fase do programa DURAMAZ (2007 e 
2014), o aumento do poder de compra sobre a inflação calculada foi de cerca 
de 30%. A Figura 3, a seguir, mostra o impacto do Programa Bolsa Família 
por município em todo o Brasil.

Figura 3: Mapa do percentual de famílias atendidas pelo
Bolsa Família por município.

Fonte: Dados: Ministério do Desenvolvimento Social (MDS).
Realização: Marcelo Negrão.

3 http://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2016/05/01/salario-minimo-cresceu-
77-desde-2002-diz-ministerio-do trabalho.htm
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▪ Um aumento generalizado da renda e do poder de compra
A análise dos dados recolhidos pelo programa DURAMAZ 2 inicia-

se aqui pela mais elementar das variáveis: a evolução da renda doméstica. 
Os resultados das 13 áreas de estudo são incontestes e mostram um aumento 
generalizado da renda em todas as áreas. Com o intuito de facilitar a 
comparação temporal entre as duas fases do programa e a comparação entre as 
diversas áreas estudadas, os valores nominais foram convertidos em unidades 
de salário mínimo. 

Áreas de Estudo

DURAMAZ 1 DURAMAZ 2
Unidade 

de 
Salário 
Mínimo

Valor 
nominal

(R$)

Unidade 
de 

Salário 
Mínimo

Valor 
nominal

(R$)

01. PA Margarida Alves 2,18 828,40 1,96 1.328,88
02. RESEX Ciriaco 1,62 615,60 1,58 1.071,24
03. PAE Chico Mendes 1,68 638,40 1,79 1.213,62
04. Oiapoque Guyane 
Française

1,94 737,20 2,96 2.006,88

04. Oiapoque Brasil 1,07 406,60 1,94 1.315,32
05. Sorriso Vivo 16,25 6.175,00 15,97 10.827,66
06. Moikarako 1,43 543,40 1,12 759,36
07. RDS Mamirauá 1,3 494,00 1,25 847,50
08. PA Juína 2,32 881,60 4,42 2.996,76
09. RDS Tupé 1,23 467,40 3,69 2.501,82
10. RDS Iratapuru 1,81 687,80 2,12 1.437,36
11. APA Igarapé Gelado 1,98 752,40 4,16 2.820,48
12. Alta Floresta / Carlinda 3,1 1.178,00 3,4 2.305,20
13. PDS Esperança 0,82 311,60 1,22 827,16

Tabela 2: Variação da renda média familiar
(DURAMAZ 1 e DURAMAZ 2).

Fonte: Projeto DURAMAZ.
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Ainda que esses valores em unidades de salário mínimo mensal tenham 
ficado relativamente estáveis em algumas localidades, os valores nominais, 
em reais, mostram um aumento generalizado da renda e, como foi dito, o valor 
unitário de um salário mínimo teve um aumento real com poder de compra da 
ordem de 30% no período.

Em que pese as diferenças de volume de uma localidade à outra, o 
aumento da renda familiar deu-se independentemente da localização e da 
categoria socioeconômica em que a área de estudo esteja inserida. No entanto, 
os sítios que apresentaram a mais forte progressão são os mesmos que se 
localizam nas áreas mais conectadas do território. É o caso das áreas situadas 
no periurbano, como Oiapoque e a RDS Tupé e também nas áreas de frente 
pioneira, no chamado arco do desmatamento, como o PA Juína e a APA do 
Igarapé Gelado. As localidades do periurbano parecem saber tirar cada vez 
mais os benefícios econômicos da proximidade com as cidades.

A localidade de Sorriso, representante do agronegócio e do cultivo da 
soja para venda no mercado internacional, apresenta rendimentos bastante 
particulares e que na visão dos pesquisadores de campo podem estar até mesmo 
subestimados. Portanto, a adesão dessa localidade em nossas análises será 
sempre relativizada. Trata-se de uma área de agricultura plenamente integrada 
aos circuitos globais de comércio agrícola, cujos padrões socioeconômicos 
guardam semelhança com as áreas mais desenvolvidas do centro-sul do país: 
concentração de renda, elevado grau de investimento em capital tecnológico, 
empregos qualificados e forte desigualdade social marcada pelos bolsões de 
pobreza em torno da cidade.
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Figura 4: Especialização das atividades agrícolas e pecuárias na Amazônia: 
soja, algodão e pasto (fotomontagem).

Fonte: © Costel UMR 6554.

Nas demais localidades, verificou-se uma diferença da renda de partida 
de uma a dois salários mínimos entre os sítios representantes das comunidades 
ditas tradicionais, como a RDS Mamirauá, a Terra Indígena Moikarako, o PDS 
Esperança e os sítios localizados em frentes pioneiras e melhor articulados, 
espacialmente como a APA do Igarapé Gelado, o PA Juína e Carlinda. Há 
exceções que podem ser explicadas pelo contexto local, como a RDS Iratapuru 
que apesar de ser uma localidade enclavada, apresentou renda de partida 
ligeiramente mais elevada em razão das obras e da entrada em operação da 
Usina Hidroelétrica do Jari, a qual empregou mão de obra local.
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- Diversidade de atividades agrícolas e extrativistas
As atividades agrícolas representam a principal fonte de renda de quase 

dois terços das famílias entrevistadas. Essas atividades compreendem as 
atividades pecuárias e extrativistas, além das agrícolas propriamente ditas. A 
Tabela 3 apresenta as principais atividades agrícolas que geraram renda para 
as famílias das 13 áreas de estudo, não estando incluídas as atividades de 
autoconsumo, que serão tratadas na terceira parte desse capítulo.

É notório que as áreas de estudo localizadas no periurbano (Oiapoque e 
Tupé) apresentam uma baixa taxa de famílias com atividades agrícolas. Nesses 
campos, o perfil urbano dos seus habitantes tem reflexo sobre as atividades 
desenvolvidas. Em ambos, as atividades do turismo e do comércio prevalecem 
sobre as atividades agrícolas. A RDS Iratapuru apresenta perfil semelhante 
em razão da instalação da hidroelétrica do Jari que empregou mão de obra 
local, impactando as atividades agrícolas e de extrativismo (apenas a atividade 
sazonal da castanha manteve-se, em razão do seu elevado valor comercial). 
Nessa localidade, as atividades extrativistas se tornaram um trunfo guardado 
que pode ser mobilizado caso a renda levada pela hidroelétrica entre em crise. 
Nos demais campos, é possível ver a repartição entre aqueles que se dedicam 
a uma atividade agrícola e pecuária tradicional (gado, soja, café) e às áreas que 
têm no extrativismo de produtos florestais e nas roças sua principal fonte de 
renda (castanha, peixes, banana, mandioca, farinha, etc.).
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Áreas de Estudo

Produtos agrícolas que mais geraram renda
(seguido do percentual de respostas da amostragem)

Atividade mais 
citada

Segunda ati-
vidade mais 

citada

Terceira 
atividade 
mais cita-

da

Não respon-
deu ou não 

tem atividade 
agrícola (%)

01. PA Margarida 
Alves 

gado para leite 
(50%)

café (16%) gado para 
corte (9%)

16%

02. RESEX Ciriaco - - - 31%
03. PAE Chico 
Mendes 

castanha (57%) manejo flores-
tal (8%)

latex (6%) 7%

04. Oiapoque pesca (30%) açai (10%) mandioca 
(7%)

50%

05. Sorriso Vivo soja (55%) a l g o d ã o 
(10%)

- 31%

06. Moikarako castanha (58%) artesanato in-
dígena (23%)

- 12,5%

07. RDS Mamirauá peixe (38%) horta e outros 
produtos da 
roça (25%)

artesanato 
(3%)

37%

08. PA Juína gado para corte 
(21%)

gado para 
leite (15%)

horta e ou-
tros produ-
tos da roça 
(13%)

21%

09. RDS Tupé horta e outros 
produtos da roça 
(10%)

- - 90%

10. RDS Iratapuru castanha (39%) farinha (11%) - 50%
11. APA Igarapé 
Gelado 

horta e outros 
produtos da roça 
(55%)

gado para 
corte (14%)

peixe / 
gado para 
leite (5% 
cada)

2%

12. Carlinda gado para leite 
(63%)

gado para 
corte (11%)

café (4%) 17%

13. PDS Esperança cacau (45%) horta e outros 
produtos da 
roça (17%)

f a r i n h a 
(8%)

16%

Tabela 3: Produtos agrícolas que mais geraram renda nas localidades de estudo do 
programa DURAMAZ 2. Entre parênteses o percentual de famílias que citaram 

aquela atividade econômica como sendo a principal.
Fonte: Projeto DURAMAZ.
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 - Diversificação da renda não agrícola
Nossos dados mostram que não apenas a renda vem aumentando como 

também se diversificando na Amazônia brasileira. Ainda que as atividades 
agrícolas se mantenham como a principal fonte de renda no meio rural, 
os salários, os programas governamentais de transferência e os trabalhos 
temporários vêm ganhando importância na composição total da economia 
doméstica. Estão aqui apresentadas todas as formas de renda não agrícolas 
das famílias entrevistadas nas 13 áreas de estudo4. 

Áreas de Estudo
Salário 
regular
(em %)

Prestação 
de serviço 
temporá-

rio
(em %)

Aposen-
tadoria 
Rural

(em %)

Bolsa 
Família
(em %)

Outras ren-
das e progra-
mas governa-

mentais
(em %)

01. PA Margarida Alves 6,2 18,5 25,9 25,9 12,3
02. RESEX Ciriaco 19,2 28,8 45,2 53,4 35,6
03. PAE Chico Mendes 18,6 18,6 21,4 47,1 20
04. Oiapoque Guyane 
Française

55 42,5 7,5 65 30

04. Oiapoque Brésil 50 82,5 30 55 17,5
05. Sorriso Vivo 59,3 1,9 3,7 0 0
06. Moikarako 12,5 0 35 80 0
07. RDS Mamirauá 2,5 7,5 10 77,5 92,5
08. PA Juína 37,8 27 43,2 4,1 1,4
09. RDS Tupé 61,1 33,3 13,9 36,1 13,9
10. RDS Iratapuru 63,9 50 16,7 30,6 36,1
11. APA Igarapé Gelado 53,5 0 48,8 25,6 9,3
12. Alta Floresta / Car-
linda

44,2 3,8 11,5 5,8 0

13. PDS Esperança 19,1 48,5 13,2 67,6 4,4
Média Total 32,7 25,2 24,5 39 17,7

Tabela 4: Rendas não agrícolas nas localidades rurais estudadas
(percentual de famílias que declararam receber alguma (s) dessas rendas).

Fonte: Projeto DURAMAZ.

4 Os resultados dessa tabela não somam obrigatoriamente 100%, pois em uma mesma 
moradia podem ser citadas mais de uma fonte de renda ou sua ausência total – apesar dessa 
última hipótese ser cada vez mais incomum em função dos programas governamentais de 
transferência. Ressalta-se por outro lado, o número de pessoas que declararam ter uma renda 
proveniente do mercado financeiro (aplicações financeiras ou aluguéis) é praticamente 
inexistente na amostragem.
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Os assalariados estão cada vez mais presentes nas áreas rurais da 
Amazônia: em 7, das 13 áreas de estudo, estão presentes em pelo menos um 
terço das moradias. Esse fenômeno tem relação direta com quatro fatores: 
o aumento da circulação entre o campo e a cidade; a presença de grandes 
empreendimentos e programas públicos; de infraestrutura na região Norte - 
construção de usinas hidroelétricas, projetos de mineração ou rodoviários e 
ainda a extensão de alguns serviços ao meio rural, como escolas e postos 
de saúde. Na RESEX Ciriaco, no PAE Chico Mendes e no PDS Esperança, 
o trabalho assalariado é presente em uma a cada cinco moradias, portanto 
minoritário. Restam ainda as localidades nas quais o trabalho assalariado não é 
representativo, como no PA Margarida Alves, na Terra Indígena Moikarako e 
na RDS Mamirauá. No primeiro caso as atividades agropecuárias têm um peso 
acima da média como atividade laboral e nos dois últimos é o enclavamento 
dessas áreas que explica a pouca presença do trabalho assalariado.

Outro fator que aparece com certa evidência é que as rendas provenientes 
dos programas de transferências (Bolsa Família, Aposentadoria Rural, etc.) 
são quase generalizadas. O Bolsa Família, em particular, tem uma difusão 
inversamente proporcional à renda, motivo pelo qual está presente em quase 
todas as localidades de estudo, mas ausente em Sorriso. A Aposentadoria 
Rural, implantada progressivamente a partir do início dos anos 1990, tem um 
peso ainda maior no orçamento familiar e independe de qualquer coeficiente 
de renda. Segundo o MDS, enquanto o valor médio do Bolsa Família na 
região Norte do Brasil era de R$ 150,24 em 2014, o da Aposentadoria Rural 
era equivalente a um salário mínimo, R$ 724,00 no mesmo ano, podendo 
haver mais de um beneficiário por moradia, ao contrário do Bolsa Família. 
A Aposentadoria Rural não apenas tem um peso relevante no orçamento das 
famílias, como ressignificou em muitos casos a presença do idoso no núcleo 
familiar - de um “peso” no orçamento da casa, o idoso passou a ser um 
provedor financeiro. Em certas ocasiões, o aposentado “empresta” o próprio 
nome para que os filhos ou netos realizem compras a crédito na cidade (tanto 
para comprar equipamentos para casa, como televisão, geladeira ou moto, 
quanto motores e equipamentos para beneficiamento da produção).
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Para qualificar programas de transferência de renda em contextos 
variados, alguns autores chegaram a falar de uma “economia sem produção” 
(KATZ; LIMA, 1993). No entanto, o contexto de campo do programa 
DURAMAZ mostra muito mais a existência de uma complementariedade entre 
as alocações sociais e as atividades laborais, do que a concorrência entre elas. 

Nossos resultados corroboram outros estudos que mostram que 
a monetarização crescente das relações de troca na escala local tem um 
impacto positivo para o crescimento da economia dos municípios, elevando 
o nível de consumo para um patamar claramente superior ao período em 
que ainda não existiam as alocações sociais (SCHNEIDER; CASSOL, 
2015; ZIMMERMANN; ESPÍNOLA, 2015). Para além da dinamização do 
comércio local, verificou-se que o percentual de famílias, cujos programas 
sociais representam mais de 75% da renda doméstica, é inferior a 10% do total 
de domicílios – e é frequentemente o caso de famílias compostas unicamente 
por idosos ou por aqueles que se ocupam dos netos em idade escolar.

Em conclusão, mais de 60% das famílias entrevistadas declararam 
receber pelo menos uma alocação social. A importância que as rendas de 
transferência e os salários assumiram na renda familiar amazônica não pode 
em nenhum caso ser ignorada. Em uma região, cujos indicadores de pobreza e 
desigualdade divergem em parte das tendências nacionais, apresentando taxas 
relativamente baixas de desigualdade socioeconômica apesar do alto índice 
de pobreza (GUEDES et al., op. cit.), as rendas de transferência levam a uma 
relação positiva entre o número de pessoas em uma situação de renda muito 
baixa com as transferências dos recursos destinadas às alocações sociais 
observadas nos últimos, com benefício ao incremento da economia local 
(ESTRELLA; RIBEIRO, 2008). Os efeitos são o aumento do comércio e da 
atividade local, gerando mais empregos e circulação de bens e mercadorias. 

- Infraestrutura, crédito, acesso crescente aos bens de consumo e um sentimento 
generalizado de melhoria das condições de vida

Nesta última seção da segunda parte, iremos analisar dados que não 
compõem diretamente a renda familiar, mas que contribuem indiretamente 
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para ela ou que sirvam como indicadores da sua melhoria para enfim associá-
los a um dado de cunho subjetivo: o sentimento de melhora ou piora das 
condições de vida, segundo os próprios entrevistados.

Para isso, iremos apresentar em um primeiro momento os dados sobre 
os programas mais citados que promoveram mudanças nas áreas de estudo. 
Em seguida, faremos um esforço de associação desses programas e da renda 
com a evolução do número de equipamentos domésticos e tecnológicos 
presente nas residências. E, por fim, compará-los com o sentimento geral 
sobre as condições de vida nas 13 localidades DURAMAZ:

a) Os programas que mais mudaram a vida no meio rural amazônico
A partir dos anos 1990, a Amazônia tornou-se uma região preferencial 

de diferentes programas e projetos governamentais e não governamentais. 
Muitos são pontuais no espaço, como a parceria do Fundo Natura com a RDS 
Iratapuru, outros cobrem toda a região e estendem-se pelo restante do território 
nacional, como os programas federais de transferência de renda. Perguntados 
sobre quais programas contribuíram para promover mudanças e melhorias nas 
localidades, os três mais citados, na ordem, foram: Luz para Todos, Bolsa 
Família e Crédito Rural (INCRA/Pronaf/Pronaf Mulher), os quais somados 
representam quase 30% das respostas. Deixaremos aqui de lado o Bolsa 
Família, abordado no tópico anterior, e nos concentraremos doravante nos 
outros dois.

O Luz para Todos talvez seja o programa público de infraestrutura 
que tenha obtido a maior taxa de sucesso de implantação nas comunidades 
rurais amazônicas. Na primeira fase do programa, apenas 7 áreas de estudo 
contavam com mais de 60% das residências conectadas à rede elétrica 24h por 
dia. O acesso se expandiu e, em 2014, apenas a RDS Mamirauá e o Oiapoque 
continuam com dificuldades; a primeira, em razão dos obstáculos naturais e, 
a segunda, por questões legais envolvendo a fronteira entre França e Brasil, 
ainda que paradoxalmente trate-se de uma localidade periurbana. A expansão 
da rede elétrica abriu um horizonte de possibilidades de investimentos em 
bens de consumo e de capital justamente no momento em que a renda se 
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expandiu, permitindo a compra de equipamentos para a economia doméstica 
e para o lazer. Um dos exemplos mais marcantes observados em campo, foi a 
proliferação do número de geladeiras, que permitiu não apenas diversificar o 
consumo alimentar, mas também o investimento em pequenos negócios como 
a fabricação de polpa de frutas para venda na cidade.

% de moradias que acessaram empréstimo nos últimos 5 anos
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Gráfico 1: Variação do percentual de famílias que contraíram algum tipo de 
empréstimo nos últimos cinco anos.

Fonte: Projeto DURAMAZ.

O outro programa que aparece quase universalmente nas localidades 
DURAMAZ é o crédito ou financiamento bancário, que vem acompanhado 
da ampliação da abertura de contas bancárias e do uso de cartões de crédito. 
Metade das moradias entrevistadas declararam ter acessado algum tipo de 
financiamento nos últimos cinco anos, dos quais um quinto o fez para compra 
de bens de consumo próprio ou familiar (eletrodomésticos, motos e carros, 
por exemplo). O restante declarou ter utilizado o crédito para investimentos 
na propriedade, na produção ou no trabalho. A atividade que mais recebeu 
recursos de financiamentos foi a cultura de animais - em geral para o gado 
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- respondendo por pouco mais de 30% do total. Em seguida, aparecem os 
investimentos na roça ou na lavoura, com cerca de 15% do total.

As localidades do Oiapoque e de Tupé, situadas no periurbano e sem 
atividade agrícola expressiva, apresentam baixos índices de contração de 
empréstimos. A explicação pode ser em decorrência do fato de que as atividades 
de turismo e comércio dispõem de menos programas governamentais de crédito 
em relação as atividades agrícolas, que contam com programas como o Pronaf, 
por exemplo. O PA Juína e o projeto Sorriso Verde, as duas localidades de 
mais altas rendas estudadas pelo programa, também apresentam baixa adesão 
aos programas de crédito. As demais localidades situam-se todas acima da 
faixa de 50% de acesso aos financiamentos.

Dessa forma, o aumento e a diversificação da renda associada à expansão 
da rede elétrica e do crédito, manifestam-se na evolução do indicador de 
equipamentos domésticos presentes nas moradias, os quais passaram de uma 
média de 3,96, em 2007, para 5,03 equipamentos, em média por família, no 
ano de 2014, nas 13 localidades.

Gráfico 2: Taxa média de equipamentos por moradia na primeira e 
segunda fase do programa DURAMAZ.

Fonte: Projeto DURAMAZ.
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Os dados do Oiapoque estão ausentes. De uma fase para outra do 
programa, a localidade foi dividida em duas (lado francês e lado brasileiro) 
para uniformizar a comparação dos programas governamentais. 

Chama atenção a forte progressão dos números de telefones celular, 
independente da área de estudo - em 9 localidades, pelo menos 70% das 
moradias, possuem um aparelho. Os habitantes das zonas rurais estão também 
cada vez mais conectados à internet, de uma forma geral, e às redes sociais, 
em particular. Equipamentos como geladeira, fogão e televisão que já eram 
presentes tornaram-se, praticamente, universais.

b) Percepção da melhoria das condições de vida
Por fim, nossos dados mostram que cerca de 60% dos entrevistados 

estimam que a sua renda melhorou nos últimos cinco anos, contra apenas 
10% que declararam uma degradação (os demais 30% não notaram mudanças 
significativas no período). No que diz respeito as condições de vida de uma 
forma mais ampla, quase 70% declararam viver melhor hoje do que cinco 
anos atrás. Se as melhorias das condições de vida não se limitam aos aspectos 
estritamente materiais (equipamentos) e econômicos (renda), as respostas 
dadas pelos chefes de família mostram, no entanto, que há um sentido real em 
atribuir-lhes um maior peso nesse quesito. Ademais, o aumento do número de 
equipamentos nas moradias deve também ser relacionado com a circulação e 
a frequentação dos espaços urbanos - as condições materiais das populações 
rurais parecem caminhar na direção de um alinhamento às condições de vida 
urbana.
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Gráfico 3: Percepção geral das melhorias nas 13 áreas de estudo
DURAMAZ 2 em relação há cinco anos.

Fonte: Projeto DURAMAZ.

Disponibilidade de recursos, diversificação das atividades e articulação 
territorial: a renda não monetária e os desafios da sustentabilidade

Com o aumento generalizado da renda familiar em toda região amazônica 
e a progressiva adesão de parte do território a uma economia capitalizada e 
especializada, a variável contextual parece nos oferecer uma forma de entrar 
no debate sobre desenvolvimento e sustentabilidade. O incremento da renda 
e dos programas sociais permitiu um substancial aumento da circulação entre 
o campo e a cidade. No entanto, paradoxalmente, as condições de vida dessa 
população mostram-se melhores no meio rural do que quando estão no meio 
urbano, geralmente em precários bairros da periferia das cidades amazônicas, 
nas quais a oferta de trabalho não necessariamente é superior ao campo, onde 
por sua vez o acesso aos recursos naturais pode conferir um bem-estar maior. 
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Esse constato nos faz interrogar sobre as diferenças na qualidade de vida e 
de renda face à disponibilidade ou à falta de recursos naturais, não apenas 
comparando o meio urbano e o rural, mas também os diferentes contextos 
rurais da Amazônia. É nesse âmbito que pretendemos explorar o que chamamos 
anteriormente de “renda não monetária”. 

Com efeito, nas localidades rurais totalmente integradas ao agronegócio 
- seja em regiões do centro-sul do país ou em outras regiões agrícolas 
de países industrializados do hemisfério norte - o campo vem se tornando 
uma extensão da cidade, onde as aspirações e os modos de vida são cada 
vez mais convergentes e as diferenças de infraestrutura cada vez menos 
perceptíveis. Esse é o caso de uma parte crescente do território amazônico, 
que vem integrando-se ao restante do país através de novas infraestruturas e 
mercados. Nesses casos, a renda monetária é um forte indicador da qualidade 
de vida. Por outro lado, o enclavamento de algumas das nossas localidades 
de estudo implica em modos de vida nos quais parte importante do consumo 
familiar é adquirido diretamente da natureza, sem contrapartida monetária e 
justifica o nosso interesse em aprofundar os estudos em torno da “renda não 
monetária” dessas famílias e compará-las com as localidades “urbanas”. Esse 
aprofundamento permite lançar um olhar sistêmico não apenas sobre a renda, 
mas também sobre a sustentabilidade na região colocando em perspectiva 
comparada situações opostas, como a de uma comunidade extrativista isolada 
e a do agronegócio da soja no Mato Grosso.

Análises sobre a diversificação da renda e do uso dos recursos no 
meio rural, com foco na “renda não monetária” vêm se multiplicando nos 
últimos anos sob variados ângulos. Além do já citado trabalho sobre a renda 
multidimensional (GUEDES et al., op. cit.) uma abordagem utilizada com 
frequência é a tentativa de atribuir valor monetário aos recursos naturais 
obtidos diretamente da natureza, sem contrapartida monetária. Gouveia e Ross 
(op. cit.) elencaram 7 categorias de recursos principais que contribuiriam para 
o aumento da renda per capta e que são obtidos diretamente da natureza, sem 
contrapartida monetária. Desse modo, os autores tentaram atribuir um valor 
monetário para a energia (madeira, em geral), a saúde (plantas medicinais e 
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outros conhecimentos comunitários), os alimentos (caça, pesca e roça), a água, 
os utensílios e ferramentas (madeira para a construção de cercas e pequenas 
embarcações), as construções (madeira, argila, etc.) e os demais recursos 
obtidos localmente na natureza (artesanato local, cipós, sementes, raízes, 
etc.). Esse estudo concluiu que a renda per capita da localidade estudada 
seria acrescida em 77%, caso o cálculo levasse em conta esses recursos não 
monetizados. Além disso, esse aumento da renda per capta, termo atribuído 
pelos autores de “renda per capta agregada”, teria impacto positivo no cálculo 
do IDH local, uma vez que um terço do IDH é composto pela variável renda. 
A esse trabalho fica a ressalva de que os estudos foram feitos na escala 
do indivíduo (per capta), enquanto no âmbito do programa DURAMAZ 
entendemos que a renda rural deve ser analisada na escala familiar.

Figura 5: Diversificação de atividades em áreas de extrativismo florestal: 
açaí, seringal, palmito e pesca (fotomontagem).

Fonte: © Costel (UMR 6554).
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Fiel ao objetivo maior do programa, de analisar as tendências do 
desenvolvimento sustentável em uma perspectiva comparada, iremos buscar 
agora compreender como a diversificação ou a especialização das atividades e 
da renda têm rebatimentos sobre a sustentabilidade da floresta sem, no entanto, 
nos ater ao cálculo monetário dos recursos obtidos diretamente da natureza 
ou de trocas não monetárias no interior de uma comunidade. Nossa análise 
será baseada no cruzamento de dados sobre renda, produção, atividades e 
desmatamento de acordo com o tipo de localidade e seu grau de articulação 
com outros mercados. Para concluir, confrontaremos com nossa hipótese de 
partida a uma tipologia de localidades em função das diferentes formas de 
produzir para avaliar sua relação com a taxa de cobertura florestal.

▪ Conservação florestal, diversificação das atividades e renda: fatores-chave 
do desenvolvimento local e sustentável

Os efeitos da construção de estradas na Amazônia sobre o 
desmatamento, a cobertura florestal e o desenvolvimento do território foram 
amplamente analisados e documentados por Becker e Egler (1993, 1997), 
Becker (2005), Escada (2003), Alves et al. (1996), Alves (2004), dentre 
diversos outros estudos. Nossa pesquisa mostrou em outras duas ocasiões 
como florestas submetidas a uma gestão coletiva apresentavam menores taxas 
de desmatamento do que aquelas submetidas à gestão individual - como as 
APP. Essa constatação ocorreu tanto em territórios isolados como em áreas de 
frente pós-pioneira no arco do desmatamento. A gestão coletiva das florestas 
em áreas quilombolas do Rio Trombetas (PA) (LE TOURNEAU, 2017) e da 
Reserva Legal (RL) do Assentamento Margarida Alves, na região de Ouro 
Preto d’Oeste (RO), testemunham esse constato (NEGRÃO et al., 2015).

Para ir além do binômio deflorestação e expansão das atividades 
agrícolas, testamos cinco diferentes variáveis utilizando métodos estatísticos 
exploratórios, de correlação de Pearson e regressão linear. O objetivo é 
apreender os fatores-chave que ligam a renda à sustentabilidade. Dessa 
forma, foram testadas as seguintes variáveis: i) tamanho médio dos lotes 
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e das terras disponíveis para cada família e por localidade; ii) diversidade 
média de atividades agrícolas e extrativistas por família e por localidade; iii) a 
renda média familiar por localidade; iv) o coeficiente de Gini por localidade; 
e v) a taxa de desmatamento da localidade. Como era esperado, algumas das 
correlações não se verificaram, enquanto as demais são apresentadas nos 
gráficos adiante para os quais tentamos ainda adicionar à análise a categoria 
fundiária (extrativistas, indígenas, agricultura familiar ou agronegócio) e o 
grau de isolamento territorial.

Primeiramente, verificamos a existência de correlação entre a taxa de 
deflorestação e o número médio de atividades desenvolvidas pelas famílias 
das 13 localidades. Nossos números indicam que quanto maior a cobertura 
florestal5, maior é o leque de atividades agrícolas e extrativistas desenvolvidas 
pelas famílias.

Apesar de esperada, essa correlação traz um dado a mais: as localidades 
periurbanas (RDS Tupé e Oiapoque) ou próximas a grandes projetos de 
infraestrutura (RDS Iratapuru, em particular) apresentam uma boa (ou ótima) 
taxa de cobertura florestal, mas as atividades agrícolas e extrativistas foram 
deixadas em segundo plano em razão dos rendimentos provenientes das 
atividades do turismo, comércio e ainda dos empregos criados no período 
de obras e operação dos empreendimentos. A renda obtida desses serviços 
e empregos é de um modo geral suficiente para o sustento familiar. Restam 
apenas aquelas atividades extrativistas muito rentáveis, como a castanha, ou 
imprescindíveis para o modelo de negócio, como a pesca para o turismo6. 

5 A cobertura florestal foi medida através de imagens de satélite Landsat TM, 
conforme capítulo metodológico deste livro. E, por isso, leva em conta apenas 
o corte raso ou a manutenção da floresta. Não é possível através deste estudo 
associar, por exemplo, corte seletivo ou diversidade florestal.

6 É importante destacar que as localidades estudadas se enquadravam em diferentes 
dispositivos de proteção ambiental e não sofriam diretamente com pressões 
endógenas ao tecido urbano, como conversão de lotes rurais em lotes urbanos e 
instalação maciça de novos habitantes.
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Gráfico 4: Taxa de cobertura florestal (Baseado na nota iDURAMAZ, onde 0 
= sem cobertura florestal e 10 = 100% de cobertura florestal) versus número 
médio de atividades agrícolas, pecuárias e extrativistas das famílias em cada 

localidade
Fonte: Projeto DURAMAZ.

Entretanto, a principal informação a ser colocada em destaque aqui é a 
relação entre especialização produtiva e o desmatamento. Com as exceções 
explicitadas no parágrafo anterior, o que se verifica é que as localidades 
extrativistas (ou tradicionais) mantiveram a diversidade de atividades 
econômicas e uma taxa de cobertura florestal consistente. Por outro lado, 
é possível relacionar as localidades com menor variedade de atividades 
por família com as maiores taxas de desmatamento. Em outras palavras, a 
especialização produtiva parece vir de par com a supressão da floresta. São os 
casos de Carlinda, Juína e Margarida Alves, onde há a cultura do gado para 
corte e para o leite ou ainda de Sorriso, com a soja, que apresentam as piores 
taxas entre todas as 13 localidades de estudo. A Resex Ciriaco, concebida 
como uma reserva extrativista dedicada ao babaçu, apresenta uma trajetória 
que deve ser ressaltada. Em um olhar estático, ela apresenta uma taxa de 
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desmatamento similar as demais localidades que vêm se especializando. 
Entretanto, no intervalo de 1992 a 2014, ela foi a localidade com a maior taxa 
de regeneração da cobertura florestal dentre todas as áreas. Essa regeneração 
tem relação com a demarcação da Resex e é, nesse contexto, que ela deve 
ser entendida - um local em reconversão de atividades agrícolas de baixo 
rendimento para uma reserva extrativista ou em transição desse grupo de 
localidades “especializadas” para o segundo, de localidades com maior 
variedade de atividades, conforme veremos no parágrafo seguinte.

As demais localidades apresentam uma elevada taxa de conservação 
florestal aliada a diversidade de atividades desenvolvidas - geralmente 
atividades extrativistas, mas em alguns casos de agricultura familiar. É o caso 
da APA do Igarapé Gelado, do PDS Esperança, do PAE Chico Mendes, da 
terra indígena Moikarako e da RDS Mamirauá. Apesar desse primeiro ponto 
em comum, é necessário fazer distinções importantes entre elas. A APA 
do Igarapé Gelado e o PDS Esperança encontram-se em frentes pioneiras, 
em territórios que vêm ganhando infraestruturas diversas, especialmente de 
mobilidade, o que representa um desafio para a sustentabilidade dessas áreas. 
A APA conta com os programas de responsabilidade social da CVRD e insere-
se em um mosaico de terras demarcadas bem consolidado, em função da sua 
proximidade com a mina de Carajás. O território pode tirar proveito dessa 
posição para manter suas características naturais, mas o ciclo econômico local 
ligado a mineração pode pesar sobre esses recursos. O PDS Esperança, por 
sua vez, é aquele que envolve os maiores riscos dentre todas as localidades 
estudadas. Ele está situado próximo à rodovia transamazônica, em uma região 
marcada pelos conflitos agrários (o assassinato da Irmã Dorothy foi um marco), 
pela ocupação espontânea e pela ação de madeireiras. A construção e a entrada 
em operação da Usina de Belo Monte colocam um ingrediente a mais nessa 
trama regional e na perspectiva de sobre-exploração dos recursos naturais, 
restringindo o leque de opções de atividades econômicas locais. No entanto, 
como analisado no capítulo deste livro correspondente a essa localidade, os 
habitantes do PDS mantêm-se firmes no propósito de guardar uma relação 
equilibrada entre o homem e o ambiente, em que pese as pressões externas.
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A relativa precariedade de acesso aos mercados e de infraestrutura, 
aliada aos conflitos fundiários podem ter por consequência a orientação de 
fluxos migratórios internos e mudanças de atividades econômicas das famílias, 
que ao adotarem novas estratégias viáveis de uso da terra, como as pastagens, 
produzem efeitos negativos sobre a natureza, o que leva a termo a um círculo de 
fragmentação e posterior concentração de terras, já que os minifúndios acabam 
tornando-se insustentáveis economicamente (variável tamanho do lote e da 
terra disponível). Essas estratégias, em especial a do pasto e da concentração 
fundiária, levam à diminuição da população local e, consequentemente, à 
diminuição proporcional de serviços de base e infraestrutura, devido justamente 
as mudanças demográficas decorrentes na escala local, com efeitos sobre 
a escala regional. Esses são os desafios e dilemas que essas localidades em 
frentes pioneiras do programa DURAMAZ se vêm confrontadas hoje.

A RDS Mamirauá e a terra indígena Moikarako destacam-se pelo 
elevado número de atividades, mas sobretudo voltadas para o consumo 
interior da comunidade, em razão do alto grau de isolamento e das restrições 
normativas. Elas compõem, sem dúvida, um grupo a parte no qual o nível 
de renda e de infraestrutura é ainda bastante baixo comparativamente. As 
atividades extrativistas e agrícolas que não geram renda, como a pesca, a caça 
e a roça, são responsáveis pela maior parte do consumo doméstico (renda 
não monetária). Nessas localidades, como vimos, os programas de alocações 
sociais têm um peso maior na composição da renda monetária. Com efeito, 
é possível dizer que nessas comunidades as alocações sociais e a renda não 
monetária têm um importante papel sobre a conservação, aliadas, sem dúvidas, 
à precariedade de infraestrutura.

- Diversificação e especialização das atividades agrícolas: perfil das localidades 
estudadas

Nesse contexto regional em que se opõem tradição e modernidade, as 
atividades agrícolas e pecuárias de todos os tipos – extrativista, agricultura 
familiar e agronegócio - representam ainda a principal fonte de renda de três 
em cada cinco famílias rurais das 13 áreas de estudo. No entanto, as mudanças 
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pelas quais o setor vem passando refletem um grande contraste espacial. Do 
mesmo modo, a abrangência e a velocidade dessas mudanças em toda a região 
não são uniformes entre as diferentes áreas de estudo. O Gráfico 5 apresenta a 
relação entre diversidade de atividades e renda familiar.

Gráfico 5: Relação entre o número médio de produtos agrícolas por família e 
a nota média DURAMAZ atribuída à renda média domiciliar por localidade.

Fonte: Projeto DURAMAZ.

Nota-se uma correlação forte entre renda elevada e especialização 
produtiva. Em uma tentativa de qualificar essa correlação, seguiremos a 
linha de raciocínio espacial, definida na clivagem entre territórios conectados 
e enclavados, que parece se confirmar na análise desse gráfico. Três 
grupos de localidades podem ser distinguidos: um primeiro que se destaca 
pela diversidade de produtos agrícolas, extrativistas e criação de animais 
destinados à venda. Integram essa categoria as localidades do PAE Chico 
Mendes, a RESEX Ciriaco, o PDS Esperança e a APA do Igarapé Gelado. 
São comunidades extrativistas e da agricultura familiar que se beneficiam 
de programas ou projetos econômicos nelas mesmas ou nas proximidades e 
que, por isso, conseguem de alguma forma acessar os mercados para escoar a 
produção - ainda que em alguns casos de forma precária, com impacto sobre 
o nível da renda. Essas comunidades tiram também o benefício de possuírem 
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um ambiente natural bem conservado, aumentando o leque de opções de 
atividades extrativistas e econômicas.

Um segundo grupo é notório pela especialização das suas atividades 
econômicas. É o caso do projeto Sorriso Vivo, de Carlinda e da RDS Tupé. 
Essa última, tal qual o Oiapoque, tem se especializado no turismo ou em 
atividades ligadas ao modo de vida urbano, em razão da proximidade com 
as cidades. O PA Margarida Alves e o PA Juína, após o fracasso de diversos 
programas de diversificação da produção agrícola nas últimas duas décadas, 
parecem sucumbir a força do pasto e estão em transição de uma economia 
diversificada para uma economia especializada e podem, portanto, serem 
consideradas também desse segundo grupo. Todas essas localidades têm 
em comum boas condições de acessar os mercados para os quais vendem ou 
obtêm suas respectivas rendas.

Enfim, um terceiro grupo emerge das localidades mais enclavadas, que 
apresentam uma taxa de cobertura florestal elevada e cujo acesso aos mercados 
é ainda, por diferentes razões, bastante reduzido, seja pelas limitações de 
exploração dos recursos impostas pelas regras locais, seja pelos problemas 
de infraestrutura e distância dos centros de comércio. Integram esse terceiro 
grupo a RDS Iratapuru, a RDS Mamirauá e a terra indígena Moikarako. Em 
geral, essas localidades apresentam uma baixa renda familiar, com exceção, 
como já foi dito, da RDS Iratapuru, cujos habitantes trabalham para a Usina 
Hidrelétrica do rio Jari. Nessas comunidades, as atividades voltadas para o 
autoconsumo e para as trocas internas têm grande importância no bem-estar 
da população local, produzindo o essencial do que se chama da renda não 
monetária. Essas localidades têm em comum o fato de possuírem um leque 
de opções de uso dos recursos naturais bastante amplo: caça, pesca, roça, 
castanha, açaí, madeira, disponibilidade de água, além do recurso fundiário em 
si (grandes áreas de terras disponíveis). Em que pese a fraqueza do comércio 
de produtos desses locais, o uso dos recursos naturais e fundiários somados 
aos programas sociais do governo, servem ao bem-estar e a diversificação 
da renda dessas populações (aqui falamos de uma renda monetária e outra 
não monetária). Enfim, essas populações, em sua maior parte enquadrada na 
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categoria de “tradicionais” tiveram uma melhora importante no seu nível de 
vida e de renda com os auxílios sociais e programas governamentais sem, no 
entanto, aumentar o desmatamento em seus respectivos territórios.

▪ Categorias socioespaciais da renda

A partir dos diferentes grupos de localidades que emergiram ao 
longo deste capítulo, em função das variáveis analisadas (renda, atividades, 
enclavamento, desmatamento, etc.), faremos aqui um esforço de síntese no 
intuito de analisar as tendências sobre renda e atividades para toda a Amazônia. 
Retomamos aqui nossa hipótese de partida explicitada no último parágrafo da 
introdução deste capítulo. A partir dos dados e informações apresentados, das 
análises qualitativas e de estatística exploratória, elegemos quatro categorias 
socioespaciais que representam a relação existente entre renda e variedade ou 
disponibilidade de recursos naturais e fundiários.

Grupo Característica Localidades de estudo

1
Pouca variedade e renda elevada 
(inserção plena à economia moneta-
rizada)

Sorriso Vivo, RDS Tupé, Oiapo-
que, Carlinda e PA Juína, RDS Ira-
tapuru.

2

Variedade elevada e renda elevada 
(localidades em expansão da frontei-
ra agrícola ou ainda reservas extrati-
vistas e terras / recursos geridos de 
forma coletiva)

APA do Igarapé Gelado, PAE Chi-
co Mendes.

3

Pouca variedade e pouca renda 
(frentes pós-frentes pioneiras, cujos 
recursos estão exauridos e não con-
seguiram integrar-se plenamente aos 
circuitos – geralmente problemas de 
infraestruturas ou ambientais gra-
ves) 

PA Margarida Alves, PDS Espe-
rança

4
Variedade elevada e pouca renda: lo-
calidades isoladas / enclavadas

RDS Mamirauá, Resex Ciriaco, 
Terra Indígena Moikarako (Kaia-
pós) 

Tabela 6: Características e localidades de estudo.
Fonte: Projeto DURAMAZ.
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A inserção dessas localidades nas categorias propostas não deve ser 
tomada como estática ao longo do tempo. Pelo contrário, sinais de transição são 
encontrados em quase todas elas. Um dos exemplos é a RDS Iratapuru. O que 
integra essa comunidade aos circuitos econômicos hoje é a Hidrelétrica do Jari. 
Ao passo que essa localidade possui uma potencial diversidade de atividades 
que se encontram hoje sob a forma de reserva, mas que poderão ser mobilizadas 
futuramente quando for necessário (por exemplo, caso a hidrelétrica deixe de 
empregar mão de obra local). Nesse caso, existe uma chance real que a RDS 
Iratapuru passasse para o grupo 4, com grande diversidade de atividades, mas 
com diminuição da renda - em razão do enclavamento da localidade. Por isso, 
estamos cientes dos riscos e das simplificações de se criar tais categorias ou 
modelos com o intuito de analisar tendências. Um risco que ao nosso ver 
é necessário e pode ser reduzido se adicionarmos a dimensão temporal à 
interpretação desses resultados.

Gráfico 6: Quadro síntese.
Fonte: M. Pires Negrão. Projeto DURAMAZ.
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Por fim, um segundo quadro síntese pode ajudar a compreender as 
relações entre renda, atividade e território. Através das análises e estudos, 
podemos fazer a leitura das transformações do mundo rural amazônico entre 
dois grupos maiores, os quais oscilam entre um alinhamento do mundo rural 
às tendências nacionais e internacionais (de aproximação dos modos de vida 
do rural e do urbano – em azul, violeta e vermelho) e a confirmação de um 
modo endógeno de gerar renda e promover a conservação ambiental, através 
das comunidades representadas pela cor verde.

Conclusão

O objetivo inicial deste capítulo era captar os pontos de convergência 
que nos permitissem caracterizar as mudanças socioeconômicas em curso na 
Amazônia brasileira. A partir de duas entradas - a renda familiar e as atividades 
desenvolvidas nas 13 localidades de estudo - chegamos a uma leitura geral 
sobre o tema que convém aqui colocar em discussão, visto a diversidade de 
situações encontradas na região amazônica.

Nossos resultados mostram, em primeiro lugar, um aumento substancial 
da renda familiar e do poder de compra na região, qualquer que seja a categoria 
social ou fundiária considerada. Esse aumento é explicado pela diversidade de 
atividades agrícolas e extrativistas na região, mas também pela diversificação 
da renda não agrícola, com destaque para os programas de alocações sociais e 
de crédito público. O trabalho assalariado, antes escasso, faz-se também cada 
vez mais presente. 

Ainda que a renda tenha aumentado, notemos um grau de articulação e 
presença de infraestrutura do território bastante variado. No que diz respeito 
as atividades, aquelas localidades que são melhores conectadas - localizadas 
no periurbano, no arco do desmatamento ou próximo a grandes projetos 
econômicos - apresentam uma tendência a especialização produtiva - soja, 
pasto, turismo, etc. Aquelas que se encontram ainda em uma relativa posição de 
enclavamento - e em geral também privadas do amplo acesso a infraestrutura - 
apresentam um leque maior de atividades agrícolas, fundiárias e extrativistas, 
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quase sempre associadas ao ambiente melhor conservado.
Para as primeiras, a integração aos circuitos econômicos é uma 

realidade. Parecem estar completando a transição de uma economia mercantil 
que marcou o passado da região (garimpo, borracha, e outros recursos 
florestais, nas quais as decisões e os investimentos eram feitos por agentes 
do território, como os patrões da borracha) para uma economia capitalista 
integrada aos circuitos econômicos nacionais e internacionais (cujas decisões 
de novos investimentos não raro estão fora da Amazônia - em Brasília, São 
Paulo e eventualmente no exterior). Um aspecto que não foi abordado aqui, 
mas que pode constituir uma pista para futuros trabalhos é relacionar os 
conflitos decorrentes dessa articulação progressiva do território (construção 
de estradas, barragens, grilagem de terras e substituição de populações 
tradicionais por novos colonos) com a renda.

O segundo grupo, das localidades mais ou menos enclavadas, parece 
ainda propenso a padecer dos efeitos dos círculos econômicos mercantis de 
“ascensão e fracasso” que marcaram a região. Em outras palavras, em razão 
da falta de infraestrutura e das dificuldades de comercialização dos produtos 
florestais, além do acesso ainda precário aos serviços públicos de base, saúde, 
educação, água potável, energia, etc., essas populações não conseguem 
perenizar os ganhos de um bom momento econômico como é o caso atual, 
com a presença marcante do Estado brasileiro e programas governamentais de 
crédito e assistência.

No entanto, não se deve imaginar de nenhuma forma que as populações 
desse segundo grupo sejam mais vulneráveis do que as do primeiro. Deve-se 
levar em conta aquilo que chamamos de renda não monetária neste capítulo - 
os produtos obtidos diretamente da natureza e que suprem as necessidades de 
consumo das famílias da região em alimento, habitação, saúde, energia, etc. 
Se o primeiro grupo dispõe de uma renda mais elevada que lhes confere um 
conforto material também mais elevado, eles são também mais vulneráveis 
as crises econômicas cíclicas em razão da dependência de uma economia 
especializada e baseada em circuitos longos - os casos das oscilações dos 
preços do leite e da carne são notórios e recorrentes. E essa vulnerabilidade 
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advém do fato de serem essas famílias o elo mais frágil das cadeias nas 
quais estão inseridas. As localidades do segundo grupo têm uma renda mais 
modesta e um precário acesso aos mercados; no entanto, o fato de terem 
uma parte importante da sua renda e do seu consumo obtidos diretamente da 
natureza e um leque de variedade de atividades mais amplo, confere a esse 
grupo um poder de resiliência mais elevado do que o primeiro, para as quais, 
com efeito, as estratégias de especialização e o fim do ciclo de extrativismo 
florestal não deixam opções as famílias dessas regiões. Esse fenômeno, aliada 
a fragmentação da terra em razão da sucessão, acabam provocando a fuga 
de parte da população por razões econômicas e tendem, no longo prazo, a 
favorecer a concentração de terras.

Por detrás dessas mudanças globais, que tomam formas particulares 
segundo cada caso e com diferentes intensidades e temporalidades, aparece 
em filigrana a questão da sustentabilidade. Essas transformações oscilam 
entre um alinhamento do mundo rural às tendências nacionais e internacionais 
(de aproximação dos modos de vida do rural e do urbano) e a confirmação de 
um modo endógeno de promover a conservação ambiental.

Assim, dois modelos de economia sobressaem no território, um que 
poderíamos chamar de economias consuntivas, em geral relacionadas às 
comunidades que gerem de forma, mais ou menos, coletiva a terra ou os 
recursos nela presentes e a economia lucrativa, com a presença de empresas 
ligadas ao agronegócio ou mesmo ao extrativismo da pesca e da madeira 
(WEBER, 1968 apud LIMA, op. cit.). Se, para o primeiro, o que importa é 
defender o consumo, para a segunda o lucro é o objetivo principal.

Finalmente, a abordagem comparativa multisite e multiescalas adotada 
pelo programa DURAMAZ, em geral pouco utilizada por outras pesquisas na 
região, constitui um verdadeiro observatório das dinâmicas socioeconômicas 
em curso. Nossos resultados juntam-se a outros trabalhos de pesquisa os 
quais mostram que, a partir dos anos 2000, a Amazônia vem passando por um 
aumento significativo da monetarização das relações de troca de produtos e 
serviços, em paralelo ao aumento das atividades econômicas (LE TOURNEAU; 
DROULERS, op. cit.; GUEDES et al., op. cit.; CORRÊA, op. cit.).
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A Amazônia é uma região onde as mudanças climáticas globais têm 
sido acompanhadas com atenção por vários anos, devido à importância desse 
ecossistema nos ciclos globais de água e de carbono (GASH et al., 1996; 
BETTS et al., 2004; LAWRENCE; VANDECAR, 2015). É também uma das 
regiões onde as transformações da paisagem e as modificações da superfície 
contribuem com as mudanças climáticas em escala global. Estuda-se também 
a Amazônia no contexto de seu povoamento original, onde coabitam antigas 
comunidades amerindianas, populações reconhecidas como tradicionais que 
vivem dos recursos florestais e fluviais e populações oriundas da migração 
atraídas pelas riquezas e espaços abertos recentemente pelas frentes pioneiras, 
que transformam as zonais rurais e desenvolvem novos núcleos urbanos 
(DUBREUIL, 2002; ARVOR et al., 2012).  Tais populações são as primeiras 
a observar e, eventualmente, sofrer as modificações do clima. Elas observam 
o tempo e sua provável evolução, em especial para planejar suas atividades 
agrícolas:

“Observa-se o lado do vento: se vem do lado do rio, não chove, se vem 
do outro lado, vai chover”. Ditados populares são veiculados por certas 
comunidades: “Se estiver nublado no dia de Santa Luzia, é porque o 
inverno será bom”; assim como a influência da lua: “Quando a lua 
nova está pendida para um lado, vai chover; se está pendida do outro, 
vai ter sol”. 
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A percepção das mudanças climáticas por essas comunidades 
amazônicas foi o sujeito de um estudo preliminar na primeira fase do 
programa DURAMAZ (DUBREUIL et al., 2013), com novas pesquisas, em 
2013 e 2014. Durante a segunda fase do programa, aprofundamos o estudo 
da relação entre as mudanças climáticas observadas na escala dos locais de 
estudo e a percepção dessas mudanças pelas comunidades afetadas. O estudo 
foi conduzido a partir de 13 comunidades representativas da diversidade da 
Amazônia rural e se desdobra em duas etapas, associando dados quantitativos 
e qualitativos. Inicialmente, dados de estações meteorológicas e de satélites 
próximos aos locais de estudo foram selecionados. Análises das tendências 
e variações pluviométricas foram realizadas com base em tratamentos 
estatísticos que revelam tendências significativas nas séries temporais. Em 
uma segunda parte, graças às questões dirigidas diretamente aos habitantes, 
procuramos identificar os principais indicadores da percepção da dinâmica 
do clima por essas populações, em particular, os regimes de precipitação 
e sua evolução. A comparação entre os dois tipos de dados (quantitativo e 
qualitativo) permitiu, em seguida, estabelecer uma correspondência entre a 
percepção do clima pelas populações e as tendências observadas na bacia 
Amazônica.

Tendências pluviométricas medidas na Amazônia brasileira 

Vários trabalhos mostraram uma modificação nos totais e nos 
regimes pluviométricos na Amazônia (ESPINOZA VILLAR et al., 2009). 
As tendências são mais ou menos significativas dependendo das estações 
do ano e das regiões, mas vários trabalhos têm observado uma tendência 
à redução da duração da estação chuvosa, frequentemente associada à uma 
intensidade mais fraca das precipitações no início da estação chuvosa, bem 
como um início mais tardio, no sul da bacia amazônica (DUBREUIL et al., 
2012; DEBORTOLI et al., 2015). O objetivo aqui não é de realizar uma 
nova análise exaustiva, mas de focalizar sobre as tendências pluviométricas 
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observadas nas 13 localidades nas quais dispomos de dados de percepção 
das mudanças pelas comunidades. Essas localidades estão representadas em 
triângulos vermelhos1 na Figura 1.

O principal conjunto de dados pluviométricos utilizados neste estudo 
provém da rede de estações do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET). 
Outras agências que forneceram dados foram a Agência Nacional de Águas 
(ANA) e a agência meteorológica francesa Météo-France (para a localidade 
de Oiapoque). Esses dados cobrem o período de 1983-2012.  Após numerosos 
testes (MICHOT et al., 2014; DEBORTOLI et al., 2015; DELAHAYE et 
al., 2015), uma única estação pluviométrica contendo a melhor série de 
dados (poucas lacunas e poucos valores aberrantes) foi retida para cada 
local de estudo. Referimos a essas estações, nesse estudo, como “estações de 
referência” (indicadas por um “X” amarelo na Figura 1). A baixa densidade 
da rede de observações meteorológicas na Amazônia e as numerosas lacunas 
nas séries forçaram a retenção de estações por vezes bastante distantes do 
local de estudo (Figura 1). A fim de atenuar a dificuldade relacionada à 
distância entre a localidade DURAMAZ e a estação de referência, também 
utilizamos dados satelitários disponíveis sobre a totalidade das regiões 
tropicais (FUNATSU et al., 2012). 

Um conjunto recente de dados pluviométricos estimados a partir de 
medidas de satélite para o período entre 1983 até o presente foi recentemente 
lançado pela National Oceanic and Atmospheric Administration (NOAA). 
Esse produto, chamado “Precipitação Estimada por Informação de 
Sensoriamento Remote usando Redes Neurais Artificiais - Registro de Dados 
Climáticos” (PERSIANN-CDR) (ASHOURI et al., 2014), é derivado a partir 
de uma função de redes neurais que utilizam procedimentos de classificação/
aproximação para fornecer uma estimativa de precipitação. Tal produto usa 
imagens dos canais infravermelho e visível (diurno), a partir de satélites 
geoestacionários, para gerar valores de precipitação diária em escala quase 

1 Todas as localidades estudadas no programa DURAMAZ estão representadas 
nessa figura.
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global (60°S a 60°N, 0 a 360°E). A resolução espacial é de 0.25° de latitude 
por 0.25° de longitude, o que em baixas latitudes representa uma resolução de 
aproximadamente 28 km. Nesse estudo, utilizamos dados do período de 1983-
2012, abrangendo 30 anos.

Em um primeiro passo, verificamos que os dados do PERSIANN-CDR 
são capazes de representar realisticamente as médias anuais de precipitação na 
bacia Amazônica. A Figura 1 mostra a precipitação média anual no período. 
As características pluviométricas principais são bem representadas, por 
exemplo, máxima com valores acima de 3000 mm/ano observados na parte 
noroeste sobre a Colômbia e a Venezuela, e um máximo secundário (também 
com valores acima de 3000 mm/ano) ao longo da costa equatorial na Guiana 
Francesa, estendendo-se até o sul do delta do rio Amazonas no estado do Pará. 
Entre essas duas regiões de alta pluviosidade, um “corredor” relativamente 
seco com precipitações médias anuais inferiores a 1500 mm/ano é observado 
com um eixo noroeste-sudeste paralelo à costa. Na parte central do Amazonas, 
entre aproximadamente 12°S até a linha do Equador, a precipitação aumenta 
na direção norte. Essa figura representa tanto um retrato condensado da 
precipitação média na região Amazônica, como também atesta a adequação 
dos dados do PERSIANN-CDR em capturar as características e diferenças 
pluviométricas em toda a região. 

Como os dados do PERSIANN-CDR são representados em uma grid 
definida, mas nem sempre um dado ponto de grid coincide com a localidade que 
desejamos estudar. Por isso, num segundo passo, comparamos o ciclo anual 
de precipitação (i.e., valores médios mensais) obtidos a partir de pluviômetros 
da estação de referência com valores do PERSIANN-CDR do ponto de grid 
mais próximo a cada estação de referência. Essa primeira verificação teve 
por objetivo examinar se o produto satelitário PERSIANN é adequado para 
representar a pluviometria comparado à medida no solo.
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Figura 1: Precipitação média anual (1983-2012) estimada a partir dos 
dados do PERSIANN-CDR. A escala de cores é baseada em percentis 

devido à grande variabilidade espacial da precipitação na bacia Amazônica. 
Os triângulos vermelhos mostram as localidades estudadas no programa 

DURAMAZ e os “x” em amarelo, as estações de referência
(ver texto para mais detalhes). 

Fonte: Projeto DURAMAZ.
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Como explicado acima, as estações de referência podem estar situadas 
a várias dezenas ou mesmo centenas de quilômetros das localidades do 
DURAMAZ e, portanto, a utilização dos dados pluviométricos a partir das 
medidas do solo para investigar as percepções do clima poderiam introduzir 
discrepâncias inerentes às diferenças nos ciclos pluviométricos devido a essas 
distâncias. Isso ressalta o grande potencial e utilidade dos dados de satélite em 
fornecer dados espacialmente homogêneos que podem preencher as lacunas 
devido à falta de cobertura espacial da rede terrestre.

A Figura 2 mostra o ciclo anual médio das precipitações a partir dos 
dados solo e de satélite (ponto de grid mais próximo). A coerência temporal 
é observada, como também a coerência nos valores mensais médios. 
Examinamos igualmente os valores de correlação entre as médias mensais 
medidas nas estações de referência e geradas pelo PERSIANN-CDR. No caso 
dos dados de precipitação medidos no solo ou obtidos pelo PERSIANN-CDR, 
a correlação é positiva e, na maior parte dos casos, o valor da correlação é 
alto. Para a estimativa das variações de precipitação utilizou-se dados de 
satélite - PERSIANN-CDR, nos pontos de grid mais próximo às localidades 
DURAMAZ.
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Figura 2: Ciclo anual médio (1983-2012) das precipitações a partir dos dados 
solo (pontilhado) e do produto PERSIANN-CDR (sólido) no ponto de grid 

mais próximo à estação de referência.
Fonte: Projeto DURAMAZ.
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As tendências de precipitação baseadas nos totais anuais estimados, a 
partir do PERSIANN-CDR para cada localidade DURAMAZ, foram calculadas 
usando regressão linear simples. Enquanto no norte da região as tendências se 
mostram variadas, as tendências se mostram negativas para as localidades de 
Carlinda, Chico Mendes e Juína, situadas ao sul. Entretanto, as tendências são 
fracas e as incertezas estatísticas são importantes. As localidades que apresentam 
tendências estatisticamente significativas (intervalo de confiança de 68%, ou 
1-sigma) são Mamirauá (11.8 ± 4.2 mm/ano), Parauapebas (5.8 ± 5.6 mm/ano), 
Moikarako (5.7 ± 3.9 mm/ano), e Carlinda (-4.5 ± 4.2), conforme a Tabela 1. 

Localidade DU-
RAMAZ com 

código no mapa 
da figura 1

Estações pluvio-
métricas de refe-
rência (no solo)

Tendência Linear 
± Desvio-padrão 

Estação Solo 
(mm/ano)

Tendência Linear 
± Desvio-padrão 

PERSIANN (mm/
ano)

1- Oyapock Saint Georges 
Oyapock

+0.4 ± 13.7 -6.2 ± 8.9

3- Iratapuru Porto de Moz +7.0 ± 11.1 -4.3 ± 7.2
5- Mamirauá Fonte Boa +9.3 ± 10.4 +11.8 ± 4.2
6- Tupé Manaus +4.5 ± 11.6 +3.2 ± 5.5
7- Anapu Altamira +9.1 ± 11.6 +1.2 ± 8.1
8- Ciriaco Imperatriz +0.6 ± 9.8 +1.8 ± 6.8
9- Parauapebas Maraba -13.9 ± 12.5 +5.8 ± 5.6
10- Moikarako Conceição do Ara-

guaia
-0.9 ± 9.9 +5.7 ± 3.9

11- Carlinda Alta Floresta +0.0 ± 8.4 -4.5 ± 4.2
12- Ouro Preto do 
Oeste 

Jaru -8.5 ± 7.6 +1.1 ± 3.2

13- PAE Chico 
Mendes 

Xapuri -11.6 ± 9.2 -1.6 ± 4.0

14- Juína Fontanilhas -12.2 ± 8.8 -1.3 ± 3.4
15- Sorriso Vera -11.8 ± 9.2 +1.6 ± 3.7

Tabela 1: Tendências lineares da precipitação anual baseadas nas séries das estações 
no solo (estações de referência) e do PERSIANN-CDR para cada localidade 

DURAMAZ. O intervalo de confiança é de 1-sigma
(equivalente a um desvio-padrão ou 68%). 

Fonte: Projeto DURAMAZ.
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Esses resultados apontam para uma tendência à diminuição anual de 
precipitação, mas para ir além nas nossas análises investigamos também a 
intensidade e número de dias de chuva no ano (Figura 3). Por exemplo, pode 
ser que a precipitação aumente, mas que seja mais intensa/mais concentrada 
em poucos dias de chuva, ou mais fraca/mais distribuída entre vários dias 
chuvosos. Ciriaco é a única localidade em que a intensidade das chuvas 
aumenta significativamente (diminuição dos dias com chuva, mas aumento 
na intensidade média por dia chuvoso). Algumas outras estações no sul e no 
leste mostram um aumento da precipitação média diária e diminuição (ou 
estabilidade) do número de dias com chuva no ano. Mamirauá, por sua vez, é 
também única em que tanto a intensidade como o número de dias com chuva 
aumentam - consistentemente com a tendência positiva (e estatisticamente 
significativa) da precipitação total anual. As demais estações mostram 
tendências fracas ou diametralmente opostas destas duas variáveis, o que 
explica por que as tendências nos totais anuais de precipitação são na maior 
parte dos casos pequenas, ou estatisticamente insignificantes.

A Figura 3 procura sintetizar o conjunto dos resultados a partir das 
observações satelitárias e a partir do solo. A Amazônia meridional aparece 
com uma tendência mais pronunciada de queda dos totais pluviométricos, 
muitas vezes acompanhada por uma intensidade mais forte. O centro e o norte 
revelam uma tendência oposta, enquanto que na parte leste os resultados se 
mostram contraditórios geralmente acompanhados por uma tendência ao 
aumento da intensidade.
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Figura 3: Precipitação média diária em relação ao número total de dias 
chuvosos (azul), e número de dias com chuva no ano (violeta), a partir dos 

dados PERSIANN. As linhas azuis e violetas correspondem à tendência 
linear da série correspondente ao período de 1983-2012.

Fonte: Projeto DURAMAZ.
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A percepção das mudanças ambientais pelas comunidades amazônicas

Comparar dados físicos (muitas vezes considerado “objetivo”) 
com dados sociais sobre a percepção das precipitações não é uma tarefa 
fácil (MORTON, 2007; BRONDIZIO; MORAN, 2008). Como discutido 
anteriormente, vários vieses podem ser identificados: a influência do discurso 
da mídia, efeitos geracionais e a data da implantação das comunidades de 
estudo, atenção ao meio ambiente, etc. O protocolo implementado no 
projeto DURAMAZ procurou garantir a boa representação (especialmente 
sociodemográfica) na coleta das respostas.  

Para este estudo, a análise das percepções do clima pelas comunidades 
amazônicas foi inspirado pelos trabalhos da Rede Brasileira de Pesquisas sobre 
Mudanças Climáticas Globais (Rede Clima), Arraut et al., 2012, Lindoso et 
al., 2014, Bursztyn e Rodrigues Filho, 2016, e foi organizado em torno de três 
critérios (escolha múltipla): a percepção da mudança no ritmo anual do clima 
(questão n° 30 do questionário “indivíduos”), a percepção da mudança no 
ritmo das chuvas (questões n° 32 e 33) e finalmente a percepção da evolução 
do volume sazonal de águas (questões n° 34 a 37). As respostas dessas 
questões foram também analisadas de acordo com a distribuição espacial dos 
locais de estudo, o tipo de atividade praticada (questionário “moradia”) ou 
ainda a idade média da população em cada localidade. Esses elementos podem 
de fato constituir os fatores explicativos das mudanças percebidas pelas 
diferentes comunidades amazônicas. Finalmente, como planejar as culturas 
também é abordado, em particular, para melhor identificar se o clima ou sua 
evolução são considerados, possivelmente em função das observações locais: 
“Observa-se se formigas e aranhas caranguejeiras estão à procura de locais 
secos, quando isso ocorre é porque vai chover naquele dia”.

▪ Percepção das mudanças nos regimes climáticos anuais 

Em primeiro lugar, como no primeiro questionário DURAMAZ, em todas 
as localidades as observações mais frequentes apontam para um clima mais 
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quente. Pode-se suspeitar que as respostas foram influenciadas pelo discurso 
da mídia atual, focada nos impactos do aquecimento global, mas também 
corresponde às (raras) observações das temperaturas na região. Esse comentário 
ocorreu de modo espontâneo entre as pessoas entrevistadas (resposta “outras” 
das questões n° 31 e 33), contrariamente ao primeiro painel DURAMAZ.

Quando analisamos os períodos do ano mais afetados por uma mudança 
climática, as percepções se mostram relativamente divididas. Dois tipos de 
respostas surgiram em todas as localidades: 39% notaram uma mudança na 
estação seca e na estação chuvosa, enquanto que 20% dos entrevistados não 
observaram nenhuma mudança no clima e quase o mesmo número (19%) 
alterações apenas na estação chuvosa.

Gráfico 1: Porcentagem de respostas das comunidades amazônicas à questão: 
quais mudanças percebeu no clima?

Fonte: Projeto DURAMAZ.

Na escala de cada localidade, essas evoluções são percebidas de 
modo mais ou menos acentuado. Dos treze, apenas seis apresentam uma 
porcentagem de respostas superior a 40% em favor de uma mudança de 
ambas as estações seca e chuvosa (Chico Mendes, Parauapebas, Margarida 
Alves, Mamirauá, Juína e Tupé). As comunidades de Oiapoque, Moikarako, 
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Sorriso e Iratapuru evocaram similarmente essa resposta, mas de modo mais 
brando (respectivamente 34%, 33%, 21% e 24%). A maior parte da população 
pesquisada nesses últimos locais ou não observa ou quase não sente a mudança 
no clima (respectivamente 44%, 49%, 29% e 50%). É interessante ressaltar 
que as localidades de Oiapoque e Iratapuru são comunidades onde a média 
da idade é relativamente baixa (38,4 e 36,8 anos). Isso pode ser interpretado 
como uma falta de perspectiva das populações para perceber e caracterizar 
as mudanças. Em Sorriso, suspeita-se na resposta dos produtores de soja 
uma inclinação a minimizar as mudanças ambientais (potencialmente ligadas 
ao desflorestamento). Finalmente, para essa primeira questão, apenas duas 
localidades não aderiram na maior parte a uma das duas respostas precedentes. 
Em Ciriaco, as respostas indicam que se observa mais mudanças na estação 
chuvosa (37%). A outra localidade, Carlinda, também parece se orientar a essa 
opção, embora uma tendência clara das percepções seja difícil de determinar.  

Gráfico 2: Porcentagem da população que observou uma mudança da 
estação seca ou úmida, ou que não observou nenhuma mudança, para cada 

localidade a seguinte questão: quais mudanças percebeu no clima?
Fonte: Projeto DURAMAZ.
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▪ Tendências pluviométricas e percepção de mudanças pelas comunidades 

A Tabela 2 resume para cada terreno a porcentagem de resposta 
para cada resposta possível à questão 32. De modo geral, as respostas mais 
frequentes apontam para uma queda na frequência de precipitações (14,8%) 
associada a um aumento na intensidade (11,2%) e na imprevisibilidade 
(14,3%). Em termos de percepção sobre as precipitações, a média das 
respostas de todas as localidades aponta para uma porcentagem quase tão 
forte (12,2%) em favor de uma defasagem do início ou do fim da estação 
chuvosa. Entretanto, uma parcela significativa da população não observa, ao 
contrário, nenhuma mudança nas precipitações. Esses resultados díspares 
exemplificam a dificuldade das populações em avaliar a evolução das 
precipitações.

A defasagem do início ou do fim da estação chuvosa é uma das mudanças 
mais importantes percebidas pela população, mas não necessariamente 
a mais mencionada em todas as localidades. Certas localidades tendem a 
indicá-la mais frequentemente, como é o caso de Ciriaco, do PAE Chico 
Mendes por mais de 18%, e também Juína, Oiapoque, Moikarako e Sorriso 
por mais de 10%. Parece haver pouca conexão lógica entre as percepções e 
o tipo de atividade ou localização do terreno. No entanto, as mudanças na 
estação chuvosa são menos sentidas ao norte e mais presentes ao sul, oeste 
e leste.



122

François-Michel Le Tourneau • Otávio do Canto (Org.)

L
oc

al
 d

e 
es

tu
do

 
D

U
R

A
M

A
Z

In
te

ns
id

ad
e 

m
ai

s f
or

te
In

te
ns

id
ad

e 
m

ai
s f

ra
ca

D
es

lo
ca

m
en

to
 

do
 p

er
ío

do
 

ch
uv

os
o

Im
pr

ev
i-

si
bi

lid
ad

e
C

ho
ve

 m
ai

s 
ve

ze
s

C
ho

ve
 m

e-
no

s v
ez

es
N

ão
 

m
ud

ou

C
hi

co
 M

en
de

s
16

.6
4.

8
18

.3
24

.5
21

.8
5.

2
3.

5
M

ar
ga

rid
a A

lv
es

6.
5

19
.6

5.
4

22
.8

7.
1

19
.0

2.
2

O
ia

po
qu

e 
(B

r)
3.

7
0.

0
22

.2
37

.0
0.

0
0.

0
37

.0
O

ia
po

qu
e 

(F
r)

17
.1

5.
7

5.
7

31
.4

2.
9

0.
0

31
.4

So
rr

is
o

4.
9

2.
4

12
.2

12
.2

7.
3

7.
3

24
.4

C
ar

lin
da

7.
7

0.
0

5.
5

5.
5

1.
1

19
.8

9.
9

Ir
at

ap
ur

u
15

.3
2.

4
4.

7
9.

4
14

.1
1.

2
23

.5
M

am
ira

uá
15

.8
15

.8
7.

0
31

.6
1.

8
7.

0
7.

0
M

oi
ka

ra
ko

12
.7

21
.8

10
.9

9.
1

1.
8

7.
3

20
.0

C
iri

ac
o

5.
4

7.
2

34
.1

9.
0

5.
4

19
.8

5.
4

A
na

pu
5.

2
30

.2
4.

1
5.

8
8.

1
33

.1
10

.5
Tu

pé
57

.8
0.

0
8.

9
4.

4
4.

4
0.

0
11

.1
Ju

ín
a

13
.6

1.
8

11
.2

10
.1

0.
6

24
.9

8.
3

Pa
ra

ua
pe

ba
s

0.
0

9.
5

3.
2

0.
0

3.
2

6.
3

1.
6

M
oy

en
ne

11
.2

10
.1

12
.2

14
.3

7.
7

14
.8

9.
9

Ta
be

la
 2

: P
er

ce
pç

ão
 d

as
 m

ud
an

ça
s n

a 
pl

uv
io

m
et

ria
 p

el
as

 c
om

un
id

ad
es

 a
m

az
ôn

ic
as

 e
st

ud
ad

as
 n

o 
pr

og
ra

m
a 

D
U

R
A

M
A

Z 
2.

 C
ad

a 
co

lu
na

 re
pr

es
en

ta
 a

 p
or

ce
nt

ag
em

 d
e 

re
sp

os
ta

 à
 q

ue
st

ão
 3

2 
“D

es
de

 o
 e

ve
nt

o 
x,

 q
ua

is
 m

ud
an

ça
s 

no
to

u?
”.

 O
s e

nt
re

vi
st

ad
os

 p
ud

er
am

 fo
rm

ul
ar

 d
iv

er
sa

s r
es

po
st

as
.

Fo
nt

e:
 P

ro
je

to
 D

U
R

A
M

A
Z.



123

Amazônias brasileiras: situações locais e evoluções

Gráfico 3: Porcentagem de resposta por localidade à percepção de uma 
mudança no início ou fim da estação chuvosa.

Fonte: Projeto DURAMAZ.

No detalhe, a percepção das comunidades quanto à mudança na 
precipitação (em termos de frequência e intensidade) são variadas e levanta a 
questão de examinar a correspondência entre os dados medidos no terreno e 
estimados por satélite.
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De modo geral, os dados medidos e as percepções são concordantes 
na maioria das localidades quanto à evolução e frequência das precipitações. 
Sete, dentre as 13 localidades, apresentam tendências similares entre os dois 
tipos de dados: Iratapuru, Chico Mendes aumentando; Ciriaco e Margarida 
Alves decrescendo; Parauapebas, Moikarako e Sorriso sem mudanças. Apenas 
as localidades de Juína e Anapu apresentam um resultado contraditório, com 
aumento no número de chuvas detectado por satélite, e queda de frequência 
relevado pelas enquetes; Juína é também a única localidade onde os entrevistados 
responderam que chove menos, mas com mais intensidade; ao contrário, no 
caso de Anapu, essa percepção é associada com uma intensidade mais fraca. 

No entanto, as percepções e observações divergem amplamente quando 
estudamos a evolução da intensidade e do volume de precipitação. De acordo 
com as cartas de percepção, três tipos de comportamento são ressaltados: as 
comunidades mais ao norte-oeste da linha Porto Velho/Macapá indicam uma 
tendência de aumento na precipitação, em volume ou intensidade ou ambos 
(Chico Mendes, Iratapuru). Entretanto, isso não corresponde às observações 
pluviométricas para as estações do Amazonas; as tendências estimadas com 
dados do solo são contraditórias no caso de Iratapuru e contrárias entre 
percepções e observações em Oiapoque e sobretudo Chico Mendes. Em 
contraste, as localidades na parte sul apontam para percepções com tendência 
à diminuição das precipitações, exceto Sorriso. Uma correspondência 
relativamente boa entre medidas e percepções é constatado por Ouro Preto, 
Juína e Carlinda. 

Nas localidades da Amazônia Oriental, as percepções da diminuição da 
intensidade e frequentemente do volume de chuvas estão em desacordo com 
os dados medidos, que são ou estáveis ou mostram um aumento. Finalmente, 
o caráter imprevisível das precipitações é mencionado por todos, de maneira 
mais ou menos intensa, exceto em Parauapebas. Oiapoque e Mamirauá são as 
localidades que apresentam mais intensamente essa característica. Podemos 
perceber que o caráter imprevisível das chuvas não coincide nem com 
a evolução da frequência nem com a intensidade das chuvas. Além disso, 
também não se organiza em função de uma lógica espacial.
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▪ Percepção da evolução do volume de água pelas comunidades

De maneira semelhante, os ritmos sazonais do volume de água dão 
informação indireta sobre a evolução e a percepção do clima pelas populações. 
Estas se mostram divididas em todas as localidades, onde quatro situações se 
sobressaem:

a) aumento do volume de águas, tanto na estação seca como na chuvosa, 
nas localidades de Margarida Alves e PAE Chico Mendes;

b) aumento do volume de águas na estação chuvosa em Tupé e Iratapuru, 
mas dessa vez associado à uma queda no volume na estação seca, assinalando 
um aumento dos contrastes entre as duas estações; 

c) diminuição do volume de águas na estação chuvosa, mas aumento do 
volume na estação seca para as comunidades de Ciriaco, Juína e Parauapebas. 
A população de Carlinda também ressente este aumento na estação seca, sem 
tendência na estação chuvosa;

d) o volume de águas parece continuar relativamente estáveis nas duas 
estações para as populações de Oiapoque e Sorriso.

Mais uma vez, não existe realmente uma conexão lógica entre essas 
respostas e a distribuição espacial das localidades ou ainda o tipo de atividade 
praticada pelas comunidades. Certas dessas percepções não correspondem 
tampouco às percepções sobre a precipitação e são, até mesmo, contraditórias 
como é o caso por Ouro Preto; a extensão de certas bacias hidrográficas traz 
mais frequentemente uma defasagem importante tanto no tempo como no 
espaço da resposta hidrológica às chuvas. Finalmente, a percepção sobre o 
ritmo da subida e descida das águas entre as duas estações tende a aumentar em 
6 localidades (Ciriaco, Chico Mendes, Juína, Tupé, Iratapuru e Parauapebas), 
enquanto que a percepção permanece estável em Ouro Preto, Oiapoque, 
Sorriso e Carlinda.

▪ Conexão entre as práticas agrícolas e o calendário climático

O calendário agrícola das comunidades amazônicas se efetua 
principalmente em função da sazonalidade das chuvas ou em função do 
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nível dos rios. A percepção que têm do clima pode ter um papel importante 
na organização das culturas e o tipo de prática utilizada. De modo geral, as 
diferentes comunidades preparam a terra durante a estação seca (junho, julho, 
agosto) e começam a plantar com o início da estação chuvosa (setembro, 
outubro, novembro). Durante as entrevistas, os entrevistados foram 
incialmente convidados a explicar seus calendários agrícolas e suas práticas e, 
num segundo tempo, qual a motivação para cada decisão, sem insistir a priori 
num fator climático. Nessa questão, é possível que as “desigualdades” entre 
os entrevistadores (mais ou menos bem “treinados” nessa questão) explique 
uma parcela dos resultados.

Gráfico 4: Porcentagem dos três tipos de resposta às questões relativas  
“Como você planeja suas culturas?”

Fonte: Projeto DURAMAZ.

O Gráfico 4 mostra que o planejamento das culturas e do plantio se 
baseia principalmente na observação do clima (20% das respostas) e no 
conhecimento ancestral (22% das respostas). Esses dois tipos de resposta 
revelam tanto uma observação refinada do meio-ambiente e do clima (ritmo 
sazonal das precipitações da floração), quanto o conhecimento do ciclo 
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astronômico, da prática de rituais específicos ou das experiências individuais 
próprias. Certas localidades mostram um funcionamento tradicional mais 
proeminente, como é o caso de Ciriaco e também de Parauapebas, do PAE 
Chico Mendes, de Ouro Preto e de Iratapuru:

“- Uso a experiência do feijão: planto três grãos de feijão onde cada grão 
representa um mês. O feijão que crescer primeiro será o mês mais chuvoso”. 
(entrevistado de Ciriaco);

“- Faço uma mística com o sal para saber a previsão do tempo. Coloco 
seis pedras de sal, onde cada pedra representa um mês. A pedra de sal que fica 
mais molhada durante uma noite será o mês mais chuvoso. Fazia alguma coisa 
com animais, tipo a cuamba, mas não faço mais”. (entrevistado de Iratapuru).

Alguns combinam esse conhecimento e observações com as técnicas 
mais modernas, como o acompanhamento das previsões meteorológicas 
pelo rádio ou televisão (Ouro Preto, Chico Mendes, Oiapoque, Parauapebas, 
Juína, Sorriso). A localidade de Sorriso apresenta uma organização ainda 
mais tecnológica. Equipados de pluviômetros e com suporte de empresas 
externas (engenheiros agrônomos especialistas) para conhecer o total exato 
da precipitação, os produtores esperam em média 70-80 mm de chuva para 
começar o plantio da soja. Nesse caso, a colheita é também decidida por um 
estudo agronômico do grau de maturidade dos grãos.

Além disso, em algumas localidades, o planejamento das culturas 
pode ser variável, evoluindo em função dos preços de mercado. Ainda que 
não tenham os mesmos objetivos, a produção dos produtos mais lucrativos 
é privilegiada em particular em Sorriso e Ciriaco. No primeiro, espera-
se continuar competitivo no mercado, enquanto que no segundo procura-
se utilizar essa estratégia para fins de sustento. Finalmente, a maioria das 
comunidades evocam muitas vezes o apoio de agências de cooperação – 
EMATER, Secretaria Municipal de Produção Rural (SEMPROR)/Prefeitura 
de Parauapebas – para guiá-los nesse processo. A presença dessas agências e 
suas recomendações parecem ser relativamente populares entre as populações 
em causa.
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Poucas localidades relatam mudanças de práticas recentes ou de 
tipos de produção em relação às mudanças ambientais. As únicas mudanças 
mencionadas concernem o Mato Grosso e correspondem por sua vez a uma 
melhor adaptação às condições ambientais. Vários produtores em Juína 
começam a irrigar seus lotes para assegurar a produção e mantê-la efetiva 
ao longo do ano. Em Carlinda, a conversão à produção leiteira conduziu os 
agricultores a tentar amortecer a queda na produção (como também a perda 
nos rendimentos) durante a estação seca através da construção de barragens 
ou fornecendo forragem adicional entre maio e setembro. Finalmente, em 
Sorriso, houve além da generalização do plantio direto, o sistema safra-
safrinha para aumentar a produtividade da terra durante a estação chuvosa; 
para certas culturas para as quais pode faltar água (para a cultura) no início da 
estação seca, a prática da irrigação também se expande. 

Conclusão

Este estudo mostra que é importante entender como as populações 
percebem o ambiente em que vivem e por quais indicadores do clima elas 
fazem uma estimativa do meio climático em que evoluem. A relação entre o 
“percebido” e o “real” assume aqui seu inteiro significado. A coleta desse tipo 
de informação não é simples e vários vieses aparecem no estudo da base de 
dados: respostas ausentes, ou aproximadas; dificuldade para os entrevistados 
(e por vezes para os entrevistadores também) de compreenderem as questões. 

Enfim, se as percepções são variadas e a consistência com os dados 
medidos nem sempre é boa, o arco do desmatamento da Amazônia brasileira 
mostra uma coincidência interessante entre a redução das chuvas e de uma 
forte percepção de mudanças na pluviometria pelas comunidades. A tendência 
é invertida ao norte, com um aumento das precipitações e do volume de águas 
na estação chuvosa, tanto nos dados de percepção como nos dados medidos. De 
modo geral, entretanto, o elemento mais saliente é o deslocamento da estação 
chuvosa e a irregularidade (ou imprevisibilidade) crescente das chuvas. As 
comunidades agrícolas parecem especialmente mais sensíveis à variabilidade 
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interanual das chuvas e para se adaptar a essa limitação, a irrigação têm se 
tornado mais frequente na Amazônia (chocante em uma região tão “regada” 
naturalmente), ilustrando de modo marcante tal preocupação.
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MOBILIDADES RURAL-URBANAS NA AMAZÔNIA 
BRASILEIRA: UMA COMPARAÇÃO INTERSÍTIOS

 S. Nasuti
I. Tritsch

B. Beaufort
M. Pires Negrão

Desde o período colonial, a estratégia de ocupação da região amazônica 
baseou-se na consolidação de uma rede urbana. A hierarquização do sistema 
urbano regional foi o fato da coroa portuguesa que, por esse meio, buscou 
organizar o povoamento bem como controlar o território, a exploração e 
exportação de recursos naturais (BECKER; STENNER, 2008). Mais tarde, 
com a economia da borracha, os assentamentos rurais passaram a conectar-se 
de forma mais direta com as cidades regionais, no intuito de escoar a produção.  
Esse movimento se intensificou nos últimos cinquenta anos, quando as 
políticas de integração nacional e de colonização buscaram incluir a Amazônia 
na estrutura nacional e assim contribuíram para reforçar sua dimensão urbana 
regional (BROWDER; GODFREY, 1997). A Amazônia registrou dessa forma 
as principais taxas de crescimento urbano do país no decorrer no século XX, 
popularizando a expressão “floresta urbanizada” (BECKER, 1985).

Hoje, a expansão das cidades representa um dos fenômenos mais 
marcantes da evolução dos modos de vida na região (PELUSO, 2015). Em 
parte, porque 71,5% da população são hoje em dia consideradas como urbana 
(TRITSCH; LE TOURNEAU, 2016) e, para a grande maioria das famílias 
rurais, as estadias urbanas constituem uma característica fundamental das 
estratégias residenciais adotadas (ELOY et al., 2014; ALEXIADES; PELUSO, 
2015). Mesmo em regiões muito distantes, as territorialidades tradicionais se 
reconfiguram e, de forma cada vez mais comum, as residências estão dispersas 



132

François-Michel Le Tourneau • Otávio do Canto (Org.)

entre sítios urbanos e rurais (PINEDO-VASQUEZ; PADOCH, 2009; NASUTI 
et al., 2015a).

De modo aparentemente paradoxal, essas transformações ocorrem 
ao mesmo tempo que as populações rurais e tradicionais adquirem direitos 
fundiários sobre os espaços que ocupam. Assim, há uma trintena de anos que 
a crescente delimitação de assentamentos da reforma agrária, de territórios 
indígenas, quilombolas e de diversos tipos de unidades de conservação 
permitem garantir a legitimidade dessas populações sobre os territórios que 
ocupam de longa data (SANTILLI, 2005; BURSZTYN, 2010).

A reconfiguração dos modos de vida das populações rurais amazônicas 
é uma temática central na abordagem da sustentabilidade do programa de 
pesquisa DURAMAZ 2. O protocolo permite interrogar três fenômenos que, 
combinados, ajudam a ler as novas territorialidades: (i) uma dinâmica de 
urbanização acelerada que afeta o conjunto de cidades da região amazônica; 
(ii) a frequentação generalizada da cidade - ligada ao melhoramento dos meios 
de comunicação e uma maior facilidade de acesso aos serviços de educação 
e saúde, ao mercado, ao trabalho; (iii) a atribuição de direitos fundiários que 
reforça a ancoragem rural das populações beneficiárias.

Levando em conta as interações entre esses fenômenos, nosso objetivo 
é caracterizar a dimensão e as expressões das mobilidades das populações 
amazônicas entre zonas rurais e urbanas. Dito de outro modo, não tencionamos 
observar as manifestações clássicas do êxodo rural, as quais permanecem 
importantes no Brasil campesino (MAIA; BUAINAIN, 2015). Ao contrário, 
buscamos mostrar que, nas populações rurais amazônicas, as territorialidades 
verticais teorizadas por Milton Santos (2012) representam formas clássicas de 
ocupação e construção do espaço. Interessamo-nos, assim, pelos movimentos 
não lineares que participam da formação de práticas residenciais mistas e 
que permitem dar conta da complexidade das estratégias socioeconômicas 
das famílias. Nossa reflexão contribui, dessa forma, para romper com a visão 
dicotômica urbano-rural, problemática quando se trata de analisar a ocupação 
do espaço amazônico (BROWDER; GODFREY, 1997).
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Ademais, buscamos testar a hipótese segundo a qual o tipo de 
dispositivo agrário garantidor da segurança fundiária dos grupos observados 
contribui para modelar as formas de mobilidade dos grupos em questão. Com 
efeito, em função do tipo de direito fundiário adquirido, as modalidades de 
ausência do território podem variar enormemente: em territórios regidos pela 
propriedade coletiva, os indivíduos devem geralmente negociar sua ausência 
junto ao grupo para conservar os direitos de acesso e uso dos recursos 
coletivos (MUTERSBAUGH, 2002; KLOOSTER, 2013; NASUTI et al., 
2013; NASUTI et al., 2015b). Em contrapartida, supõe-se que tais arranjos 
não acontecem em sítios regidos pela propriedade individual.  

Dessa forma, intenta-se verificar em que medida os arranjos fundiários 
podem interferir na circulação dos indivíduos. Em um contexto de dependência 
crescente à cidade, formulamos a hipótese de que, progressivamente, a 
mobilidade em direção aos centros urbanos é facilitada, até mesmo encorajada 
pela nova situação fundiária das populações rurais e indígenas. 

Para tanto, num primeiro tempo, quantificaremos a frequência de 
circulações entre espaços rurais e urbanos dos habitantes dos sítios estudados no 
projeto DURAMAZ 2. Tais dados, associados aos motivos de deslocamentos, 
são importantes para medir o isolamento real das populações. Num segundo 
tempo, situaremos as mobilidades individuais no contexto familiar, a fim 
de compreender como se organizam as estratégias de acesso aos recursos. 
Com efeito, os limites de abordagens centradas em um só indivíduo foram 
sobejamente sublinhados pelo estudo de estratégias migratórias, afirmando-
se a necessidade da passagem de uma unidade de análise individual a uma 
unidade coletiva (DUPONT; DUREAU, 1994), no caso o grupo doméstico. 
Por fim, haverá esforço para determinar as relações existentes entre os tipos 
de dispositivos fundiários e as práticas de mobilidade.  

Os dados utilizados são hauridos das amostras do projeto DURAMAZ 
2. Tais dados foram conseguidos por meio de questionários “indivíduos” 
e “moradias” e sofreram tratamentos específicos por meio do software 
Sphinx. 
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Lugar de nascimento dos indivíduos: reflexos das migrações ligadas à 
dinâmica regional de povoamento

Diferentes trabalhos contribuem para mostrar que as práticas 
migratórias na Amazônia tendem a evoluir, passando de um modelo 
baseado na mudança definitiva de residência, em escala inter-regional, para 
um modelo de mobilidade baseado na circulação em torno de um ponto de 
ancoragem (CAMPARI, 2005; NASUTI, 2010). A variação de paradigma 
liga-se à aquisição de direitos fundiários por parte das populações rurais, 
que dá a estas a garantia de poder fixar-se nos espaços que ocupam. Isso 
ocorre num contexto em que os “espaços livres se fecham”, o que conduz 
as populações rurais a repensarem suas estratégias para alcançar melhores 
condições de vida.  

Numa análise preliminar ao estudo das mobilidades rural-urbanas, 
procuramos caracterizar os sítios estudados em função da origem do 
entrevistado. Partimos da premissa que os locais de origem diferem entre os 
tipos de sítios, e que isso pode se refletir nos padrões de mobilidade atuais. 
Para identificar tais padrões, utilizamos os dados recolhidos por meio do 
questionário individual do protocolo DURAMAZ 2, a partir do levantamento 
da história residencial dos entrevistados. Os dados foram classificados por 
sítio de pesquisa e cartografados com o software Philcarto.

Três padrões foram evidenciados (Figuras 1 e 2), que globalmente se 
inscrevem na diferenciação entre a “Amazônia das estradas” (ou do arco do 
desmatamento situado em frentes pioneiras ou pós-pioneiras, polarizados 
pela agricultura) e a “Amazônia dos rios” (ou seja, os sítios mais isolados, 
que funcionam ainda com base em atividades agroextrativistas), podendo-se 
distinguir:

a) os sítios localizados em frentes pioneiras recentes caracterizam-
se por uma maior diversificação das origens dos residentes. É o caso, por 
exemplo, do PA Margarida Alves, em Rondônia onde, entre 176 indivíduos 
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interrogados, foram recenseadas 88 cidades de 12 estados, das quais quase 
a metade situada no sul do país. É também o caso de Juína (que apresenta 
origens espalhadas em 13 estados) e de Sorriso (41 municípios de origem, 
em 11 estados). Esses três sítios seguem o arco do desmatamento e as origens 
dos entrevistados são fortemente inscritas nos estados do Sul (Paraná e Santa 
Catarina) e Sudeste (São Paulo) (Figura 1);

b) os sítios localizados em frentes pioneiras hoje consolidadas (APA 
Igarapé Gelado e Resex Ciriaco) caracterizam-se por uma menor variação dos 
locais de nascimento dos migrantes, ainda que tais lugares sejam numerosos e 
distantes. Estes retraçam um outro grande eixo da colonização: um eixo leste-
oeste para a Resex Ciriaco e, para a APA Igarapé Gelado, um eixo sul-norte 
associado a um eixo leste-oeste (Figura 2). Nesse sentido, esses dois sítios 
podem ser considerados como híbridos entre os padrões característicos dos 
sítios “agrícolas” e “extrativistas”;

c) os sítios pouco influenciados pelas dinâmicas de ocupação da 
colonização, que se caracterizam pela presença de indivíduos de origens 
muitos menos diferenciadas e muitos menos distantes, como é o caso dos 
habitantes da RDS Tupé (27 cidades de 4 estados), da RDS Iratapuru (18 
cidades de 5 estados) e do PAE Chico Mendes (11 cidades de 4 estados). No 
caso da RDS Tupé, é interessante notar, comparando velhas e novas gerações, 
uma mudança no perfil dos habitantes: atualmente, a maioria nasceu fora da 
zona de referência tradicional.
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Figura 1: Lugares de nascimento dos entrevistados, perfil “agrícola”.
Fonte: Bastien Beaufort. Projeto DURAMAZ.

Os dois sítios que apresentam o menor padrão de migração são os 
de Mamirauá (10 municípios do próprio estado) e a aldeia Moikarako (5 
municípios do próprio estado). A representação espacial dos locais de 
nascimento evidencia um padrão seguindo o rio Amazonas (Figura 2). 

Verificou-se que os diferentes sítios se construíram, em proporções 
diferentes, a partir de práticas de migração de longa distância. A questão põe-
se: Uma vez que a época das grandes migrações parece ter cumprido seu ciclo 
(CAMPARI, op. cit.), conservam esses sítios suas particularidades nas práticas 
de mobilidade atuais? Ou tendem para uma homogeneização das práticas?
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Figura 2: Lugares de nascimento dos entrevistados, perfil “agroextrativista”. 
Foram contabilizados somente dez sítios representativos.

Fonte: Bastien Beaufort. Projeto DURAMAZ.

Mobilidades atuais: diferentes perfis de circulação individuais

Com a finalidade de medir a intensidade e o tipo de relações que os 
entrevistados mantêm com as cidades, quantificamos a circulação dos indivíduos. 
A metodologia adotada é a mesma desenvolvida por Nasuti et al. (op. cit.a). O 
princípio é quantificar o número de vezes que os entrevistados declaram ter ido 
à cidade cada mês no decorrer dos últimos dozes meses. É feita, em seguida, 
uma categorização a qual permite estabelecer quatro “perfis de circulação 
individuais” em função da frequência dos deslocamentos dos indivíduos entre 
suas residências e o centro urbano mais frequentado (Figura 3).
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Perfil Frequência de circulação entre sítio de residência 
e centro urbano

% de indivíduos 
correspondente 

a cada perfil
A Circulação muito frequente (de cotidiana a semanal) 43,7
B Circulação frequente (cada 15 dias) 19,8
C Circulação média (um deslocamento por mês) 26,1
D Circulação fraca (menos de uma vez por mês) 8,6

Tabela 1: Perfis de circulações individuais, considerando-se todos os sítios.
Fonte: Projeto DURAMAZ.

As pesquisas mostram que, considerando-se todos os sítios, 89,6% dos 
entrevistados vão à cidade ao menos uma vez por mês e menos de 10% dos 
indivíduos frequentam os centros urbanos apenas algumas vezes no ano. De 
forma relativamente surpreendente, o perfil mais “circulante” (A), ou seja, 
aqueles que vão à cidade todos os dias ou várias vezes por semana, é o mais 
representado (43,7% dos entrevistados). O segundo perfil mais comum (C) 
vai à cidade com frequência menor, mas regularmente, quer dizer, em torno 
de uma vez por mês (26,1%).

Uma vez as frequências de circulação estabelecidas, identificamos as 
variáveis nas quais são associados esses “perfis de circulação individuais”. 
Três variáveis mostraram uma relação estatística “muito significativa” com 
o “perfil de circulação individual”: uma variável contextual (o sítio objeto 
de estudo) e variáveis individuais (a posição do indivíduo no domicílio e os 
motivos do deslocamento). Essas variáveis foram analisadas separadamente.

▪ Análise dos perfis de mobilidade em função dos sítios estudados: o papel da 
acessibilidade dos territórios

Três sítios distinguem-se por uma grande proporção de indivíduos de 
intensa circulação: o PA Juína (90,5% dos entrevistados), a APA Igarapé 
Gelado (76,8%) e o sítio Sorriso Vivo (71,4%). Tais sítios, surgidos de frentes 
pioneiras relativamente recentes, são desservidos por estradas e mais próximos 
de um centro urbano acessíveis a menos de 30 minutos por transporte coletivo.  
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Gráfico 1: Distribuição de perfis individuais de circulação por sítio.
Fonte: Projeto DURAMAZ.

No entanto, excetuados os sítios com difícil acesso (a RDS Iratapuru, 
a aldeia de Moikarako e o PDS Esperança), a maioria dos indivíduos 
circula intensamente com frequências que vão do deslocamento cotidiano 
ao deslocamento semanal. Mesmo nos sítios mais recuados, a maioria 
dos indivíduos vai à cidade ao menos uma vez por mês. Embora circulem 
relativamente pouco, os habitantes mantêm, todavia, relações regulares com 
a cidade, o que permite relativizar as condições de isolamento e de acesso à 
informação sob as quais vivem essas populações.

▪ Análise dos perfis de mobilidade em função da posição dos indivíduos no 
domicílio

Excetuados os aspectos ligados às condições de isolamento ou de 
acessibilidade dos sítios estudados, quais são as variáveis que interferem nas 
frequências de circulação dos indivíduos? Procedemos a uma análise fatorial 
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das correspondências, feita com o software Sphinx, incluindo as variáveis 
seguintes: perfis individuais de circulação, posição do indivíduo no domicílio 
(responsável ou dependente), sexo e motivos que levam à cidade.

Embora certas variáveis pareçam independentes, quatro grandes perfis 
emergem:

a) o grupo das “chefes de família mulheres” que vai à cidade, sobretudo, 
para retirar o dinheiro provindo de benefícios sociais, fazer compras ou devido 
a um problema de saúde. Elas circulam com uma frequência média (uma vez 
por mês) ou um pouco mais intensamente (cada 15 dias);

b) o grupo dos “chefes de família homens” circula com frequência 
muito elevada (mais de uma vez por semana) ou elevada (cada 15 dias). 
Esses deslocamentos estão ligados à venda de produtos agrícolas, motivos 
profissionais, engajamento associativo ou para fazer compras; 

c) o grupo que mais circula é o dos “dependentes do sexo masculino”, 
que vai à cidade várias vezes por semana, para divertir-se, fazer esporte, 
trabalhar e estudar;

d) por fim, o perfil do grupo “dependentes do sexo feminino” é um 
pouco menos nítido, a meio caminho entre o comportamento dos jovens 
homens (de alta circulação) e o das “mulheres chefes de família” (circulação 
média ou fraca). O fato de estudar parece ser aqui um elemento determinante, 
explicando a inscrição em um perfil ou em outro: aquelas que vão à cidade 
para estudar inscrevem-se em um perfil de circulação muito frequente.

Esses dados harmonizam-se com os resultados publicados por Nasuti et 
al. (op. cit. a, op. cit. b), nos quais foram estudadas as mesmas variáveis junto 
aos grupos quilombolas do Oeste do Estado do Pará. Os autores concluem 
em favor da existência de uma complementaridade de funções individuais no 
ambiente doméstico, que se reencontra na análise das circulações representadas 
na amostra DURAMAZ 2.

Com efeito, observam-se perfis diferenciados no seio das famílias, 
ligados à distribuição de atividades. Certas funções são bem específicas, 
seja relativamente ao gênero, por exemplo, os lazeres - esporte, diversão, 
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passeios - são mais comuns no universo masculino, seja relativamente ao 
papel doméstico - os chefes de família, homens e mulheres, vão à cidade fazer 
compras, receber benefícios sociais, participar das reuniões associativas, 
trabalhar ou frequentar cultos, ao passo que os estudos são característicos dos 
deslocamentos de pessoas ainda dependentes. 

Estratégias de mobilidade diferenciadas na escala dos domicílios 

Com o intuito de compreender se os comportamentos dos indivíduos se 
inscrevem em uma estratégia familiar, convém mudar de escala e reagrupar 
essas mobilidades, a fim de analisá-las na escala dos domicílios. Como essa 
diversidade de perfis é harmonizada no ambiente doméstico?

▪ Combinação dos perfis de mobilidades individuais nos domicílios

Para proceder à análise, excluímos da amostra as casas habitadas por 
uma só pessoa, pois elas não poderiam logicamente ser consideradas numa 
reflexão sobre as combinações de mobilidades no seio familiar. Ademais, 
concentramo-nos em 7 sítios com respeito aos quais os dados sobre as 
mobilidades são mais fiáveis. A amostra estudada é, portanto, de 268 casas. 

Agrupamos os perfis individuais por domicílio e, num primeiro tempo, 
diferenciamos os ambientes que associam indivíduos com perfis de circulação 
similares dos ambientes que combinam indivíduos com comportamento 
circulatórios diferentes. Deu-se a ver que, considerando-se todos os sítios, 
66% dos domicílios combinam perfis de circulação individuais diferentes. 
Quais são essas combinações?

Entre os domicílios compostos de perfis similares, recensearam-se 
essencialmente indivíduos que circulam muito frequentemente (associação 
de perfis A+A, 51,6%). Em seguida, domicílios onde os dois membros 
partem para a cidade uma vez por mês (perfis C+C, 33,3%) e, por fim, alguns 
domicílios onde os indivíduos circulam de forma frequente, ou seja, a cada 
15 dias (perfis B+B, 11%). A configuração em que o conjunto de membros da 
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casa circularia pouco (perfis D+D) é quase inexistente e representa menos de 
5% desse subconjunto. 

Isso implica que os indivíduos que circulam pouco (os quais, lembremos, 
representam 9,2% dos indivíduos interrogados) são, em sua grande maioria, 
associados a outros indivíduos que, por sua vez, vão mais frequentemente até à 
cidade. Desse conjunto, a maior parte combina-se com indivíduos de circulação 
média (42,2%). O perfil de domicílio que unicamente associa indivíduos que 
circulam pouco a indivíduos de intensa circulação é relativamente pouco 
representado (perfil A+D, 15,6%), mas se torna mais comum quando outros 
membros que circulam com frequência média ou elevada são incluídos (perfis 
ABCD, ACD ou ABD, 24,4%).

▪ Análise dos perfis de domicílios segundo as modalidades de propriedade dos 
sítios: coletiva ou individual

Buscamos associar os perfis circulatórios dos domicílios ao tipo de 
dispositivo fundiário que caracteriza o sítio de inserção. O objetivo é poder 
confrontar os resultados com a literatura que aborda as mobilidades sob o 
ângulo dos arranjos institucionais. Nesses trabalhos, as regras associadas ao 
estatuto fundiário teriam uma influência sobre as frequências e estratégias de 
mobilidade elaboradas em escala doméstica. 

Para tanto, os sítios foram categorizados em função da modalidade 
fundiária: uma categoria “coletiva” que agrupa as áreas protegidas (Resex 
Ciriaco, RDS Iratapuru, RDS Tupé) e os assentamentos agroextrativistas 
(PAE Chico Mendes); uma categoria “individual” que reúne os assentamentos 
clássicos da reforma agrária (PA Margarida Alves, PA Carlinda) e; uma 
modalidade específica de unidade de conservação, a APA Igarapé Gelado. 
O tipo de dispositivo fundiário (coletivo ou individual) tem uma incidência 
sobre as combinações de mobilidades nos domicílios? 

A análise mostra que, nos sítios estudados, a distinção entre sítios 
coletivos e individuais não é significativa. Os perfis que combinam diferentes 
comportamentos de mobilidade são distribuídos de maneira relativamente 
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homogênea nos dois tipos fundiários, sejam eles individuais ou coletivos, 
embora ligeiramente mais numerosos nos sítios coletivos.

Tipo de sítio Perfis combinados Perfis idênticos
N % N %

Coletivo 107 69,0 48 31,0
Individual 70 61,9 43 38,1

P=22,6%; chi2 = 1,46; ddl = 1 (NS) /
A RELAÇÃO NÃO É SIGNFICATIVA

Tabela 2: Perfis de circulação dos domicílios por tipo de modalidade 
fundiária.

Fonte: Projeto DURAMAZ.

Discussão

Os deslocamentos que visam a uma mudança permanente ou 
semipermanente de residência foram característicos de um período 
específico da história da Amazônia, aquele das frentes de colonização e de 
povoamento. É essa tendência que se reflete na diversidade das origens de 
nossos entrevistados. Embora continuem a existir, essas migrações, hoje em 
dia, perdem em importância em favor de movimentos temporários, de curta 
duração e de menor distância (PACHECO; PATARRA, 1997; HOGAN, 
1998; BRITO, 2000; MATOS; BAENINGER, 2001; MAIA; BUAINAIN, op. 
cit.). Assim, as dinâmicas de mobilidade ganham em complexidade nas zonas 
rurais e notadamente na região Norte, onde os percursos de migração e de 
mobilidade alternam frequentemente destinações rurais e urbanas (MOURA; 
MOREIRA, 1997; CUNHA, 2002; CAMPARI, op. cit.).

Essa vitalidade das práticas de mobilidade reflete-se nos resultados 
de DURAMAZ 2, os quais atestam, considerando-se todos os sítios, que a 
circulação entre cidade e campo se tornou frequente. Em escala individual, 
a maior parte dos entrevistados (90%) frequenta a cidade ao menos uma 
vez por mês, sendo que os deslocamentos cotidianos ou plurisemanais 
correspondem a 40%.
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Mais que nunca, a evolução dos modos de vida amazônicos está 
associada à expansão urbana. As estadas na cidade, bem como o acesso a 
uma residência urbana, tornaram-se características importantes das estratégias 
residenciais, econômicas e sociais das famílias, desempenhando um papel tão 
considerável quanto a ancoragem rural. 

Nossas análises mostram que dois grandes tipos de variáveis parecem 
orientar os deslocamentos dos indivíduos. O primeiro é o das variáveis 
contextuais - ligadas essencialmente ao sítio estudado e à sua acessibilidade; 
o segundo é o das variáveis individuais, entre as quais as mais significativas 
são o sexo, a posição no seio familiar (responsável pela casa ou dependentes) 
e os motivos de deslocamentos para a cidade.

Três perfis distintos emergem, os quais associam uma posição-tipo 
no seio familiar a atividades realizadas na cidade. Esses perfis sugerem, de 
um lado, uma distribuição dos papéis e das funções no ambiente doméstico, 
notadamente em razão do sexo e da idade. Por outro lado, esses papéis e 
funções, têm incidência sobre as práticas de mobilidade dos indivíduos. As 
mulheres responsáveis pelo domicílio, cujos motivos de deslocamento são, 
sobretudo, associados ao bem-estar da casa, são menos móbeis que os cônjuges, 
cujos deslocamentos dizem respeito à segurança econômica do domicílio ou a 
aspectos institucionais (especialmente o engajamento associativo). Os jovens 
do sexo masculino, sem terem ainda assumido responsabilidades familiares, 
são o grupo mais móbil em função de motivos pessoais ligados essencialmente 
ao lazer.

Estudar constitui um forte vetor de deslocamento entre os jovens, 
moços e moças juntos. Os estudos contribuem em aumentar a frequência dos 
deslocamentos para banalizar o contato com a cidade e reforçam a aptidão 
desses jovens para evoluir no universo urbano. Nesse sentido, a presença ou 
não de uma escola na proximidade dos sítios de residência cria uma variável 
que influencia fortemente a mobilidade dos jovens, principalmente do sexo 
feminino. Peluso (op. cit.) estima que esse contato pode igualmente contribuir 
para a evolução de seus desejos (notadamente materiais), aspirações de um 
novo estilo de vida e para a criação de uma identidade diferente.  
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Aliás, sabe-se que a melhoria das condições de educação é um potente 
vetor de abandono das zonas rurais, muitas vezes devido à ausência de 
soluções locais (MAIA; BUAINAIN, op. cit.). Nesse sentido, a presença de 
uma escola nas proximidades, até mesmo nos próprios sítios de residência, terá 
consequências contraditórias: se permite, num primeiro momento, reforçar 
a presença dos jovens na comunidade (evitando dinâmicas de mobilidade 
pendular), num segundo momento, com o passar do tempo, poderá estar na 
origem de novas dinâmicas de migração. As migrações dos jovens constituem 
uma ameaça direta à sustentabilidade dos sítios rurais, uma vez que pressagiam, 
em médio ou longo termo, a diminuição das dinâmicas agroextrativistas, 
com o desaparecimento de sucessores que assumam as parcelas agrícolas 
(STEWARD, 2007).

Constatando que, na maior parte dos ambientes familiares, os indivíduos 
apresentam perfis de distintas mobilidades, testamos a hipótese segundo 
a qual essa “combinação” de mobilidades no seio doméstico, associando 
indivíduos que circulam pouco com indivíduos que circulam frequentemente, 
estaria ligada a aspectos institucionais. Em outras palavras, espera-se dos 
sítios de modalidade fundiária coletiva mais rigor em termos de “direito à 
mobilidade” (MUTERSBAUGH, op. cit.; KLOOSTER, op. cit.) que dos 
sítios de propriedade individual, onde os residentes dispõem, a priori, de 
maior liberdade de circulação.  Segundo nossa hipótese, essa diferença entre 
os estatutos fundiários e, consequentemente, entre as regras e normas locais, 
conduziriam as famílias a desenvolver estratégias de mobilidade baseadas na 
complementaridade de funções dentro do domicílio, como pôde ser observado 
em certos sítios florestais coletivos (ver NASUTI et al., op. cit.a, op. cit.b), 
enquanto certos indivíduos -  que circulam pouco frequentemente - asseguram 
a ancoragem rural e o acesso aos recursos locais, outros - que circulam mais - 
asseguram o liame com a cidade e seus recursos.

A complementaridade de funções e, portanto, a associação de 
mobilidade fortes e fracas no seio familiar, é atestada pela grande maioria 
dos domicílios analisados. Todavia, não surge diferença significativa entre 
os arranjos fundiários; com efeito, os sítios de modalidade coletiva recorrem 
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somente com um pouco mais de frequência a estratégias complementares 
comparativamente aos sítios de propriedade individual. Dessa forma, a 
frequência apresenta-se elevada em ambos os casos: 69% dos domicílios de 
sítios coletivos têm estratégias de mobilidade complementar, contra 61% dos 
domicílios de sítios com propriedade individual. 

O que isso significa? Que nos sítios coletivos não é necessário 
estabelecer regras específicas que enquadrem a mobilidade dos indivíduos ou, 
ao contrário, que essas regras estão presentes também nos sítios individuais, 
os quais apresentam estratégias similares? Outras pesquisas serão necessárias 
para aprofundar essa questão. 

A distância entre sítios e centros urbanos e a facilidade de deslocamentos 
são variáveis que tendem a favorecer a primeira hipótese. Com efeito, os sítios 
analisados nessa segunda parte são todos situados a menos de 50 km da cidade, 
sendo que ida e vinda podem ser feitas em um dia de viagem, em transporte 
coletivo ou individual. 

Por exemplo, um membro da família pode se deslocar todos os dias a 
cidade para trabalhar ou estudar sem que isso ponha em causa sua pertença 
à comunidade. Porém, uma vez que o transporte se torna problemático, o 
emprego urbano, os estudos ou os problemas de saúde demandam estadas 
contínuas fora da comunidade de origem. Essa ausência prolongada pode então 
ser interpretada como uma “partida” e levar à perda dos direitos de acesso 
e uso dos recursos comunitários. Nesse contexto, as estratégias domésticas 
baseadas na combinação de mobilidades individuais visam, sobretudo, 
aproveitar as potencialidades urbanas, sem colocar em causa os direitos 
comunitários (NASUTI et al., 2015a; NASUTI et al., 2013). Nos sítios menos 
distantes da cidade, como é o caso da nossa amostra, essa complementaridade 
assume outras funções ligadas, antes, à divisão clássica das tarefas no seio das 
famílias.

Todavia, isso não quer dizer que nenhuma regra enquadra a mobilidade 
dos habitantes nos sítios coletivos de nossa amostra, mas, sim, que essas 
regras se expressam em outra escala temporal e geográfica. Por exemplo, 
num dos sítios coletivos (Resex Ciriaco), uma regra estipula que os membros 
não se podem ausentar mais que 120 dias consecutivos, sob o risco de 
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perder o direito de cultivar uma parcela agrícola e seus direitos enquanto 
sócio. A estratégia mais frequente consiste então em deixar as mulheres no 
lugar, enquanto os esposos exercem ofícios urbanos nas grandes metrópoles 
nacionais, retornando e permanecendo no domicílio conjugal com frequência 
e duração variáveis (um a três meses, duas ou três vezes por ano). As esposas 
que desempenham o papel de “garantidoras” da presença familiar na parcela 
firmam a segurança fundiária no seio do dispositivo coletivo. Essa estratégia 
aproxima-se daquelas observadas em sítios mais distantes.

Tais estratégias refletem e atualizam o princípio de “reversibilidade 
da migração” (DOMENACH; PICOUET, 1987), associando essas práticas 
territoriais às noções de multiresidência e de multilocalidade (ELOY, 2005; 
PADOCH et al., 2008), bem como a uma forte complementaridade entre os 
espaços (GRANDCHAMP-FLORENTINO, 2001).

De um ponto de vista metodológico, ainda que o protocolo DURAMAZ 
conseguisse captar de maneira satisfatória o processo de circulação de curto 
termo e de curta distância, pode-se concluir que nossas enquetes não permitem 
captar de maneira fina a complexidade dos fenômenos das mobilidades, de 
multiresidência e de circulação entre cidade e campo. Com efeito, as estratégias 
migratórias familiares são construídas a partir da combinação de movimentos 
em várias escalas, temporais e espaciais. Recensear as estratégias residenciais 
implica, portanto, produzir instrumentos capazes de apreender os movimentos 
de longo e curto termo, bem como os movimentos de longa e curta distância.

De uma maneira geral, ainda que os estudos brasileiros sobre práticas 
migratórias constatem a importância de fenômenos de mobilidades e de 
circulação entre cidade e campo, a maior parte dos trabalhos lançam mão, 
principalmente, de recenseamentos, enquetes e contagens da população, cujos 
dados são produzidos em escalas geográficas e temporais insuficientes para dar 
conta desses movimentos. Isso posto, a abordagem por meio de mobilidades 
circulares é ainda pouco cultivada nos estudos sobre mobilidades internas em 
território brasileiro, a despeito de sua adequação à realidade local e de seu 
potencial analítico para explicar as relações migratórias, mudanças de práticas 
produtivas e desenvolvimento local.
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O USO DA BIODIVERSIDADE NO COTIDIANO DE 
COMUNIDADES AMAZÔNICAS

D. Mitja
G. Marchand

A “megadiversidade” refere-se à presença em um determinado lugar 
de numerosas espécies animais e vegetais selvagens, algumas delas podendo 
ser endêmicas. Se o Brasil assume a liderança dos países megadiversos, isso 
se deve em parte à Amazônia. Segundo Vieira et al. (2005), a região abriga 
cerca de 40.000 espécies de plantas vasculares, sendo 75% dessas endêmicas. 
Os mesmos autores lembram que em um quilômetro quadrado de floresta 
primária é possível encontrar mais de 245 espécies de aves e 14 de primatas. 
Nas águas, a diversidade de espécies de peixe é também alta: entre 1.500 e 
6.000 táxons diferentes segundo Santos e Santos (2005). 

Para as populações rurais da Amazônia, essa diversidade faz parte 
do dia a dia, seja como alimento, remédio, fonte de renda ou praga contra a 
qual lutar pode ser preciso (por exemplo, abatendo animais que perturbam as 
atividades agrícolas). Além disso, as plantas e os animais servem de suporte à 
transmissão de técnicas, saberes, lendas e mitos de uma geração para outra. O 
uso e o acesso à biodiversidade constituíram, e ainda constituem, elementos 
de reivindicação para a delimitação de áreas protegidas, notadamente para 
as populações extrativistas e ribeirinhas. Eles também ficam no cerne de 
diversos conflitos socioambientais mais ou menos violentos (MCGRATH et 
al., 2014; WANDERLEY, 2008). A literatura científica aponta de modo geral 
para uma relação mais íntima com a biodiversidade animal e vegetal por parte 
das populações ditas tradicionais (ribeirinhos, seringueiros, indígenas) em 
relação às populações agrícolas pioneiras, considerando que a fauna e a flora 
possuem uma importância maior no modo de vida das primeiras (ver entre 
outros FRANCO; BARROS, 2006; EMPERAIRE, 1996). 
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Nessa linha, o presente capítulo pretende explorar mais essa distinção 
entre populações tradicionais e as demais. Será que permanece válida? Quais 
são os fatores que contribuem para mantê-la ou ao contrário para matizá-la? 
Na primeira edição do projeto DURAMAZ, concluiu-se que, em diversos 
aspectos, as situações das populações tradicionais e dos agricultores das 
frentes pioneiras consolidadas ou em fase de consolidação tendiam a se 
alinhar, notadamente no que tange à organização social, o acesso a alguns 
serviços básicos (educação, saúde) e ao mercado. Tentaremos aqui ver se essas 
observações podem ser aplicadas ao uso da biodiversidade animal e vegetal. 
Além da comparação entre populações tradicionais e pioneiras, serão incluídos 
também os demais grupos contextuais estudados pelo programa DURAMAZ 
2, em outras palavras, as localidades pertencendo ao agronegócio ou a áreas 
periurbanas. No último caso, interrogar-se-á se a proximidade da cidade e a 
adoção de um estilo de vida quase urbano leva a uma interrupção total das 
atividades de coleta da biodiversidade animal e vegetal. 

O presente capítulo será organizado em quatro partes: na primeira, far-
se-á uma breve revisão da literatura para contextualizar a questão do uso da 
biodiversidade animal e vegetal na Amazônia; na segunda, será explicado o 
método de coleta de dados e os indicadores construídos a partir destes; na 
terceira, serão apresentados os resultados e, na quarta, será feita uma análise 
desses resultados no intuito de explicar as semelhanças ou as diferenças 
entre as comunidades. Em conclusão, será proposta uma classificação das 
comunidades em relação ao índice geral de uso da biodiversidade.

O uso da biodiversidade selvagem na Amazônia: uma prática em fase de 
declínio?  

Classicamente, as populações rurais oriundas da Amazônia usam uma 
grande variedade de espécies animais ou vegetais, em especial as chamadas 
tradicionais (FRANCO; BARROS, op. cit.). Segundo Emperaire e Delavaux 
(1992), na Reserva Extrativista do Alto Juruá, 46 espécies de plantas (selvagens 
ou que foram domesticadas) são utilizadas para fins alimentícios, 64 para a 
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confecção de remédios caseiros ou tradicionais e 60 para realizar diferentes 
construções e objetos. Os levantamentos de caça feitos em contextos extrativista 
(VALSECCHI; AMARAL, 2009), quilombola (FIGUEIREDO; BARROS, 
2015) e indígena (PERES; NASCIMENTO, 2006) mencionam entre 30 e 50 
espécies frequentemente abatidas. Além da carne, diferentes partes desses 
animais são aproveitadas para fins curativos, como utensílios (cascos de 
jabutis ou tracajás utilizados como cuias) ou para fazer “simpatias” e preparar 
feitiços diversos (MENEGALDO et al., 2013). Na pesca, enquanto cerca de 30 
espécies são exploradas comercialmente (CAMARGO; PETRERE JR., 2004; 
CARDOSO; FREITAS, 2008), no contexto da pesca de subsistência, esse 
número pode ser muito mais elevado: 60 espécies de peixes e crustáceos são 
frequentemente consumidas pelas etnias Ashaninka e Kaxinawá do Alto Juruá 
(AMARAL, 2004) e mais de 80 foram recenseadas nas populações ribeirinhas 
do Médio Rio Negro (SILVA; BEGOSSI, 2004). Os números dados aqui 
revelam provavelmente somente uma fração do conhecimento sobre a fauna e 
a flora considerando que a quantidade de espécies frequentemente utilizadas 
pelas populações amazônicas é geralmente inferior à quantidade de espécies 
conhecidas por elas (REYES-GARCIA et al., 2005).

Vários fatores influenciam a quantidade de espécies utilizadas pelas 
pessoas. Um deles é, obviamente, a disponibilidade do recurso. Isso explica, 
em parte, porque nas áreas onde os ecossistemas naturais são convertidos 
em cultivos ou foram explorados intensamente durante muitos anos, a 
biodiversidade utilizada é menor. Porém, as comunidades que beneficiam de 
territórios extensos e com alta biodiversidade nativa possuem as condições 
necessárias, mas não suficientes para registrar altos índices de usos. É 
necessário, também, certo conhecimento, o qual é geralmente ligado ao tempo 
de permanência na localidade ou em localidades próximas do ponto de vista 
ecológico. De fato, o conhecimento sobre a biodiversidade local é favorecido 
pela convivência entre populações humanas e o meio ambiente no qual elas 
atuam (ZUCHIWSCHI et al., 2010). Apesar de esse saber ser adquirido ao 
longo da vida das pessoas, os primeiros estágios de desenvolvimento parecem 
primordiais. Num trabalho realizado sobre plantas medicinais, Soldati (2013) 
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aponta que a infância constituiria o momento de maior aprendizagem, a 
informação sendo recebida de familiares, especialmente as mães, através de 
trocas orais no quadro do convívio diário (CEOLIN et al., 2011). Menegaldo 
et al. (2013) fazem observações semelhantes no que tange ao uso da fauna 
em contexto ribeirinho. Os meninos adquirem preciosas informações sobre as 
espécies de interesse cinegético ou pesqueiro acompanhando seus pais durante 
as fases de preparação dos apetrechos de caça/pesca, a realização dessas 
atividades ou nas conversas que seguem elas. As meninas não recebem esse 
tipo de formação pelo contato com ou a imitação dos caçadores/pescadores. 
Portanto, sua aprendizagem, mais rudimentar e várias vezes limitada a 
ictiofauna, é adquirida durante o tratamento do pescado e sua preparação para 
as refeições com as mães. A divisão geralmente sublinhada entre 

 da biodiversidade pelas populações tradicionais e as “pioneiras” poderia 
ser justamente ligada a essa questão da familiaridade. Nas frentes pioneiras ou 
nas áreas de agricultura moderna que foram abertas nos 50 últimos anos, as 
populações vieram maciçamente de outras regiões do Brasil (nordestinos nas 
frentes do Pará, sulistas no Mato Grosso e no Rondônia) e importaram suas 
práticas agrícolas e culturais das regiões de origem, desconhecendo as espécies 
amazônicas ou tendo um interesse limitado pelas práticas extrativistas. Aqui, 
a falta de familiaridade com as plantas e os animais da Amazônia poderia 
explicar, em parte, porque seu uso é geralmente menor nesses espaços do que 
nas áreas mais tradicionais. 

Algumas mudanças recentes, registradas na Amazônia, levantam 
inquietações quanto à alteração das relações entre seus habitantes (mais 
antigos ou mais recentes) e a fauna/flora local. Além da degradação ambiental 
dos territórios ocupados e da fragmentação das formações vegetais nativas, 
cujos impactos sobre a erosão dos conhecimentos e dos usos da biodiversidade 
são bem identificados (ver entre outros SOLDATI et al., 2011; FRANCO; 
BARROS, op. cit.; REYES-GARCIA et al., op. cit.), diferentes dinâmicas 
socioeconômicas parecem ter um efeito semelhante. Em algumas comunidades 
quilombolas do Alto Trombetas, a difusão da pecuária, influenciada pelas elites 
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locais e os fazendeiros de Oriximiná, representa uma ameaça potencial para as 
atividades extrativistas tradicionais. Já que os moradores dessas comunidades 
enfrentam várias dificuldades para comercializar os produtos extrativistas, 
alguns preferem se dedicar a criação de bovinos (ELOY et al., 2013). Em outro 
domínio, a difusão da medicina moderna, por meio dos agentes comunitários 
de saúde ou o contato com o mundo urbano, leva algumas pessoas a desistir 
dos remédios confeccionados a partir da biodiversidade local (ver SILVA, 
2008). Por sua parte, Schor et al. (2015) apontam que a chegada das rendas 
de transferência, como a bolsa família, confere um novo poder de compra às 
populações da região da tríplice fronteira e as estimula a substituir os alimentos 
tradicionais provindos da biodiversidade local por produtos industrializados 
(macarrão, frango congelado e carne bovina enlatada), diminuindo, por 
consequência, sua autonomia alimentar. Essa mesma bolsa família, junta a 
outros mecanismos para manter as crianças e os adolescentes nas escolas (por 
exemplo, as certificações das produções agroextrativistas que condicionam 
sua obtenção à ausência de trabalho infantil) acabam tendo um impacto 
negativo sobre a transmissão dos saberes ligados à fauna e a flora. Deixando 
as crianças fora das atividades em contato com a biodiversidade, elas não têm 
mais a possibilidade de se familiarizar com ela e podem, portanto, deixar de 
utilizá-la (GREISSING et al., 2008; KOHLER et al., 2010). 

Tendo como ponto de partida essas considerações e, por meio de uma 
análise detalhada das situações encontradas nas 14 localidades da amostra 
de DURAMAZ 2, tentaremos ver até que ponto as distinções geralmente 
observadas entre as populações tradicionais e as demais estão se mantendo no 
que tange ao uso da biodiversidade. 
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Metodologia mobilizada para abordar os usos da biodiversidade animal 
e vegetal

As informações sobre a biodiversidade foram coletadas por meio de 
questionários aplicados com os 747 chefes de domicílio entrevistados nas 14 
localidades do projeto DURAMAZ 2. Uma parte das perguntas fazia referência 
ao uso da biodiversidade vegetal, tentando estimar a quantidade de plantas 
nativas (i.e. não cultivadas) comumente utilizadas e a frequência desses usos. 
Outras perguntas almejavam comparar o uso registrado por parte das pessoas 
entrevistadas com o da geração anterior e obter informações sobre os motivos 
que levaram a uma eventual evolução. Os nomes das plantas e os usos não 
foram detalhados, voluntariamente, durante as entrevistas. Nossas perguntas 
abordaram unicamente a dimensão quantitativa para não entrar no assunto dos 
saberes tradicionais sobre a biodiversidade. Do lado da biodiversidade animal, 
as perguntas visavam obter informações sobre a quantidade de domicílios 
onde são praticadas a caça e a pesca e a frequência dessas atividades.
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No intuito de sintetizar as respostas dadas por nossos interlocutores 
sobre o uso da fauna e da flora, um sistema de indicadores foi desenvolvido. 
As modalidades de respostas foram transformadas em uma mesma escala de 
pontuação para harmonizá-las e facilitar sua agregação em indicadores simples, 
indicadores sintéticos e um índice geral de uso da biodiversidade (Tabela 
1). Os indicadores básicos são obtidos em cada localidade multiplicando a 
porcentagem das respostas obtidas nas entrevistas para cada modalidade pelas 
pontuações detalhadas na Tabela 2. A agregação dos indicadores básicos em 
indicadores sintéticos foi feita usando uma média aritmética. O índice geral 
de biodiversidade que varia de 0 a 10 foi obtido dando o mesmo peso a 
biodiversidade vegetal e animal pela fórmula: 

sim IGB = [ISFlN + ((ISFaC + ISFaP)/2)]/2
IGB = Índice Geral de Biodiversidade
ISFIN = Indicador Sintético de Flora Nativa
ISFaC = Indicador Sintético de Fauna de interesse Cinegético
ISFaP = Indicador Sintético de Fauna de interesse Pesqueiro
Nesse capítulo, interessa-nos somente pela questão dos usos da 

biodiversidade e abortaremos as discussões sobre o impacto destes para as 
espécies utilizadas. O objetivo do sistema de indicadores é mostrar até que 
ponto as populações estudadas se aproveitam dos recursos locais. O uso 
da biodiversidade é visto como uma manifestação de uma relação peculiar 
das populações com o meio ambiente e um interesse por ele, algo que foi 
considerado necessário para que as pessoas se responsabilizem por sua 
proteção. Por isso, o sistema de indicadores pontua de forma positiva o fato de 
caçar, pescar ou coletar plantas nativas de maneira frequente. 

Resultados dos indicadores básicos
▪ Uso das plantas nativas
- Quantidade de plantas nativas usadas pelas populações 

A quase totalidade (96,7%) das 747 pessoas entrevistadas nas 14 
localidades de estudo respondeu à pergunta sobre a quantidade de plantas 
nativas utilizadas. A maioria das pessoas (60,8%) usam entre 1 e 10 plantas, 
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essa proporção cai para 18,2% quando mais de 10 plantas são utilizadas e 
somente 17,7% não usam nenhum tipo de planta nativa.

Observando os resultados obtidos nas 14 localidades estudadas (Gráfico 
1), percebe-se, de primeira abordagem, um gradiente decrescente entre as que 
são povoadas por populações tradicionais e as demais. A comunidade indígena 
de Moikarako obteve o maior valor do indicador sobre a quantidade de plantas 
utilizadas (8,5 pontos), pois 72,7% de sua população usa mais de 10 espécies. 

Nos escores superiores a 5 pontos, onde a proporção de pessoas usando 
mais de 10 espécies é menor (ao redor de 30%), encontram-se 3 comunidades 
extrativistas que dependem ainda da floresta para suas atividades econômicas 
(coleta de castanha em Iratapuru, de seringa e castanha-do-pará no PAE 
Chico Mendes e sementes para confecção de artesanato em Mamirauá). Os 
agricultores familiares de Juína registram também uma nota de 5,8 pontos e 
se distanciam das outras localidades agrícolas, isso se deve a um projeto da 
Pastoral de Saúde que incentivou o uso de plantas nativas para fins medicinais. 
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Gráfico 1: Quantidade de plantas nativas usadas1.
Fonte: Projeto DURAMAZ. 

1  Para todas as figuras deste capítulo, o valor do indicador consta entre parênteses 
e após o nome da comunidade.
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Para o resto da amostragem, os escores são mais fracos devido a um 
número maior de pessoas usando menos de 10 plantas nativas ou nenhuma. 
Nas fazendas de Sorriso, onde é praticada uma agricultura moderna e onde o 
extrativismo vegetal é fraco, a pontuação obtida no indicador foi de 2,2, por 
causa do número elevado de pessoas que não usam nenhuma planta nativa.

- A frequência de uso das plantas nativas pelas populações
Quase um terço dos nossos 747 interlocutores (30%) não respondeu 

à pergunta feita sobre a frequência de uso de plantas nativas. Enquanto a 
proporção de entrevistados que declararam não usar nenhuma planta na 
pergunta anterior foi de 17,7%, a porcentagem de usuários de biodiversidade 
vegetal que enfrentaram dificuldades para responder à segunda pergunta sobre 
a frequência de uso foi de 12,3% (30 menos 17,7%). Entre os entrevistados, 
26,9% indicaram que usavam plantas nativas pelo menos uma vez por mês; 
18,9% uma vez por semana; um pouco mais de um décimo (11,7%) pelo 
menos 1 vez por ano; somente um décimo (10%) cada dia e apenas 2,5% 
menos de uma vez por ano.

Como precedentemente, Moikarako obteve o maior valor do indicador 
de frequência de uso (7,7 pontos), pois 27,5% dos entrevistados usam 
cotidianamente plantas nativas e 57,5% o fazem ao menos uma vez por 
semana (Gráfico 2). Todavia, a configuração para o resto da amostragem é 
sensivelmente diferente do indicador anterior, pois as diferenças entre as 
comunidades extrativistas e as demais não são tão marcantes e relativamente 
fracas. Entre as cinco localidades que obtiveram notas entre 4 e 5 pontos podem 
ser encontradas comunidades periurbanas (Oiapoque-Brasil e Oiapoque-
Guiana Francesa), de agricultura familiar consolidada (Juína e Resex Ciriaco) 
e uma comunidade extrativista (RDS Iratapuru). Elas se caracterizam por 
taxas de resposta inferiores a 20%, tanto para usos de plantas com frequências 
semanais ou mensais quanto para número de ausência de resposta.
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Gráfico 2: Frequência de uso de plantas nativas.
Fonte: Projeto DURAMAZ.

As demais localidades, pertencentes também a diferentes grupos 
contextuais, são penalizadas, justamente por terem um número elevado de 
ausência de resposta (indo de 30,8% a 57,4%), o que foi considerado na 
construção do indicador como sinônimo de uma frequência de uso nula. Assim, 
a frequência de uso de plantas nativas não parece, em primeira instância, 
depender do contexto e, sim de especificidades locais.

- Evolução do uso das plantas nativas entre as gerações
Quase um quarto das 747 pessoas entrevistadas (23,6%) não responderam 

à pergunta sobre a evolução do uso das plantas entre as gerações. A maioria 
das pessoas entrevistadas (54,6%) relatou que seus pais usavam mais plantas 
nativas do que elas, apenas 14,7% usam a mesma quantia, enquanto somente 
7,1% usam mais plantas que seus pais. Esses dados tendem a significar que 
há, globalmente, uma diminuição do uso das plantas nativas entre as gerações.
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Gráfico 3: Evolução do uso das plantas nativas entre gerações.
Fonte: Projeto DURAMAZ.

As 14 localidades seguem o padrão descrito anteriormente com uma 
maioria de pessoas relatando que seus pais usavam mais plantas nativas do 
que elas, o que explica os valores de indicadores abaixo de 5 pontos (Gráfico 
3). Aqui também, os grupos contextuais não parecem explicar os resultados 
obtidos mesmo se, nas localidades povoadas por populações tradicionais, 
a perda de uso entre as gerações é ligeiramente menor do que nos terrenos 
agrícolas ou periurbanos. Localmente, alguns projetos parecem ter contido 
essa perda, é o caso da ação da Pastoral de Saúde em Juína e das tentativas 
de valorização da identidade extrativista por diversos atores (pesquisadores, 
entidades governamentais e não governamentais) no PAE Chico Mendes e na 
RESEX Ciriaco. 

Quando incentivados a fornecer explicações sobre essas eventuais 
diferenças de uso entre a geração anterior e atual, 51,1% não conseguiram dar 
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uma resposta. Porém, os demais 48,9% mencionaram a perda de conhecimento, 
considerando que os pais sabiam mais sobre as serventias alimentares ou 
medicinais das espécies vegetais e tinham mais disponibilidade para coleta. 
Outras pessoas mencionaram certa incredulidade a respeito da eficiência 
das plantas da mata, ou um relativo desinteresse por elas. Fatores sociais e 
geográficos foram também abordados por nossos interlocutores: a chegada de 
agente de saúde e a maior facilidade de acesso às cidades facilitaram o contato 
com remédios convencionais, o que deixou os remédios caseiros cair em desuso. 
Por fim, alguns moradores evocam a degradação do meio ambiente, lamentando 
o desaparecimento de algumas espécies florestais devido ao desmatamento. 

▪ Uso da fauna de interesse cinegético
- Proporção dos caçadores nas localidades entrevistadas

Devido à legislação brasileira (Lei n° 5.197, de 03/01/1967, para a 
proteção da fauna silvestre e, Lei n° 9.605, de 02/12/1998, dita dos crimes 
ambientais), a caça é proibida de forma geral, mesmo que possa ser tolerada em 
alguns casos específicos, tais como “saciar a fome do agente ou sua família”. 
Assim, no Brasil, obter informações confiáveis sobre as atividades cinegéticas 
é geralmente algo difícil, pois os habitantes receiam serem denunciados ou 
indiciados (SURGIK, 2006). Como 66,7% dos domicílios entrevistados 
declararam não caçar, é possível considerar que alguns dos nossos interlocutores 
tenham minimizado suas declarações para não enfrentar problemas jurídicos. 
Os resultados da pesquisa devem, portanto, ser considerados com cautela. 

Apenas quatro localidades possuem um indicador de prática de 
atividades cinegéticas superior a 5 (Gráfico 4), significando que a proporção 
de caçadores é superior a 50% da população entrevistada: Moikarako (7,8 
pontos), a RDS Iratapuru (7,2 pontos), o PDS Esperança (6,3 pontos) e o PAE 
Chico Mendes (6,1 pontos). As demais localidades registram uma pontuação 
bem inferior e são caracterizadas por ter menos de 40% de domicílios com 
caçadores. Encontrar populações indígenas e extrativistas com alta pontuação 
era algo relativamente esperado considerando que, tradicionalmente, a carne 
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de caça constitui a primeira ou a segunda fonte de proteínas, em disputa 
com o pescado (VAN VLIET, 2014; SCHOR et al., op. cit.). Todavia, em 
algumas dessas localidades, a caça está em fase de declínio como, por 
exemplo, em Mamirauá, devido a diversos motivos (ambientais, normativos 
e socioeconômicos) que serão explicados a seguir. O consumo de caça é 
habitualmente menos preponderante nos contextos agrícolas e periurbanos, 
notadamente porque outras fontes de alimentos são disponíveis e/ou porque as 
presas selvagens se tornaram mais raras com o aumento do tempo de ocupação 
da área e do desmatamento. Os resultados obtidos nas localidades agrícolas 
e periurbanas da nossa amostragem vão nesse sentido. Nesse quesito, a 
terceira posição do PDS esperança, um representante da agricultura familiar 
em fase de consolidação, pode parecer surpreendente, mas a explicação desse 
resultado deve ser procurada nas condições socioeconômicas de sua população 
(baixa renda, tempo de instalação relativamente recente, criação de animal 
inferior às demais localidades agrícolas), bem como no status peculiar desse 
assentamento. Por ser um PDS, as atividades extrativistas são incentivadas e o 
baixo desmatamento favorece a presença de diversas presas.

Gráfico 4: Prática de atividades cinegéticas.
Fonte: Projeto DURAMAZ.
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Gráfico 5: Frequência das atividades cinegéticas.
Fonte: Projeto DURAMAZ.

- Frequência das atividades cinegética
Globalmente, olhando a amostragem inteira, a frequência das atividades 

cinegéticas é relativamente fraca devido à grande proporção de domicílios 
onde não têm caçadores (66,7%). Todavia, mesmo limitando a observação da 
frequência aos caçadores, somente 30,1% caçam animais uma ou duas vezes 
por semana e 34,5% cada 15 dias ou cada mês. Com exceção do vilarejo de 
Moikarako (Gráfico 5), o qual alia um número elevado de caçadores a uma 
grande proporção de pessoas (70%) que vão atrás de presas com alta regularidade 
(uma ou duas vezes por semana), nas demais localidades, a pressão sobre os 
recursos é moderada. Mesmo na RDS Iratapuru, no PAE Chico Mendes e no 
PDS Esperança onde a proporção de caçadores nos domicílios entrevistados 
é superior a 60%, as atividades venatórias são relativamente espaçadas, pois 
elas são praticadas quinzenal ou mensalmente. A pontuação obtida nessas três 
localidades fica entre 2,8 (no PDS Esperança) e 4,7 pontos (em São Francisco 
do Iratupuru). Nas outras 10 localidades a pontuação obtida é inferior ou igual 
a 2. Ela é nula para Juína já que não tem caçador declarado.

▪ Uso da fauna de interesse pesqueiro
- Proporção dos pescadores nas localidades entrevistadas
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Em números absolutos, a pesca é uma atividade mais difundida na 
amostragem do que a caça: 456 famílias declaram exercer a pesca contra 232 
para a caça. 55,4% dos domicílios entrevistados pescam essencialmente para 
subsistência e 5,6% para fins comerciais. Ao contrário da caça, a legislação sobre 
a pesca é menos restritiva (Lei n° 11.959, de 29 de junho de 2009) e a exploração 
comercial do peixe é permitida mediante algumas restrições: para vender o peixe 
capturado, a pessoa deve normalmente ser registrada como pescador artesanal ou 
profissional e respeitar a época de defeso, assim como as regras sobre o tamanho 
mínimo dos peixes e os petrechos/técnicas de pesca (como, por exemplo, evitar 
o uso de substâncias tóxicas ou explosivas). Sendo a atividade pesqueira menos 
problemática do que a caça do ponto de vista jurídico e legal, as declarações das 
pessoas entrevistadas são, provavelmente, mais próximas da realidade. Todavia, 
pode-se questionar a fraca proporção de pessoas declarando vender o fruto de 
suas pescarias, essa prática sendo relativamente comum, notadamente, entre os 
membros de uma mesma comunidade.

Olhando as localidades cujo indicador relativo à proporção dos pescadores 
é superior ou igual a 5 pontos, a divisão entre as populações tradicionais e 
as demais é em aparência um pouco mais tênue do que para o exercício da 
caça. Embora as localidades pertencendo aos grupos contextuais indígenas 
e extrativistas ocupam os primeiros lugares do ranking, encontram-se neles 
também populações tendo um perfil de agricultura familiar consolidada ou 
em fase de consolidação (7,4 pontos para o PDS Esperança, 6 para Margarida 
Alves e 5,5 para Ciriaco) e periurbanas (6,5 pontos para Oiapoque Guiana 
francesa e 5 para Tupé). Todavia, veremos que essas atividades pesqueiras 
fazem referências a práticas e realidades diferentes.
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Gráfico 6: Proporção de pescadores.
Fonte: Projeto DURAMAZ.

- Frequência das atividades de pesca nas localidades estudadas
No geral, a frequência de pesca é ligeiramente maior do que a da caça. 

Isso se deve, em grande parte, ao número maior de pescadores, mas é preciso 
levar também em consideração a quantidade de domicílios que praticam 
essa atividade uma ou duas vezes por semana (37,9% contra 30,1% para a 
caça). Os resultados observados em cada localidade modificam um pouco a 
classificação registrada no indicador anterior. Os sítios estão divididos entre: 
as localidades onde as atividades de pesca são muito frequentes (Moikarako e 
a RDS Mamirauá com respectivamente 8,9 pontos e 8,2 pontos); aquelas onde 
são mais espaçadas (RDS Iratupuru, Oiapoque Guiana francesa e Tupé com 
respectivamente 5,2, 4,3 e 4 pontos); e, por fim, as pontuais (RESEX Ciriaco, 
Juína, PA Margarida Alves, etc.). 
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Gráfico 7: Frequência das atividades pesqueiras.
Fonte: Projeto DURAMAZ.

Os indicadores sintéticos caracterizam as localidades estudadas 

A nossa amostragem inclui localidades diferentes do ponto de vista 
do meio ambiente, da acessibilidade, dos modos de vida e dos interesses das 
populações. Tentaremos ver a seguir como essas características influenciam o 
uso da flora e da fauna (Tabela 3).

- Resultados do indicador sintético de uso da flora nativa
As fazendas de Sorriso obtiveram o menor valor do indicador sintético 

de uso das plantas nativas, ou seja, 2,8 pontos. Elas são caracterizadas por 
baixos valores nos indicadores relativos à quantidade de plantas usadas e a 
frequência de uso. De fato, nessa localidade, as pessoas não evoluem num 
ambiente altamente rico em biodiversidade; a maior parte da superfície é 
coberta por cultivos quase monoespecíficos e somente 28,8% por floresta. Além 
disso, as condições de vida, caracterizadas pela maior renda (média de 15,97 
salários mínimos por mês) permitem a compra de produtos industrializados 
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para satisfazer diferentes necessidades (alimentar-se e curar-se). Apesar disso, 
o indicador de evolução dos usos em Sorriso, com valor de 3,2, não está entre 
os piores da amostragem (Gráfico 3). Isso se deve certamente ao fato de que a 
região foi colonizada há mais de 40 anos por populações originárias de outras 
regiões do Brasil. A erosão dos usos deve ter acontecido muito tempo atrás, 
bem antes da geração atual. Entre os entrevistados e seus pais aconteceram 
menos perdas nos usos do que em outras áreas amostradas.

Das 6 comunidades que obtiveram um valor do indicador sintético 
de uso de plantas nativas incluído entre 3 e 4 pontos, temos 4 comunidades 
de agricultura familiar consolidadas ou em fase de consolidação (o PDS 
Esperança, Alta Floresta, a APA Igarapé Gelado e o PA Margarida Alves) e 
duas inseridas num contexto periurbano (RDS Tupé e Oiapoque-Brasil). As 
6 comunidades usam plantas com uma baixa frequência e são caracterizadas 
por valores fracos do indicador de evolução, mostrando uma forte erosão das 
práticas de uso entre a geração anterior e a atual. Para as comunidades de 
agricultura familiar, isso pode ser ligado ao tempo dedicado as atividades 
nas roças, pastagens e SAFs que limitam o tempo que poderia ser investido 
em coleta de plantas nativas. Nesse quesito, na APA Igarapé gelado, os 
agricultores preferem plantar em seus SAFs variedades selecionadas de açaí 
(Euterpe oleracea Mart.) oriundas de mudas fornecidas pela EMBRAPA 
em vez de coletar os cachos nas áreas de floresta remanescentes. Isso pode 
acentuar a perda de contato com as espécies florestas. O mesmo fenômeno 
pode ser encontrado no PA Margarida Alves com o plantio em SAFs de 
cupuaçu (Theobroma grandiflorum (Willd. ex Spreng.) K. Schum.) e pupunha 
(Bactris gasipaes Kunth), bem como de espécies madeireiras exóticas como 
o teca (Tectona grandis L.f.) e eucalipto (Eucalyptus spp.). No caso do PA 
Margarida Alves, os moradores passaram a usar homeopatia para tratamento 
de homens, animais e plantas. Essa prática, difundida pela Pastoral da Saúde, 
é promovida por agentes de saúde multiplicadores que preparam os remédios. 
Dessa maneira, os moradores usam os remédios prontos, preparados a partir 
de espécies geralmente não amazônicas e deixaram de usar as plantas.
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Isso tem como consequência um valor muito baixo do indicador sintético 
de uso da flora, mesmo com uma renda baixa de 1,96 salário mínimo e um 
baixo poder aquisitivo, fatores que levam geralmente a usar mais recursos 
naturais locais. Vale a pena salientar que, apesar de registrar uma taxa de 
cobertura florestal de 66,5%, na realidade, os lotes do PA Margarida Alves 
são quase desprovidos de vegetação nativa, o que traz mais elemento para 
entender o resultado baixo do indicador sintético de uso das plantas nativas. 
As áreas de vegetação nativa densa são circunscritas a uma grande área de 
reserva florestal legal pouco visitada pelos moradores por causa da distância 
que a separa da maior parte dos lotes. Para as comunidades periurbanas, o 
tempo investido em empregos limita o tempo disponível para as atividades 
de coleta. O fato de viver num ambiente urbanizado, conhecido por distanciar 
progressivamente as pessoas da natureza e a disponibilidade em remédios e 
alimentos industrializados podem favorecer uma diminuição da biodiversidade 
vegetal.

Das 5 localidades que obtiveram um valor do indicador sintético de uso 
de plantas nativas, incluído entre 4 e 5 pontos, encontram-se as 3 comunidades 
extrativistas (RDS Iratapuru, PAE Chico Mendes, RDS Mamirauá), a 
RESEX Ciriaco - que apresenta características dos contextos extrativistas 
e campesinos - e uma comunidade periurbana, Oiapoque-Guiana Francesa. 
Nas 3 comunidades extrativistas, a proximidade e a abundância da vegetação 
nativa (>89% do território) facilitam, de certa forma, o acesso a diferentes 
espécies. Na RDS Iratapuru, que obteve a maior pontuação nesse grupo (4,7 
pontos), a economia local depende ainda fortemente da exploração de plantas 
de interesse econômico (a copaíba - Copaifera spp., o breu branco - Protium 
heptaphyllum (Aubl.) March. e a castanha-do-pará Bertholletia excelsa Bonpl.). 
Nas temporadas de coleta, as populações precisam permanecer na floresta por 
longos períodos e aproveitar-se ao máximo dos recursos oferecidos por ela. 
Além disso, a RDS é relativamente isolada, os custos do deslocamento ficam 
entre os mais elevados da amostragem, obrigando os moradores a viverem em 
certa autarcia. No PAE Chico Mendes, o resultado do indicador sintético de 
uso da vegetação é um pouco menor do registrado em Iratapuru (4,4 pontos). 
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Provavelmente se deve à difusão progressiva da pecuária e, consequentemente, 
a uma redução das atividades extrativistas por alguns habitantes. Todavia, 
nessas duas localidades, onde a atividade extrativista é valorizada por agentes 
internos (líderes locais) e externos (parceiros econômicos, ONGs, líderes 
políticos regionais), o uso de planta tende a se manter. Essa promoção da 
identidade extrativista, via o movimento das quebradeiras de coco babaçu, 
parece explicar, em parte, os resultados obtidos pela RESEX Ciriaco (4,5 
pontos). No setor Mamirauá, o extrativismo vegetal não é praticado para 
fins comerciais, porém, as populações usam diferentes espécies por suas 
necessidades básicas (construção, alimentação). Segundo alguns dos nossos 
entrevistados, a coleta de plantas para fins medicinais está perdendo força 
devido à proximidade relativa de postos de saúde e hospitais nas cidades de 
Alvarães e Tefé. Com as atividades turísticas, novos usos da vegetação nativa 
ganharam importância, notadamente para confeccionar objetos de artesanatos 
a partir de cipós, pedaços de madeira e sementes. Mesmo se os moradores de 
Mamirauá tendem a estimar que seus pais tinham uma relação mais forte com 
a biodiversidade vegetal, as atividades turísticas e de pesquisa ajudam, de 
certa forma, a preservação dos saberes locais. Com efeito, vários moradores, 
inclusive jovens, trabalham como guias ou mateiros, o que necessita ter alguns 
conhecimentos sobre a floresta e suas espécies e vai favorecendo o contato com 
elas. Oiapoque-Guiana Francesa, num ambiente florestal (81,2% de floresta), é 
sobretudo caracterizada por um valor alto do indicador de frequência de uso e 
um valor médio do indicador de densidade de plantas usadas. Nessa localidade 
periurbana, mais de um terço da população tem descendência indígena e tem 
pessoas que praticam uma agricultura de subsistência, o que explica a forte 
ligação com as plantas nativas e, consequentemente, o valor do indicador (4,1 
pontos), maior daquele das duas outras comunidades periurbanas RDS Tupé 
e Oiapoque-Brasil. 

A comunidade de Juína, uma comunidade de agricultura familiar 
consolidada, obteve 5,1 pontos ao indicador sintético de uso das plantas 
nativas, valor mais elevado do que era esperado ao considerar sua superfície 
de floresta (0,32%), sua acessibilidade (1,84 reais para deslocamento) ou a 
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renda média mensal dos seus moradores (4,4 salários mínimos). Nas outras 
localidades com um perfil socioambiental semelhante, o uso das plantas é 
sensivelmente menor. Essa comunidade beneficiou-se de um projeto da Pastoral 
da Saúde, visando promover o uso de plantas medicinais que levou uma parte 
da população a aproveitar de novo a biodiversidade local. Isso corrobora as 
observações feitas por Ceolin et al. (2011), a presença de um projeto de saúde 
que integra o conhecimento tradicional e científico permite manter uma forte 
relação entre as pessoas e as plantas nativas úteis.  A Pastoral da Saúde teve em 
Juína um papel que promoveu o uso direto da biodiversidade vegetal nativa 
pelas populações, enquanto em Margarida Alves o mesmo organismo de ação 
social optou pelo método da homeopatia, que implica o uso de um produto 
preparado por terceiros com plantas não necessariamente nativas, tendo como 
consequência a diminuição do uso da biodiversidade vegetal local. 

A comunidade indígena de Moikarako obteve o maior valor do indicador 
sintético de uso das plantas nativas (6,5 pontos) pelas mesmas razões do que 
as mencionadas pelas populações extrativistas (a área de cobertura vegetal, 
que representa 99,3% do território, o isolamento). Também a cultura indígena 
se caracteriza por uma relação ainda mais estreita e intensa no que tange ao 
uso da biodiversidade vegetal. No entanto, mesmo nesse contexto, parece 
haver certo declínio nesse quesito entre a geração passada e atual.

- Uso da fauna de interesse cinegético
Agregando os resultados obtidos nos dois indicadores ligados à caça, 

a distinção entre as populações tradicionais florestais e as demais tende a se 
manter (Tabela 3), pois os três primeiros lugares do ranking são ocupados por 
Moikarako (7,1 pontos), a RDS Iratapuru (6 pontos) e o PAE Chico Mendes 
(4,7 pontos). Nas duas primeiras, o isolamento - o que dificulta a compra de 
alimentos - e um modo de vida largamente extrativista explicam, por parte, 
esses resultados. Nessas duas localidades, a criação de animais para consumo 
é nula (Moikarako) ou quase inexistente (somente 179 bicos de frangos foram 
recenseados durante as entrevistas em Iratapuru), havendo ainda a necessidade 
da prática da caça para se obter proteína animal. É justamente nesse ponto 
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que o PAE Chico Mendes se distancia um pouco delas, apesar da atividade 
extrativista ser ainda relativamente forte na economia local e na definição da 
identidade dos seus moradores, a criação de animais de pequeno ou grande 
porte é mais desenvolvida. Em média, cada domicílio possui 8 cabeças de 
porco, 34 bicos de frango e 25 bovinos, esse último número sendo equivalente 
ao registrado em Juína, um terreno de agricultura familiar consolidada. Apesar 
de Mamirauá pertencer ao grupo contextual extrativista, o indicador de uso 
da fauna terrestre é relativamente baixo (1,9 pontos), pois, além de ter um 
número fraco de caçadores, essa atividade é realizada com relativa raridade. 
Durante as entrevistas com os habitantes dessa RDS, vários declararam ter 
desistido da atividade nos últimos anos por causa da sucessão das grandes 
enchentes (que limitam a quantidade de áreas que podem ser percorridas), do 
seu caráter cansativo e perigoso (as florestas são percorridas de noite e vistas 
como um meio hostil) e do preço do material (as reclamações sobre o preço 
dos cartuchos foram numerosas2). Ademais, com a implantação em 2002 de 
uma pousada ecológica no lago Mamirauá, seus arredores foram interditados 
para atividades venatórias, área na qual as populações vizinhas se dirigiam, 
preferencialmente, para perseguir presas. Consequentemente, hoje a atividade 
mais apreciada para obter proteínas de origem animal é a pesca ou a criação de 
animais (a ausência de animais domésticos no momento da pesquisa de campo 
é inerente às duas últimas enchentes; os animais foram vendidos, consumidos 
ou predados por jacarés e cobras). 

O PDS Esperança ocupa a quarta posição do ranking com 4,5 pontos. 
A proporção de caçador é maior do que nas outras localidades de agricultura 
familiar. Como dito anteriormente, isso pode ser explicado pelo status peculiar 
do assentamento. Outra explicação pode vir do fato de que esse assentamento 
está ainda em fase de consolidação. Com efeito, Bonaudo (2005) lembra que 
a caça tende a diminuir durante o processo de consolidação dos assentamentos 
agrícolas: ela é intensa nos primeiros anos de instalação, quando as famílias 

2 Com um preço médio de R$ 5,00 o cartucho de calibre 12 e considerando os riscos 
de erros no momento de atirar, o frango congelado, por seu baixo custo, se torna 
uma opção atrativa.
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estão dando início a suas atividades agropecuárias, decrescendo com o 
desenvolvimento destas e, consequentemente, o aumento do poder aquisitivo. 
A situação do PDS Esperança poderia corresponder à primeira fase descrita 
pelo autor considerando que esse projeto de assentamento é, relativamente, 
recente (13 anos); a renda média por domicílio é de 1,22 salário mínimo (a 
menor do grupo contextual agricultura familiar) e; a quantidade de animais 
criados relativamente baixa (em média 40,7 galináceos, 5,30 suínos e 9,79 
bovinos por domicílios). Todavia, já que as saídas de caça são, relativamente, 
espaçadas (44,2% dos caçadores saem somente uma ou duas vezes por mês), 
a carne de origem silvestre não parece desempenhar um papel tão fundamental 
na alimentação quanto é o caso no vilarejo de Moikarako ou na RDS Iratapuru. 

As demais localidades do grupo contextual agricultura familiar (APA 
do Igarapé Gelado, PA Margarida Alves, PA Juína, Carlinda) ou assemelhados 
(RESEX Ciriaco) já concluíram a segunda fase. As atividades cinegéticas 
são ainda mais raras, as proteínas de origem animal sendo, majoritariamente, 
obtidas pela criação de animais domésticos ou compradas. Nesse domínio, 
vale a pena sublinhar que essas localidades apresentam bons resultados em 
termos de acessibilidade, o que facilita as conexões com o mundo urbano e 
a possibilidade de se abastecer em alimentos industrializados. As pontuações 
do indicador de uso da fauna de interesse cinegético para essas áreas agrícolas 
consolidadas são entre as mais fracas (indo de 0 ponto para Juína a 2,1 pontos 
para a APA do Igarapé Gelado). Essas explicações valem também para as 
fazendas de Sorriso. 

Nas áreas de estudo do Mato Grosso, do Maranhão e do Rondônia, 
os fracos índices de caça devem ser relacionados também à importância 
do desmatamento (as florestas remanescentes ocupam 0,32% para Juína, 
10,81% para Carlinda, 28,82% para Sorriso Vivo, 41,93% para Ciriaco). Ali, 
a fragmentação da cobertura florestal, aliada à ocupação antiga do espaço, 
deve ter conduzido a uma rarefação das presas. As fracas frequências de saída 
de caça fazem pensar em uma atividade cinegética casual (para variar os 
cardápios) ou de lazer. 
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De forma surpreendente, as áreas periurbanas da região do Oiapoque 
obtêm, às vezes, resultados melhores do que as localidades de agricultura 
consolidada ou moderna. O índice de uso da fauna de interesse cinegético é de 
2,9 pontos para Oiapoque-Guiana Francesa e de 1,5 para Oiapoque-Brasil. A 
pontuação da RDS Tupé (0,9 ponto) podia ser esperada considerando o perfil 
da população entrevistada (pessoas empregadas como “caseiros” ou tendo um 
emprego na cidade), sua renda e a relativa proximidade de Manaus. Para as 
localidades situadas na região de Oiapoque, a explicação é menos evidente, 
sobretudo se o objetivo é mesmo: consumir carne de origem silvestre. As áreas 
urbanas e periurbanas amazônicas oferecem um intenso mercado paralelo, o 
que dispensaria normalmente da necessidade de caçar (PARRY et al., 2014; 
VAN VLIET et al., 2014). 

- Uso da fauna de interesse pesqueiro 
As pontuações obtidas no indicador sintético relativo às atividades 

pesqueiras dividem a amostragem em três grupos. No primeiro, constituído 
por Moikarako e as RDS Mamirauá e Iratapuru, a pontuação é superior a 6,5 
pontos e o pescado constitui um elemento fundamental na dieta é na economia 
local. Enquanto em Moikarako e na RDS Iratapuru a pesca é, essencialmente, 
praticada por fins de subsistência, na RDS Mamirauá (9,0 pontos) existe 
uma pesca comercial de pequeno porte praticada por 67,5% dos domicílios 
entrevistados. Esse tipo de atividade é normalmente proibido ou fortemente 
restrito nas UCs, o que parece ser o caso na RDS Tupé3 e, explica a pequena 
proporção de famílias tendo declarado vender o peixe nessa localidade (5,6% 
da amostragem). Porém, em Mamirauá, ela é enquadrada por acordos de 
pesca herdados das lutas políticas das décadas de 1960-1970 para proteger os 
“lagos” que os pescadores artesanais locais exploravam e que eram cobiçados 
por pescadores industriais. Ao lado dos acordos de pesca, o plano de gestão 

3 Nessa RDS Tupé, uma regra local - cuja origem e grau de formalidade são 
desconhecidos, pois ela não consta na versão preliminar do plano de gestão de 
2008 - proíbe a venda de peixe fora dos limites da UC, mas a tolera entre os 
comunitários. Ver MANAUS. Prefeitura. Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
e Sustentabilidade, 2008.
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da RDS prevê o manejo dos recursos pesqueiros por meio do zoneamento 
dos lagos, determinando os que podem ser explorados ou não. Isso permitiu, 
notadamente, o desenvolvimento de um projeto piloto de exploração comercial 
do pirarucu na época onde a comercialização de espécimes capturados na 
natureza era proibida (defeso permanente).

No segundo grupo, a pontuação do indicador oscila entre 5,6 e 4,5 
pontos e, a pesca é de importância média na dieta e na economia local (PAE 
Chico Mendes, Oiapoque Guiana-Francesa, PDS Esperança e RDS Tupé). 
Entre essas localidades, Oiapoque Guiana-Francesa se destaca por ter 20% 
de pescadores profissionais. Eles trabalham nas grandes embarcações que 
operam no estuário e no pleno mar; o restante é composto de pescadores de 
subsistência (populações mais indigentes) ou ocasionais. No terceiro grupo, 
com pontuação inferior ou igual a quatro pontos, a captura de peixe constitui 
um complemento pontual à alimentação ou uma atividade de lazer (RESEX 
Ciriaco, Juína, PA Margarida Alves, Oiapoque Brasil, Sorriso e Carlinda).

Em diferentes localidades do segundo e do terceiro grupo (PAE Chico 
Mendes, APA do Igarapé Gelado, em Juína, no PA Margarida Alves), pescar não 
significa somente capturar peixes nos cursos d’água naturais, e sim, fazê-lo em 
tanques e açudes que contêm um número limitado de espécies (por exemplo, 
tambaqui e pacus na APA). Os motivos para estabelecer esses reservatórios 
de peixe variam entre as comunidades, todavia eles surgem, geralmente, do 
encontro de problemas ambientais (cursos d’água considerados escassos 
em peixe ou impróprios ao consumo como na APA do Igarapé Gelado4) e 
socioeconômicos (tentativa de diversificação da produção agrícola). 

Se a distinção entre populações tradicionais e as demais parecia tênue, 
olhando a proporção de pescadores ou a frequência de saídas em cada local de 
estudo, na realidade, uma vez analisadas minuciosamente, as práticas locais, 
as comunidades indígenas e extrativistas se destacam por depender fortemente 
da ictiofauna. Além do grupo contextual, as condições hidrográficas têm um 

4 Na APA do Igarapé Gelado, a pesca nos rios e igarapés situados na jusante do 
reservatório destinado a receber os resíduos da mina de Carajás foi abandonada, 
pois os agricultores estimam que os peixes são contaminados por eles. 
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papel importante nas formas de pesca praticadas, pois nas áreas de estudo 
que são relativamente longínquas dos principais rios amazônicos e que são 
atravessadas somente por cursos d’água secundários, a pesca de subsistência 
tende a diminuir. 

Conclusão: o índice de biodiversidade das comunidades

Os valores obtidos para o índice de biodiversidade combinando 
os indicadores sintéticos de flora e de fauna confirmam ainda os dados da 
literatura, considerando que a pontuação final fica maior para as áreas de 
estudo indígenas (7,4 pontos) e extrativistas (entre 5,5 e 4,7 pontos) em 
comparação aos grupos contextuais de agricultura familiar, periurbanos (entre 
4,3 e 2,7) e da agricultura moderna (2,5 pontos). Desse modo, a distinção entre 
as populações tradicionais e as demais mencionadas no início desse capítulo 
tenderia a se manter. 

Todavia, temos visto que, pontualmente, diferentes dinâmicas 
socioambientais podem interferir positiva ou negativamente na relação tecida 
com a fauna e a flora nativas. Em Mamirauá (comunidade extrativista), 
o uso da biodiversidade vegetal está caindo por causa da penetração da 
medicina moderna e a proximidade da cidade de Alvarães. Nesse local, as 
atividades ecoturísticas incentivam, de certa forma, a manutenção de algumas 
práticas em relação a flora; porém, segundo nossos interlocutores, estas 
tendem, globalmente, a se reduzirem. No PAE Chico Mendes (comunidade 
extrativista), devido às dificuldades para vender os produtos oriundos da 
floresta e a penetração da pecuária, há fortes índices de redução das atividades 
extrativistas em suas diversas manifestações. Por outro lado, nas localidades 
agrícolas, diferentes projetos socioambientais podem incentivar também 
a utilização ou reutilização da biodiversidade local. No PDS Esperança, o 
status peculiar do assentamento e a promoção de uma agricultura familiar 
alternativa favorecem a mantença das práticas extrativistas. Na RESEX 
Ciriaco, a promoção da identidade extrativista por diferentes movimentos 
sociais associados à exploração dos babaçuais consegue manter certo nível 
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de utilização da biodiversidade vegetal, mesmo se as populações residentes 
ali tendem, de maneira geral, a privilegiar as atividades agrícolas. No PA 
Juína, o trabalho realizado pela Pastoral de Saúde ao redor do uso de plantas 
nativas para fins medicinais ajudou a aumentar o aproveitamento local da 
biodiversidade, enquanto os indicadores de renda, de cobertura florestal e 
de distância a cidade deixavam pressagiar resultados opostos. Além disso, a 
prática de usar os recursos naturais locais não é mais vista como um vestígio 
de uma vida anterior e arcaica; ao contrário, o conhecimento das populações 
locais sobre a biodiversidade é valorizado. Resultados opostos podem ser 
obtidos por um mesmo organismo em função do projeto desenvolvido, 
como é o caso da Pastoral da Saúde no PA Margarida Alves que introduziu a 
homeopatia com plantas exóticas e distanciou as pessoas das nativas.

De modo geral, ressalta-se a forte proporção de entrevistados que 
apontam para uma diminuição do uso da biodiversidade vegetal em relação 
à geração anterior. Essa constatação pode, provavelmente, ser estendida 
à biodiversidade animal. O fato traz sérias ameaças para o futuro, pois se 
as populações locais não veem mais os ecossistemas ao seu redor como 
provedores de diferentes serviços básicos podem, hipoteticamente, não se 
interessarem mais por sua preservação. No caso das localidades agrícolas, as 
áreas de vegetação remanescentes e as espécies presentes nelas poderiam ser 
ainda mais pressionadas. No caso das áreas protegidas, isso poderia levar a 
uma alteração de suas fronteiras sob a pressão de diferentes agentes externos 
interessados, por sua vez, na realização de outras atividades econômicas que 
ameaçam os recursos naturais locais, como ocorrido no estado de Rondônia, 
nas décadas de 1990 e 2000.
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As abordagens de estudo da alimentação são variadas, da Sociologia 
à Antropologia, passando também pelo domínio da Geografia. A abordagem 
geográfica dessa questão permite uma cartografia do consumo de alimentos no 
mundo, com objetivo de compreender sua dinâmica espacial (SCHOR et al., 
2015). A sociologia da alimentação permite uma leitura do espaço social, com a 
finalidade de discutir as dimensões identitárias e as marcas sociais (REGNIER 
et al., 2006). Por sua vez, Poulin (2003) opta pela “socioantropologia da 
alimentação cujo objeto é a atualização da complexidade das decisões 
alimentares”. A partir dos dados coletados pelo projeto DURAMAZ 2 por 
meio de questionários, o presente estudo, baseando-se numa abordagem 
antropológica sobre as escolhas alimentares, buscará “estudar as interações 
entre os homens e seus alimentos para além dos aspectos estritamente 
nutricionais (HUBERT; ESTAGER, 1999).

A alimentação é muito mais que o ato de nutrir-se, é um ato construído 
socialmente, um sistema de tamanha complexidade que materializa 
diversos hábitos, ritos e costumes, além de ser um delimitador de 
diferentes poderes, como por exemplo, o econômico, o estético, o 
religioso e o de gênero (GIELDA, 2009).

A alimentação no contexto das zonas tropicais (HLADIK et al., 
1996), bem como das estratégias de adaptação alimentar das comunidades 
rurais amazônicas, é um tema importante o qual pode ser tratado no âmbito 
do projeto DURAMAZ, baseando-se em uma quantidade significativa de 
indicadores relativos a domínios muito variados. A partir dos questionamentos 
sobre a alimentação, percebemos que as comunidades estudadas se encontram 
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numa fase de transição alimentar, embora em diferentes estágios (MAIRE; 
DELPEUCH, 2004).  Além disso, os estudos relativos à alimentação abrem 
para outras temáticas. Por meio das questões relativas aos modos de nutrição, 
é possível tratar de assuntos adjacentes, tais como: saúde, organização social, 
relação ambiental, dinâmicas com a cidade e, ainda, economia doméstica.

Modos alimentares em transição

De acordo com Poulain (2009), a expressão “transição nutricional” 
remete às:

[...] mudanças nos estilos de vida e especialmente na alimentação, 
ocorrendo em muitos países em desenvolvimento sob a influência 
da urbanização, da mercantilização da alimentação (passagem da 
autoprodução ao mercado), da industrialização do setor alimentar e, em 
certa medida, a globalização.

Seguindo essa linha, tratar-se-á, nessa primeira parte, de compreender 
como o fenômeno da transição alimentar afeta a amostra de sítios do projeto 
DURAMAZ. Desse modo, usaremos os resultados de perguntas relativas 
aos modos de nutrição e aos hábitos alimentares. Ao perguntar “O que come 
mais regularmente?”, tinha-se como objetivo identificar os alimentos mais 
consumidos, ou seja, aqueles que constituem a base das refeições de cada 
casa, de cada comunidade.
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Por meio dos resultados, percebe-se que o arroz predomina, destacando-
se como alimento consumido mais regularmente pela maioria das pessoas 
interrogadas; o feijão segue com números próximos: 889 e 877 menções, 
respectivamente. No entanto, ao agrupar os alimentos por categoria, percebe-
se que são os derivados de carnes e peixe que apresentam maior índice de 
consumo: 1076 menções ao total, sendo 766 menções a carnes de animais de 
pecuária e derivados; 274 a peixes e; 36 a carnes de caça, cuja maioria das 
últimas menções são referentes às comunidades de Iratapuru e Moikarako. As 
categorias “frutas e legumes” juntas foram mencionadas apenas 497 vezes. 
Os resultados não são surpreendentes, pois o trio arroz-feijão-carne reflete 
os padrões alimentares mais comuns no Brasil. Como assinala o sociólogo 
Roberto da Matta (1984), a expressão “feijão com arroz” é uma metáfora 
utilizada para designar a rotina do cotidiano.

As demais referências presentes nas respostas apontam para outros 
alimentos e contribuem para descrever o dia a dia da alimentação: farinha 
de mandioca, massa, polenta, leite, café, etc. Através dos resultados de cada 
sítio, ficam perceptíveis diferenças de regimes alimentares. Os lugares onde 
a atividade principal é a agricultura familiar mostram uma relativa coerência 
entre os respondentes: arroz, feijão, carne e legumes constituem as preferências 
alimentares locais.  Trata-se das localidades de Margarida Alves, Esperança, 
Igarapé Gelado, Juína e Carlinda. As localidades de Juína e Margarida Alves 
praticam igualmente a pecuária (carne e/ou leite). O lugar especializado em 
“agrobusiness”, Sorriso, apresenta um padrão semelhante, mesmo se os 
legumes também são regularmente citados. 

As localidades extrativistas são menos uniformes e a alimentação baseia-
se no consumo de arroz, feijão carne e legumes. Todavia, em Ciriaco também 
é mencionado o peixe, fato explicado pela proximidade com o Rio Tocantins, 
enquanto em Chico Mendes há referência à farinha de mandioca, tornando as 
escolhas alimentares mais relacionadas com a agricultura de subsistência. Em 
Iratapuru, as preferências alimentares são bem diferentes daquelas observadas 
nas outras localidades extrativistas, pois mencionam quase, exclusivamente, 
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o peixe e a carne. Ao considerar que aquela comunidade possui difícil 
acesso por via terrestre, a alimentação organiza-se, pelo menos em parte, 
em torno dos produtos disponíveis no contexto local, na medida em que os 
habitantes de Iratapuru praticam bastante a caça e a pesca de subsistência. 
Na mesma linha e, logicamente, as escolhas alimentares das duas localidades 
fluviais (Mamirauá e Tupé) são baseadas, sobretudo, no consumo de peixes. 
As localidades de Oiapoque oferecem padrões alimentares diferentes: do 
lado francês consomem-se, principalmente, carne, peixe, legumes e frutas; 
enquanto que do lado brasileiro consomem-se carne, peixe e arroz. Tupé e 
Oiapoque, devido a sua proximidade com centros urbanos, possuem também 
mais possibilidades alimentares para diversificar sua alimentação. Enfim, a 
comunidade de Moikarako tem preferências alimentares baseadas sobre o 
consumo de peixe, legumes e frutas, arroz e carne de caça.

Todavia, os resultados são diferentes diante da questão: “Quais são os 
alimentos indispensáveis para sua refeição?”
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Também nesse caso, faz-se necessário reagrupar os dados em 
subcategorias. Os alimentos indispensáveis para o conjunto das localidades 
estudadas no projeto DURAMAZ são o feijão, citado 630 vezes, seguido pelo 
arroz com 586 menções e os derivados de carne com 380 citações (307 para 
carne, 62 para peixe e 11 para caça). A diferença em relação aos números do 
consumo de frutas e legumes fica ainda mais intensa, já que a categoria obteve 
somente 188 menções, o que a coloca em situação marginal. 

A surpresa fica por conta de um alimento tradicional, que havia sido 
rapidamente evocado na tabela anterior: a farinha de mandioca. Ao obter 
195 citações, esse alimento está acima do consumo de frutas e legumes. 
Esse fato atesta que a alimentação amazônica ainda está muito caracterizada 
pela utilização de mandioca (PINTON; EMPERAIRE, 1992).  Enfim, com 
50 menções, surge um grupo de alimentos considerados necessários por uma 
parte das famílias - os alimentos processados (sucos, massas, pães, bolos). 
Percebe-se que alguns elementos expostos na tabela respondem a uma 
questão de preferência cultural (alimentos considerados mais saborosos) e 
não apenas a uma necessidade alimentar. Mesmo que sejam, relativamente, 
pouco numerosas as menções de alimentos transformados, é possível observar 
a progressão de uma transição alimentar naquela direção em algumas regiões 
do Brasil. Diante desse contexto, tradição e modernidade alimentar parecem 
coabitar no seio das mesmas cozinhas, em função da idade dos chefes de 
família e da proximidade com as cidades.
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Figura 1: Peixes: os peixes presentes na tábua foram pescados no rio 
Tocantins, perto da RESEX do Ciriaco. São mandis (Pimelodus maculatus) e 
piranhas (Pygocentrus nattereri). Antes de serem grelhados, foram estriados, 

salgados e temperados com suco de limão.
Fonte: Projeto DURAMAZ.

No que tange aos derivados de carne, a Tabela 2 apresenta o mesmo 
perfil que a anterior, mesmo se muitos evocam o consumo da carne em si, 
sem muita precisão sobre a natureza da carne, alguns referem-se diretamente 
a um animal específico para falar das carnes que consomem; o frango é o mais 
citado, seguido da carne bovina. Como apontado nos trabalhos de Tatiana 
Schor et al (2015), explica-se o expressivo consumo de frango industrial 
congelado pela comercialização maciça desse produto via novos circuitos 
de distribuição e pelo seu baixo custo, uma vez que o frango produzido no 
Brasil é o mais barato do mundo. Quanto à caça, o tipo mais apreciado é, 
decididamente, a paca (Cuniculus paca). 

Uma questão importante é saber em que as referências alimentares que 
aparecem nas respostas dos entrevistados traduzem uma verdadeira escolha 
ou apenas uma questão de disponibilidade desses alimentos. Para discuti-la, 
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decompomos a tabela anterior para isolar os três alimentos mais citados em 
cada uma das localidades pesquisadas.

Mais uma vez, não é surpreendente que boa parte das comunidades 
estudadas apresentem um regime alimentar baseado sobre o trio feijão-
arroz-carne, como na maior parte do Brasil. Esse é o caso de 8 delas, das 
quais 7 citam os alimentos na ordem feijão, arroz e carne. Apesar das outras 
comunidades consumirem esses três alimentos também, cada uma delas 
apresenta especificidades do ponto de vista da alimentação. Na fronteira 
do Oiapoque, a carne e o peixe não aparecem como prioridades. Do lado 
francês, a farinha de mandioca e o açaí são considerados indispensáveis; do 
lado brasileiro, são o arroz e o açaí. A fronteira franco-brasileira é também 
o único lugar, juntamente com a RDS Tupé, a fazer referência à pimenta, 
herança indígena consumida junta com tucupi1 e servida em cada refeição. 
No caso das RDS Iratapuru e Tupé, carne e peixe são citados com pouca 
frequência, contrariamente a farinha de mandioca que aparece como alimento 
indispensável. Por fim, o caso de Mamirauá se mostra um pouco diferente: a 
quase totalidade das respostas concerne à farinha de mandioca e, há algumas 
menções ao arroz e peixe. O consumo significativo de farinha de mandioca por 
essas três comunidades destaca o aspecto tradicional do regime alimentar das 
comunidades ribeirinhas de cultura cabocla2, vivendo em margens fluviais. 
Como lembra Murrieta (2000) “A mandioca normalmente consumida na forma 
de farinha é a principal fonte de energia na dieta cabocla, independentemente 
da estação do ano considerada”.

1 Tucupi: molho preparado a partir do sumo da mandioca fermentado e temperado, 
geralmente apimentado.

2 “O termo caboclo é amplamente utilizado na Amazônia brasileira como uma 
categoria de classificação social. Na antropologia, a definição de caboclos como 
camponeses amazônicos é objetiva e distingue os habitantes tradicionais dos 
imigrantes recém-chegados de outras regiões do país” (LIMA; BALARINI; 
AMANAJÁS, 2009).
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Feijão Arroz Carne Peixe
Farin-

ha
Frutas e 
Legumes

Idade média 
dos chefes de 

família
PAE Chico 
Mendes

1 2 3 41,42

RESEX Ci-
riaco

1 2 3 46,78

RDS Tupé 2 3 1 45,23
RDS Iratapu-
ru

3 2 3 1 43,25

RDS Mami-
rauá

2 3 1 37,38

PA Margarida 
Alves

1 2 3 42,89

PDS Esperan-
ça

1 2 3 41,00

APA Igarapé 
Gelado

1 2 3 53,47

PA Juína 1 1 2 3 55,19

Carlinda 1 2 3 49,06
O i a p o q u e 
Brasil

3 1 3 3 2 43,02

Oiapoque 
Guiana 
Francesa

3 3 1 2 41,45

Sorriso 1 3 2 41,66

Moikarako 3 1 2 42,81

Tabela 3: Alimentos de base.
Fonte: Projeto DURAMAZ.

Conhecendo os alimentos considerados essenciais por cada comunidade, 
faz-se necessário interrogar se existe ou não uma continuidade entre as escolhas 
alimentares das antigas e das novas gerações. Isso nos foi revelado a partir das 
respostas à questão “Os seus filhos e netos gostam desse alimento?”, feita 
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junto aos chefes de família. Os resultados tendem a uma grande maioria de 
respostas afirmativas (87%). Fica claro que poucos membros na nova geração 
não gostam dos alimentos consumidos por seus pais, traduzindo uma ideia 
de continuidade. Esse ponto é importante na medida em que a proximidade 
dos jovens com a comida preparada por suas mães favoriza o processo de 
transmissão dos saberes culinários.

A “comida de mãe” nos remete a um pertencimento, a uma memória, a 
um tempo e a um lugar. [...] A preparação da comida e o conhecimento 
que constrói sobre as preferências alimentares dos membros da família 
constituem laços das relações familiares que perduram ao longo dos 
anos. A comida tem o potencial de transformar estas relações em 
memórias, evocadas através do cheiro e do gosto (ASSUNÇÃO, 2008).

As respostas à pergunta “Este alimento foi importante na sua infância?” 
seguem a mesma lógica das anteriores, obtendo majoritários 1.109 respostas 
“sim” de um total de 1. 231, ou seja, 87,2%, destacando-se que os alimentos 
considerados como indispensáveis fizeram parte dos alimentos importantes 
durante a infância das pessoas. Deduz-se, então, que a transição alimentar não 
se faz em uma única geração, mas aos poucos, na passagem de uma geração 
à outra, ou mesmo três gerações. De fato, os principais alimentos consumidos 
hoje pelas antigas gerações são aqueles consumidos também durante sua 
infância, ocorrendo poucas mudanças em suas opções alimentares cotidianas, 
no seio da qual os alimentos transformados começam a aparecer.

A próxima tabela exprime os resultados à pergunta anterior, classificados 
segundo a idade dos respondentes (chefes de famílias), o objetivo sendo 
observar uma diferença entre as categorias de idade. 
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Sem res-
posta

Menos 
que 10

De 10 
a 19

De 
20 a 
29

De 
30 a 
39

De 
40 a 
49

50 e 
mais Total

Sim 2,3 0,1 9,7 18 22,6 18,2 29,1 100
Não 3 0 6 13,4 23,9 13,4 40,3 100
NS / 
NR 2,4 0 14,4 16,9 20,5 18,1 27,7 100

Outros 0 0 15,4 7,7 15,4 23,1 38,4 100

Tabela 4: Alimentos importantes durante a infância segundo a idade (%).
Fonte: Projeto DURAMAZ.

De acordo com a tabela, é perceptível que as mudanças de modelos 
alimentares não dependem da idade dos chefes de família. Nenhuma evolução 
conjunta é observável nos dados. As comunidades nas quais os chefes de família 
estão entre os mais jovens (< 43 anos) não são aquelas onde as mudanças se 
mostram mais significativas. Referindo-se a Tabela 3, os alimentos citados 
são considerados básicos para as novas gerações, mas também foram básicos 
para a maioria das pessoas de 20 a 49 anos. O grupo das pessoas com mais 
de 50 anos é aquele que desconcorda mais, com 29% de respostas negativas 
apresentando apesar de tudo, 21,5% de respostas positivas.

A questão do abastecimento 

A temática da disponibilidade dos alimentos foi abordada por meio da 
pergunta “É fácil conseguir este alimento?”. Os resultados são reveladores 
da situação vivida em cada comunidade: 82,6% declara que sim, contra 
10,7% de respostas negativas. Nas declarações da maioria, não haveria 
problemas na aquisição dos alimentos descritos na Tabela 3. Em geral, os 
consumidores consideram fáceis de aquisição os alimentos que necessitam 
menos de meia hora para serem conseguidos. Em Ciriaco, por exemplo, os 
alimentos considerados como “de fácil acesso” são aqueles disponíveis, tanto 
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na quitanda da esquina quanto no supermercado da cidade, até 30 minutos de 
moto. Nas doze comunidades estudadas, onze consideram que os alimentos 
básicos estão disponíveis nas proximidades dos locais de habitação - até na 
RDS Iratapuru, onde o transporte é o mais difícil e oneroso. A exceção fica 
por conta da RDS Mamirauá, onde uma maioria responde que não é fácil 
conseguir esses alimentos devido a situação geográfica de várzeas entre o Rio 
Tefé e o Rio Solimões, marcando um isolamento fluvial.

Figura 2: Tempero: o alho foi amassado no pilão com sal e a pimenta do 
reino moída e separada. O pimentão, o tomate e a cebola foram cortados em 

pedaços. Juntos, constituem o tempero para o feijão.
Fonte: Projeto DURAMAZ.

Na medida em que parte das comunidades ainda usam a caça e a pesca 
para a sua alimentação, o problema do abastecimento remete à fartura de 
presas no meio ambiente (a legislação ambiental autoriza a caça e a pesca 
para consumo familiar). A questão “Você considera a área farta?” permitiu 
averiguar a opinião da população sobre a abundância da fauna. No caso da 
caça, obteve-se uma maioria de respostas favoráveis: 50.9% de sim, contra 
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38.9% de não. Cinco comunidades obtêm os maiores índices de respostas 
favoráveis: a RDS Mamirauá, a aldeia Moikarako, a RESEX Ciriaco, o PDS 
Esperança e a RDS Tupé. Duas outras, a APA Igarapé Gelado e o PA Margarida 
Alves, obtiveram, igualmente, respostas favoráveis e desfavoráveis. Enfim, as 
últimas cinco comunidades obtiveram respostas, majoritariamente, negativas: 
o PAE Chico Mendes, a região de Oiapoque-Saint Georges, a RDS Iratapuru, 
Sorriso e Carlinda.

Para aprofundar as razões de contrastes nas opiniões, duas outras 
questões foram colocadas - uma sobre espécies que as pessoas consideram 
como desaparecidas no local e, outra sobre as espécies que são mais difíceis 
de encontrar hoje. É necessário considerar essas duas categorias, porque são 
complementares e, juntas, permitem avaliar a fauna disponível.

Os animais que mais aparecem como desaparecidos localmente são: 
cervos (geralmente veado mateiro, Mazama americana), queixadas (Pecari 
tajacu et Tayassu pecari), paca (Cuniculus paca), tartaruga (Chelonoidis 
spp.), cutias (Dasyprocta spp.), tatú (Dasypus novemcinctus), anta (Tapirus 
terrestris), capivara (Hydrochoerus hydrochaeris), cracideos (Crax alector?), 
arara azul (Anodorhynchus hyacinthinus). Vários deles são mamíferos cujo 
tempo de reprodução é longo (veado, paca, cutia, anta). As listas são muito 
dependentes do contexto local e cada comunidade refere-se à várias espécies, 
de acordo com o ambiente local. Por exemplo, a Resex de Ciriaco refere-
se a quatro espécies, as mais citadas sendo as cutias e porcos selvagens 
(Pecari tajacu et Tayassu pecari). A APA Igarapé Gelado refere-se também 
a quatro espécies: veado mateiro, porcos selvagens, antas e mutuns. De 
maneira interessante, as localidades em contexto florestal, onde a atividade 
da caça se mantém, assinalam menos espécies desaparecidas, três no PDS 
Esperança, dentre as quais a tartaruga (Podocnemis expansa); três igualmente 
na RDS Tupé. Em Iratapuru, somente os porcos selvagens são mencionados 
e, em Mamirauá, unicamente as capivaras (Hydrochoerus hydrochaeris). Os 
habitantes das localidades do Mato Grosso (Sorriso, Carlinda e Juína) não 
destacam nenhuma espécie desaparecida, mas provavelmente porque há tempo 
que não praticam mais a caça para a sua subsistência. No conjunto dos campos 
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estudados e, de acordo com o sentimento das populações, as espécies mais 
ameaçadas são os veados mateiros e os porcos selvagens, situação explicada 
pela caça excessiva dessas espécies por causa de sua carne muito apreciada.

Apesar de amplos recursos naturais estarem disponíveis na maior parte 
dos sítios estudados pelo projeto DURAMAZ, é necessário compreender o 
lugar que os mesmos ocupam na alimentação dos habitantes. Para tanto, foi 
levantada a questão “Costuma caçar?”, obtendo 67.3% de respostas negativas. 
Em consequência, a carne de caça não é mais um alimento primordial. A 
diminuição de seu consumo corresponde a uma baixa nos índices de proteína, 
frequentemente contrabalanceado pelo consumo de carnes de animais de 
criação, cuja carne é mais gordurosa. Contrariamente à regra geral, a caça 
ainda é uma prática alimentar corriqueira para os habitantes da Amazônia 
em contexto florestal: o PAE Chico Mendes (AC), a RDS Iratapuru (AP), o 
novo assentamento Esperança (PA), a comunidade indígena de Moikarako e 
mesmo a APA Igarapé Gelado (PA), vizinha de uma zona florestal. O número 
de citações relacionadas à carne de caça, obtidas à questão dos alimentos 
consumidos mais regularmente, é mais importante nessas comunidades.

A respeito da pesca, a realidade é outra, pois ela continua a ser 
fortemente praticada, fornecendo alimentos à base de proteína. A proximidade 
dos rios em diversos sítios de estudo é certamente a causa principal. A maioria 
das respostas obtidas à pergunta “costuma pescar?” se direcionam à opção 
“sim, para comer” (55.4%), apesar de 37.5% de respostas negativas. A prática 
da pesca é mais difundida que a da caça, mas a finalidade das duas atividades 
é similar em sua grande maioria: o consumo pessoal. Isso se observa, 
principalmente, nas comunidades ribeirinhas: 50% de respostas positivas para 
Tupé, 55% para a fronteira do Oiapoque, 97,5% para Mamirauá e 100% para 
a aldeia Moikarako. 

No que concerne as espécies mais difíceis de achar atualmente, novos 
nomes se juntam à lista anterior: coelho (Sylvilagus brasiliensis), jacaré 
(Alligatoridae), tamanduá (Tamandua tetradactyla), tatupeba (Euphractus 
sexcinctus), tucano (Ramphastidae), curió (Oryzoborus angolensis).  
Diferente das espécies consideradas totalmente desaparecidas, essas espécies 
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mais difíceis são aquelas que ainda se acham, mas que são pouco disponíveis. 
São as cidades de Oiapoque e Saint Georges, com dez espécies citadas, que 
parecem as mais impactadas: coelho, crocodilo, tucano e curió fazem parte das 
espécies que se tornaram raras. O contexto urbano das localidades pode ser a 
causa de tais ausências faunísticas. A PA Margarida Alves, com sete espécies 
citadas, dentre as quais o tamanduá, é também um dos campos mais afetados. 
O PAE Chico Mendes e o PDS Esperança assinalam seis espécies cada um. 
Na RESEX Ciriaco, cinco espécies são mencionadas, sobretudo o tatupeba, de 
carne muito apreciada. A APA Igarapé Gelado e a aldeia Moikarako mencionam 
também cinco espécies cada uma, a RDS Mamirauá cita três casos e, as RDS 
Iratapuru e Tupé mencionam dois cada. As localidades de Sorriso, Carlinda e 
Juína não apresentam espécies difíceis de encontrar. O intenso desmatamento 
dessas localidades pode ser uma explicação, como também a falta de interesse 
por essas questões. 

A questão da abundância em matéria de pesca revela resultados similares: 
50,3% das pessoas consideram a sua área farta de peixe e 36.2% a consideram 
pobre. Oito das comunidades consideram, na sua maioria, o seu território 
como farto em termo de peixe: a RDS Mamirauá, a aldeia Moikarako, o PDS 
Esperança, a RESEX Ciriaco, as cidades de Oiapoque e de Saint Georges e 
a RDS Tupé, estão todos localizados às margens de rio, com exceção do PA 
Juína. O PA Margarida Alves obteve números iguais de respostas positivas 
e negativas. Enfim, as cinco outras comunidades apresentam maioria de 
respostas negativas: o PAE Chico Mendes, a RDS Iratapuru, a APA Igarapé 
Gelado, Carlinda e Sorriso, em situação extrema, onde ninguém declara 
praticar a pesca. O caso de Carlinda é similar: o rio São Miguel, apesar de 
importante, está situado nas extremidades do município, longe da localidade 
estudada. As outras três comunidades, mais florestais, têm como atividade 
importante o extrativismo; a pesca sendo apenas uma atividade complementar 
e praticada por parte da população.
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Figura 3: Mel de cana: o suco extraído manualmente da cana, chamado 
garapa, é cozido durante várias horas numa panela para evaporar e elaborar o 

mel de cana, um adoçante caseiro.
Fonte: Projeto DURAMAZ.

A respeito das espécies difíceis de encontrar ou ausentes, as 
mesmas questões foram colocadas para a pesca. Um número importante 
de espécies aquáticas ameaçadas ou menos presentes foram citadas: 
surubim (Pseudoplatystoma sp.), tambaqui (Colossoma macropomum), 
piaú (Leporinus bahiensis), pescada (Plagioscion spp.), tucunaré (Cichla 
ocellaris), pirarucu (Arapaima gigas), matrinxã (Brycon cephalus), curimatã 
(Prochilodus nigricans), traíra (Hoplias malabaricus), pacu (Piaractus 
mesopotamicus), trairão (Hoplias lacerdae), peixe-boi (Trichechus inunguis), 
pirapitinga (Piaractus brachypomum), piabanha (Brycon insignis), mandi 
(Pimelodus maculatus), jaraqui (Semaprochilodus insignis), piaba (Leporinus 
sp.), branquinha (Potamorhina altamazonica), bagre (Ariidae sp.), barbado 
(Pinirampus pirinampus), jundía (Rhamdia quelen), jaú (Zungaro jahu), piraíba 
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(Brachyplatystoma filamentosum), lambari (Astyanax scabripinnis), cará 
(Geophagus brasiliensis), lírio (Hyperoglyphe macrophthalma), lontra (Lontra 
longicaudis), voador (Dactylopterus volitans), camarão (Farfantepenaeus 
subtilis), jatuarana (Brycon amazonicus), lagosta (Metanephrops rubellus), 
garoupa (Epinephelus marginatus), carpa (Cyprinus carpio). As espécies 
ameaçadas mais comumente citadas são o suribim e o piau. As comunidades 
que mais constataram o desaparecimento dos peixes são aquelas onde a 
prática da pesca é bastante comum, como Margarida Alves, Chico Mendes 
e Ciriaco. As espécies difíceis de achar destacam o surubim, o tambaqui, 
o piau, a pescada, o tucunaré, o pirarucu e a matrinxã, particularmente nas 
comunidades de Chico Mendes e Ciriaco. Somente os habitantes de Sorriso 
não mencionam nenhuma espécie aquática ameaçada, fato que atesta, ora o 
desinteresse pela pesca naquele contexto, ora o quanto os recursos fluviais 
foram impactados.

É possível formular várias hipóteses sobre o que o desaparecimento 
dessas espécies, aquáticas ou terrestres, nos revela. É possível vê-lo como 
indicador das mudanças climáticas, responsáveis pela rarefação dos recursos 
ou como índice de práticas abusivas de caça e de pesca que provocam 
diminuição na presença de certas espécies.  Em função dos campos, outros 
fatores influenciam a situação: necessidade de autonomia na obtenção de 
alimentos, espécies mais rápidas ou fáceis a preparar que outras, concorrência 
da piscicultura. De qualquer forma, essas mudanças assinalam uma situação 
de transição alimentar onde as proteínas não provêm mais de uma extração 
direta do meio natural.  

Os números de espécies citadas como difíceis de encontrar ou ausentes 
são mais elevados em matéria de pesca do que de caça. Da mesma forma, 
as pessoas entrevistadas citam mais espécies difíceis de achar (caça e pesca 
juntas) do que espécies desaparecidas. Em média, e por campo de pesquisa, é 
possível contabilizar 4,6 espécies aquáticas desaparecidas em comparação às 
3,6 terrestres e, 3,9 espécies aquáticas difíceis em comparação à 3,1 espécies 



199

Amazônias brasileiras: situações locais e evoluções

terrestres difíceis. As comunidades estudadas, para a maioria, são situadas 
em áreas preservadas, explicando o baixo número de espécies totalmente 
desaparecidas. Mas a preservação dos rios não depende somente das 
comunidades; com a água se deslocando, as espécies aquáticas estão sendo 
mais impactadas que as terrestres.  

Uma transição alimentar avançada

O desaparecimento de espécies é um dos fatores que provoca mudanças 
na alimentação das populações habituadas em consumir algumas carnes. 
Mas será que a caça e a pesca representam os únicos alimentos cujos padrões 
de consumo foram modificados? Para investigar essa questão foi indagado 
“Existe algum alimento que o senhor/a senhora consumia no passado e não 
come mais? Qual?”. Reagrupando os alimentos citados por categoria, obtém-
se resultados bastante reveladores. Os derivados animais (carne, caça, peixe, 
ovos) formam a categoria mais citada. Eles acumulam um total de 288 
menções, das quais 125 fazem referência à caça e 23 aos peixes. É importante 
assinalar o peso do consumo passado de carne de caça (43.4%) no conjunto. 
O desaparecimento ou a rarefação de muitas espécies explicam, em parte, 
a diminuição do consumo desse tipo de carne. Mas por outro lado, também 
significa uma mudança importante nos padrões alimentares locais.

A segunda categoria mais citada é a de frutas e legumes com 101 
menções. Já anotamos que os legumes são pouco consumidos pelas populações 
tradicionais no Brasil, embora o consumo esteja aumentando pouco a pouco. 
O que está revelado aqui são as mudanças alimentares. As frutas e os legumes 
consumidos hoje são diferentes daqueles consumidos no passado (conforme 
veremos adiante), o que explica a presença dessa categoria na segunda 
colocação, apesar do fato de que o consumo de frutas e legumes em geral 
esteja crescendo. 
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A terceira categoria reagrupa alimentos definidos como “tradicionais”, 
totalizando 56 menções. Dentre esses alimentos tradicionais que exigem uma 
transformação local, encontram-se o mingau3, a canjiquinha4, a farinha de 
mandioca e, ainda, a rapadura5. Enfim, a categoria menos representada é a dos 
alimentos processados, obtendo apenas 14 menções. Por meio dos resultados 
obtidos nessa questão, percebe-se o peso das mudanças econômicas sobre a 
alimentação das comunidades. Os alimentos desaparecidos da alimentação 
cotidiana eram produtos de base local obtidos, de modo tradicional, por meio 
de processos de fabricação simples, sem mecanização, mas frutos do trabalho 
manual. O caso da farinha de mandioca, considerada menos consumida 
atualmente, é interessante. Em realidade, não é o consumo de farinha de 
mandioca em si mesma que diminui, mas o consumo de um tipo de farinha de 
mandioca: a farinha artesanal.

Interessemo-nos aos novos alimentos consumidos atualmente, a 
respeito do qual foi questionado “Existe algum alimento que o senhor/a 
senhora consome hoje que não existia na sua infância? Qual?”. Três categorias 
se destacam para responder essa questão: a principal dela são frutas e legumes, 
com 261 menções. Se analisados os legumes e frutas que são consumidos 
hoje, eles diferem dos citados anteriormente, percebe-se que não se trata das 
mesmas respostas. Os consumidos no passado e abandonados atualmente, 
são: jaca, banana, abacaxi, manga, açaí, bacaba, abacate e pinha. Essas frutas 
são normalmente plantadas nos quintais, não se fazendo necessário comprá-
los, sendo possível o consumo por todos. Foram parte integrante do regime 
alimentar das pessoas interrogadas. 

Ao abordarmos os legumes e frutas consumidos atualmente, obtemos 
respostas ainda mais diversificadas: quiabo, abóbora, batata inglesa, cupuaçu, 
tomate, uva, buriti, caqui e ameixa. Se o consumo do passado era sobretudo 
de legumes e frutas tradicionais, os que são consumidos atualmente vêm, 
3 Mingau: alimento de consistência cremosa feito, geralmente, com água ou leite, 

farinha ou cereais e, muitas vezes, açúcar. 
4 Canjiquinha: prato tradicional preparado a base de milho. 
5 Rapadura: doce que tem por base a cana-de-açúcar. 
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em parte, de outras regiões (uvas, maçãs, tomate, cenoura, beterraba, pera, 
chuchu, etc.). O aparecimento de “novas frutas” na alimentação dos habitantes 
remete-se à modernidade alimentar (por isso eram ausentes durante a infância 
de muitas das pessoas interrogadas) e a monetarização das zonas rurais 
(não sendo cultivados no local, eles são comprados). Por isso, é importante 
qualificar os resultados obtidos: se as bananas, as mangas, os abacaxis e outros 
frutos estão na categoria dos frutos cujo consumo diminuiu, é pouco provável 
que não sejam mais consumidos. O mesmo se aplica aos citrinos consumidos 
de maneira cotidiana durante a época. Estando disponíveis e abundantes 
nos campos estudados, seu consumo mantém-se, apesar das sondagens não 
transcreverem esse consumo evidente e, em especial, pelas crianças que se 
mostram os mais importantes consumidores de frutos, antes de tudo fora das 
refeições, como lanches.

Na segunda categoria constam os alimentos de origem animal, com 
191 menções: somente dez menções à caça, maciçamente consumida 
anteriormente. Há referência quase exclusiva aos animais de pecuária e 
aos peixes. Os novos circuitos de comercialização de produtos congelados 
tornaram possível o consumo desses alimentos, mesmo fora da estação. Dessa 
forma, é possível achar facilmente o peixe tambaqui ou frango congelado, 
mesmo nos pequenos comércios. E o acesso ao peixe pode se tornar corrente 
devido a facilidade de instalação de bacias de piscicultura. Enfim, a terceira 
categoria é a dos alimentos industrializados, citados 103 vezes: pizzas prontas, 
sodas, biscoitos salgados e doces, conservas, produtos lácteos, sorvetes, 
batatas fritas, bombons, chocolates, pães e massas. É interessante constatar 
que a categoria dos alimentos industrializados, que era a menos citada nos 
itens precedentes, apresenta-se em terceira posição quando se trata dos novos 
alimentos consumidos. Esses beneficiam-se de um status particular: comer 
esse tipo de alimento significa modernizar a alimentação, distanciar-se da 
monotonia da alimentação tradicional e do tempo gasto com a preparação 
cansativa. Isso se torna um meio de valorização social, podendo-se observar 
que a monetarização levou a uma ruptura entre alimentação tradicional e 
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moderna, característica central da transição alimentar em vias de operação. Os 
alimentos manufaturados ocupam hoje um lugar considerável na alimentação 
dos habitantes das comunidades pesquisadas. O tempo de preparação 
reduzido também lhes confere uma outra vantagem: representam menos 
trabalho nas cozinhas para as mulheres que preparam as refeições e exercem, 
muitas vezes, diversas jornadas diferenciadas de trabalho, sobrecarregadas 
com afazeres das casas e ocupação com os filhos. No entanto, se esses 
alimentos da moda aportam ares de modernidade para o regime alimentar 
daqueles que os consomem, eles podem representar um perigo, de sobrepeso 
e mesmo obesidade, caso seu consumo não seja moderado. Para Tardido e 
Falcão (2006) “A prevalência da obesidade está sempre aumentando, e 
alguns dos fatores que contribuem para ascensão dessa epidemia é a transição 
nutricional, com aumento do fornecimento de energia pela dieta e redução 
da atividade física”. Alguns alimentos são, geralmente, bastante gordurosos 
(batatas fritas, pizzas) ou possuem forte concentração de açúcares (bombons, 
chocolate), podendo mesmo acumular ambas características inconvenientes. 
Esses novos alimentos favoritos são também produtos de péssima qualidade, 
criando uma cultura de comida rápida desfavorável à saúde. As localidades 
que citam maior consumo de alimentos processados são as de Esperança e 
Iratapuru e, as que menos recorrem a esses alimentos, são Mamirauá e Tupé. 
Porém, as localidades não apresentam o mesmo perfil de consumo para esses 
produtos. Algumas são mais voltadas aos produtos de grande concentração 
de açúcares, como Esperança, Chico Mendes, Margarida Alves, Tupé ou 
Igarapé Gelado; enquanto outras são atraídas para produtos de tipos salgados. 
Oiapoque apresenta forte concentração de produtos transformados do leite, 
em decorrência da disponibilidade de produtos diferenciados na fronteira 
do lado francês (queijos, manteiga, iogurtes); Sorriso e Carlinda destacam 
a “comida pronta”; em Ciriaco prevalece o consumo de massas prontas; 
em Iratapuru os frios. Mamirauá e Juína, menos tocadas por essa realidade, 
também consomem, em maioria, produtos salgados e doces.
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O aumento do consumo de carboidratos e produtos industrializados 
com altos teores de sódio e a diminuição na variedade da alimentação com 
a padronização do frango industrializado, ovos e embutidos como principal 
fonte de proteína piora a saúde da população e restringe os aspectos culturais 
transmitidos pelos hábitos alimentares (SCHOR, 2015).

Um impacto detectável sobre a saúde?

A questão “Quais são os principais problemas de saúde na família?” 
permitiu a observação das doenças mais frequentemente mencionadas 
pelas populações, o que não significa que são realmente as mais difundidas. 
Considerando o total de menções de doenças apontadas na tabela, o PDS 
Esperança aparece como o lugar onde a situação sanitária é mais precária. 
Ao ponderar, entretanto, o valor dos resultados do quadro abaixo com o 
número de pessoas respondentes em cada campo, a classificação muda: a 
comunidade mais tocada por doenças é a da fronteira do Oiapoque (Brasil 
e Guiana Francesa), seguida de Esperança, Chico Mendes, Mamirauá, 
Carlinda e Ciriaco, Margarida Alves, Juína, Tupé, Igarapé Gelado, Sorriso e, 
finalmente, Iratapuru que aparece como a menos atingida. O capítulo dedicado 
aos indicadores arrisca uma classificação das doenças em três categorias: a 
primeira reúne as doenças ligadas à políticas públicas de saúde e condições 
de vida (malária, dengue, tuberculose, etc.), a segunda as doenças ligadas à 
higiene de vida (hipertensão, diabete, etc.) e a terceira ligadas à epidemias 
sazonais (gripe). As mais reveladoras das mudanças alimentares são aquelas 
da categoria 2, sendo um dos fatores da transição alimentar.
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Problemas de Saúde

PDS Esperança

PAE Chico Mendes 
(Xapuri - AC)

PA Margarida Alves 
(Ouro Preto d’Oeste 

- RO)

Carlinda (MT)

RESEX Ciriaco (Cide-
lândia - MA)

Moikarako (Ourilân-
dia - PA)

RDS Mamirauá 
(Tefé - AM)

Oiapoque Brasil

PA Juína (MT)

Sorriso Vivo 
(Sorriso - MT)

Oiapque Guiana 
Francesa

RDS Tupé
(Manaus - AM)

APA Igarapé Gelado 
(Parauapebas - PA)

RDS Iratapuru (La-
ranjal do Jari - AP)
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Após haver acumulado os resultados obtidos por cada uma das doenças 
citadas por campo de pesquisa, foi possível estabelecer uma classificação 
mais representativa. A doença mais comum nos campos de pesquisa é a gripe, 
com uma média de 27,7% do total, seguida pela hipertensão (16,1%), malária 
(13%), dengue (11,8%), gastrite (8,2%), diarreia (7,1%), diabete (5,3%), 
leishmaniose (1,4%) e, enfim, a tuberculose (0,4%). 

Localidades N° 1 N° 2 N° 3
Chico Mendes Gripe Hipertensão Gastrite
Iratapuru Gripe Hipertensão Malária
Mamirauá Gripe Diarreias Malária
Ciriaco Hipertensão Gastrite Gripe
Tupé Malária Gripe Hipertensão / 

Diarreias
Margarida Alves Hipertensão Gastrite Gripe
Carlinda Dengue Malária Gripe
Esperança Gripe Hipertensão / 

Malária
Gastrite

Juína Hipertensão Gripe Diabetes
Igarapé Gelado Hipertensão Malária Gastrite
Oiapoque (Brasil) Dengue Gripe Malária
Oiapoque (Guiana 
Francesa)

Malária Dengue Gripe

Sorriso Gripe Dengue Diarreias
Moikarako Gripe Diarreias Hipertensão

Tabela 6: Principais problemas de saúde.
Fonte: Projeto DURAMAZ.

A tabela apresenta, de forma contundente, que diversas doenças citadas 
são de natureza infecciosa ou de origem viral, outras podem seguir uma ligação 
direta ou indireta com a alimentação das pessoas. É o caso, notadamente, de 
doenças como a hipertensão, a gastrite ou ainda a diabete, para as quais a 
alimentação pode ser uma das causas ou um fator agravante. Apenas cinco 
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campos analisados não apresentam doenças desse tipo: Mamirauá, Carlinda, 
a fronteira do Oiapoque (Guiana Francesa e Brasil) e Sorriso, destacando-
se a malária, a gripe e a dengue, consequência direta de suas localizações 
periurbanas (LIMA; BALARINI; AMANAJÁS, op. cit.).  

Conclusão: um novo padrão alimentar na Amazônia rural?

As mudanças importantes dos comportamentos alimentares, bem como 
seus efeitos sobre a saúde, espelham as mutações sociais e espaciais vividas 
pelas comunidades rurais amazônicas em decorrência de sua integração ao 
resto do país. O resultado é um modelo misto, onde os produtos da caça e, 
sobretudo, da pesca e das colheitas continuam a existir, ao lado dos alimentos 
industrializados. O aumento das rendas monetárias e, principalmente, as 
provenientes de alocações sociais, bem como a intensificação das relações com 
a cidade, facilitam o acesso a novos alimentos, transformando a alimentação 
cotidiana.  Nesse contexto, novas temáticas emergem: educação alimentar, 
abastecimento e conservação dos alimentos. 

Sem formação sobre nutrição em geral, os habitantes das comunidades 
pesquisadas se veem diante de uma gama diversificada de novos e antigos 
alimentos, sem saber como equilibrar sua alimentação. Porém, a invasão dos 
novos alimentos não se caracteriza, necessariamente, por uma diversificação 
alimentar. Observa-se, majoritariamente, a formação de novos padrões de 
uniformização nas escolhas alimentares, nos quais os consumidores se voltam 
em direção aos alimentos industrializados introduzidos, sobretudo, pelos 
jovens que experimentam novos sabores, com processos de conservação e 
preparação rápida. O alargamento de opções na gama de alimentos disponíveis 
direciona-se, então, para uma homogeneização baseada na redução do custo 
dos produtos industriais, graças as melhores condições de circulação e 
abastecimento, como a multiplicação de veículos particulares que estreitam as 
relações com as cidades e seus respectivos comércios, num momento em que 
o acesso à energia elétrica também surge como contributo à conservação dos 
alimentos congelados. 
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Não havendo ainda conquistado plenamente novos padrões de transição 
alimentar, as comunidades encontram-se numa situação nutricional instável 
que pode ter consequências sobre a saúde, com a multiplicação de doenças 
cardiovasculares, sobrepeso, etc. A passagem de uma alimentação tradicional 
para uma alimentação moderna implica em opções que não são unicamente 
econômicas, mas também nutricionais, culinárias e gustativas. Tais opções 
modificam, progressivamente, os modos de consumir e de cozinhar, 
remetendo à questões sociais e culturais, entre elas, a transmissão de saberes, 
a oportunidade ou a plasticidade para fazer emergir um novo modo alimentar 
que se adapta as filiais de distribuição. 

Diversos fatores são necessários para que a fase de transição alimentar 
conduza a um modelo mais sustentável. Um deles é a organização de circuitos 
curtos para alimentos produzidos e transformados localmente (polpa de frutos, 
queijo, etc.) com o apoio dos comércios locais. Também seria necessário evitar 
a dependência dos circuitos longos que inundam os consumidores de produtos 
baratos de baixa qualidade nutricional e depreciada qualidade culinária. O 
futuro da alimentação nas comunidades rurais amazônicas construir-se-á da 
combinação entre esses dois circuitos alimentares.    





209

INSTITUIÇÕES E AÇÃO COLETIVA NA AMAZÔNIA: UMA 
ABORDAGEM METODOLÓGICA E ANÁLISE COMPARATIVA 
INICIAL DAS LOCALIDADES DE ESTUDO DURAMAZ

 
E. S. Brondizio 

M. Delaroche
R. Nonato Júnior 

S. Nasuti
F.-M. Le Tourneau

M. Pires Negrão 

A região amazônica passou por mudanças significativas desde 2007, 
quando a primeira fase do programa DURAMAZ avaliou os impactos e 
a eficiência de programas de desenvolvimento sustentável em diversas 
comunidades e grupos sociais em diferentes partes da região. Desde então, 
as políticas nacionais com foco na redução do desmatamento, no aumento 
progressivo das áreas de conservação e das terras indígenas, na expansão 
dos programas federais de transferência de renda e nos crescentes incentivos 
econômicos para a conservação têm evoluído conjuntamente com a expansão 
agressiva da produção e extração de matérias primas, da infraestrutura 
e da rede urbana, além de mudanças sociais e demográficas significativas. 
Esses processos não ocorreram no vácuo. As comunidades locais e grupos 
sociais têm desempenhado um papel ativo na elaboração de novos arranjos 
institucionais para gerenciar os recursos da região, definindo seus direitos de 
propriedade, regras de uso, monitorando e policiando tentativas de invasão, 
bem como criando mecanismos de resolução de conflitos. Na realidade, uma 
parcela significativa referente ao declínio do desmatamento da Amazônia, 
a partir de 2005, é resultado do envolvimento das comunidades rurais e 
indígenas na gestão dos recursos dos seus próprios territórios. As populações 
locais têm interagido com agências governamentais e com uma variedade de 
outros atores que cooperam e competem por essas terras e seus recursos.
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Nesse contexto, este capítulo tem um duplo objetivo. Ele fornece uma 
introdução à metodologia de análise institucional desenvolvida e implantada 
no âmbito do programa DURAMAZ 2 e fornece também uma análise 
comparativa inicial da configuração e efetividade dos arranjos institucionais 
de gerenciamento de recursos nas diferentes localidades estudadas pelo 
programa. O capítulo representa uma primeira tentativa em responder a três 
grandes questões do DURAMAZ 2:

I. Como instituições locais de gestão de recursos, em diferentes partes 
da Amazônia brasileira, têm respondido às mudanças de políticas e pressões 
externas desde a primeira fase do programa, em 2007?;

II. Que tipos de sobreposições nos regimes de propriedade e arranjos 
institucionais se desenvolveram através dos locais de pesquisa e quais são as 
implicações desses arranjos para a governança dos recursos e do bem-estar 
das comunidades locais?;

III. As respostas locais e a ação coletiva são, de fato, eficientes para gerir 
os recursos e os direitos territoriais em meio a crescente pressão externa e as 
mudanças sociais e locais?

No início do programa DURAMAZ 2, foi desenvolvida uma metodologia 
de pesquisa comparativa detalhada, que visava avaliar arranjos institucionais 
e de ação coletiva de localidades específicas, relacionadas à governança 
territorial e à gestão dos recursos. Entre 2013 e 2015, essa metodologia foi 
aplicada a 13 locais de pesquisa do programa e ela visa em:

	fornecer um instrumento comparativo de campo aplicável a 
diferentes contextos socioambientais, capaz de avaliar e diagnosticar arranjos 
institucionais e formas de ação coletiva subjacentes à governança territorial, do 
uso dos recursos e da gestão no interior das comunidades e entre os diferentes 
locais de pesquisa, incluindo a forma como eles mudaram desde a primeira 
fase do programa em 2007;

	compreender a organização e a configuração dos atores dentro e no 
entorno dos locais de pesquisa, incluindo as regras de uso para gerir os limites 
territoriais, a própria terra e os diferentes tipos de recursos;

	identificar sobreposições de regimes de propriedade e direitos de 
uso dos recursos, assim como suas implicações para a gestão desses recursos 
e do território;
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	 ajudar a integrar a análise institucional à outros componentes 
do programa, incluindo aspectos socioeconômicos e demográficos, 
biodiversidade e clima, mudanças na paisagem e nas perspectivas e motivações 
individuais.

Este capítulo está organizado em duas partes. A primeira fornece uma 
visão geral das bases conceituais e apresenta os diferentes componentes e 
instrumentos levados a campo pela metodologia. A segunda parte apresenta 
uma visão comparativa de alguns resultados preliminares de 12 dos 13 locais 
de estudo do programa. Os dados apresentados ao longo deste capítulo vieram 
todos dos trabalhos de campo do programa DURAMAZ 2 realizados na 
Amazônia entre 2013 e 2015.

Fundamentos conceituais e estrutura do instrumento de campo 

A abordagem se baseou nos fundamentos conceituais e metodológicos 
formulados pelo Workshop in Political Theory and Policy Analysis - centro de 
pesquisa da Escola de Bloomington de Economia Política e Análise Institucional, 
da Universidade de Indiana, fundado pelos economistas Vincent e Elinor 
Ostrom, também denominado Ostrom Workshop (OSTROM, 2005; ALIGICA; 
BOETTKE, 2009; MCGINNIS, 2011; BALLESTERO; BRONDIZIO, 2013; 
BRONDIZIO; PEREZ, 2017). Entendemos as instituições como as regras e as 
normas, formais e informais, que estruturam as interações humanas (OSTROM, 
1990, 2005). Os arranjos institucionais ou as instituições, influenciam os 
processos comportamentais associados às reivindicações e uso de recursos 
naturais e, portanto, todos os aspectos da gestão de recursos e seus resultados. 
As regras e as normas definidas pelas instituições, em diferentes níveis de 
organização, ajudam a reduzir as incertezas da população e contribuem para 
a mediação de ações concorrentes e dos valores que os indivíduos e grupos 
trazem para a gestão da biodiversidade. Em outras palavras, as instituições são 
“restrições construídas pelo homem ou oportunidades em que certas escolhas 
individuais ocorrem e que acabam por moldar as consequências dessas 
escolhas” (MCGINNIS, op. cit.). Assim, “essas ‘instituições” são sistemas de 
regras constitutivas. Todo fato institucional é a base de um (sistema de regras) 
[...]” (SEARLE, 1969, p. 51-52).
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No processo de construção do instrumento de campo do programa 
DURAMAZ 2 utilizamos, principalmente, quatro conjuntos de instrumentos 
analíticos e de diagnósticos: a Institutional Analysis and Development 
Framework (IAD) - Arcabouço de Análise Institucional e de Desenvolvimento, 
o Ostrom Design Principles - Princípios de governança, o Bundles of rights 
- Conjunto de direitos, além da Gramar of rules - Gramática de regras, 
brevemente explicados a seguir.

A IAD foi desenvolvida no Workshop Ostrom a partir do final da 
década de 1980 e tem evoluído desde então. Como pontuou MCGINNIS (op. 
cit., p. 169), a IAD “[...] encapsula os esforços coletivos dessa comunidade 
intelectual para entender os modos como as instituições operam e mudam 
ao longo do tempo”. No nível mais básico, a IAD inclui uma arena de ação, 
com atores sociais e situações de ação, variáveis contextuais (atributos 
ambientais, institucionais e sociais), padrões de interação entre atores, além 
de resultados que criam novas situações (outcomes), sendo estes avaliados 
por uma série de critérios. A arena de ação ajuda a definir o foco da análise 
e das explicações do comportamento individual e coletivo para, em seguida, 
explicar seus resultados (outcomes) e mecanismos de retroalimentação nos 
diferentes níveis de organização. A força da estrutura da IAD reside em sua 
abordagem holística para analisar os problemas de ação coletiva, por exemplo, 
como indivíduos e grupos são parte de situações afetadas por uma combinação 
de fatores biofísicos, políticos, culturais e econômicos definidos por vários 
conjuntos de regras e normas (OSTROM et al., 1994). Além disso, a IAD 
pressupõe que os problemas da ação coletiva sejam dinâmicos e evolutivos, 
onde são criadas novas alternativas institucionais para resolver os problemas 
de recursos comuns - Common Pool Resources (CPR). Esse quadro também 
visa acomodar múltiplos níveis de análise institucional, abordando a interação 
entre os níveis e identificando uma unidade analítica conceitual, definida como 
uma arena de ação. Nos últimos anos, o arcabouço IAD também foi aplicado 
à análise de redes de ações-situações (MCGINNIS, op. cit.; BRONDIZIO et 
al., 2016). 

O segundo componente organizador do instrumento de campo 
para análise institucional é o conjunto de funcionalidades de governança 
denominado Design Principles (DP) (OSTROM, 1990; COX; ARNOLD; 
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TOMÁS, 2010). Os DPs foram construídos com base na análise comparativa 
entre centenas de estudos de caso de todo o mundo, nos quais se podem 
observar, a longo prazo, sistemas de gestão de recursos eficientes e robustos 
em escala local. Embora não devam ser considerados remédio para todos os 
males ou solução de governança, os DPs podem servir de referência para a 
análise de condições que podem facilitar ou dificultar a gestão sustentável e o 
uso dos recursos. Os DPs serviram de base para organizar 6 dos 8 principais 
grupos de variáveis utilizados nos protocolos de campo, com vista a avaliar os 
arranjos institucionais locais e as formas de ação coletiva. Os DPs incluem:

	limites físicos e sociais claramente definidos; 
	congruência entre as condições locais, a apropriação e as regras de 

provisão (de recursos); 
	adaptabilidade dos mecanismos de ação e deliberação coletiva; 
	monitoramento apropriado; 
	sanções graduadas e implementáveis; 
	mecanismos de resolução de conflitos; 
	direitos reconhecidos de organização; 
	entrosamento dos arranjos institucionais locais com os níveis 

superiores.
O terceiro componente organizador do instrumento de campo são os 

Bundles of rights (SCHLAGER; OSTROM, 1992). Eles representam uma 
mistura de diferentes componentes de direitos atribuídos a indivíduos ou 
a grupos de indivíduos em relação a um determinado tipo de bem/recurso. 
Cinco componentes são utilizados para examinar a distribuição de direitos 
de determinados recursos ou áreas: direito de acesso, de extração, de 
gestão, de exclusão e de alienação. Diferentes composições desses direitos, 
juntamente com o grau de exclusão e rivalidade, indicam diferentes tipos 
de sistemas de propriedade, de recursos específicos e/ou áreas/territórios 
como um todo. Em geral, os sistemas de propriedade podem ser definidos 
ao longo de um gradiente que vai de sistemas de livre acesso, propriedade 
governamental, propriedade comum e propriedade privada. Na realidade, no 
entanto, verificam-se sobreposições significativas entre os diferentes tipos de 
direitos de propriedade pertencentes a diferentes componentes ou tipos de 
recursos, dentro de uma determinada área. O instrumento de campo incorpora 
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a descrição detalhada dos Bundles of rights associados a territórios e recursos 
específicos, permitindo o diagnóstico cuidadoso de interseções e sobreposições 
de diferentes tipos de direitos em relação a diferentes atores e grupos sociais.

O quarto componente organizador do instrumento de campo é a Grammar 
of rules (OSTROM, 2005). A tipologia detalhada das regras oferecidas por essa 
“gramática” permite examinar diferentes tipos de regras formais e informais e, 
em particular as “regras em uso”, que moldam as interações entre os membros 
de um grupo e também entre esses membros e os recursos. Essas regras 
incluem a posição, os limites, as escolhas, o escopo, a agregação, a informação 
e as compensações relacionadas ao uso de cada recurso e de um território 
(MCGINNIS, op. cit.; OSTROM, 2005). As dinâmicas sociais incorporadas 
em cada um dos DPs são resultados de regras sociais que operam a partir de 
níveis locais para níveis mais abrangentes. O instrumento de campo permite 
uma compreensão detalhada de como diferentes tipos de regras, incluindo a 
ausência delas, influenciam a ação social e a relação com a terra e os recursos.

Módulos do
Instrumento de Campo

Principais Categorias de Variáveis

1. Associações e organiza-
ções 

Organizações e associações comunitárias, his-
tória, objetivos, participação.

2. Características dos re-
cursos

Extensão e distribuição, sazonalidade, consu-
mo, mercado e valores simbólicos, mobilidade, 
produtividade, substituição.

3. Limites sociais Direitos de diferentes atores ao acesso, residên-
cia, gestão, extração, venda, participação, deci-
são de governança.

4. Limites físicos Formalidade de limites, tipos de demarcação 
do limite, contestação do limite, nível de res-
peito por diferentes tipos de limites.

5. Arranjos coletivos Associações, organizações e grupos envolvidos 
no uso e na governança dos recursos; distribui-
ção dos direitos para definir os limites sociais 
e físicos e gerir os recursos; reconhecimento de 
organizações locais para gerir os recursos.
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6. Resolução de conflitos Tipos de conflitos internos e externos rela-
cionados aos recursos, mecanismos formais e 
informais de resolução de conflitos internos e 
externos, nível de gravidade dos conflitos.

7. Fiscalização e monito-
ramento

Tipos de fiscalização formal e informal e moni-
toramento para diferentes tipos de recursos, au-
toridade para definir e reforçar tipos de monito-
ramento do uso interno e externo dos recursos, 
efetividade dos diferentes tipos de fiscalização 
e monitoramento.

8. Sanções Tipos de sanções formais e informais associa-
das à utilização dos recursos, níveis de sanções 
e gradatividade da aplicação das sanções, per-
cepção da efetividade das sanções, distribuição 
dos direitos de punição.

Tabela 1: Módulos do instrumento de campo DURAMAZ para análise 
institucional.

Fonte: Projeto DURAMAZ.

A Figura 1 descreve as 8 seções do instrumento de campo DURAMAZ 
2 para análise institucional. Em resumo, o protocolo de campo inclui duas 
seções introdutórias, uma sobre associações e organizações locais e outra 
sobre características biofísicas e ecológicas dos recursos. Outras seis 
subsecções são organizadas de acordo com os DPs, como a seguir: limites 
sociais, limites físicos, arranjos coletivos, resolução de conflitos, fiscalização, 
controle e monitoramento e sanções. Cada uma das seis dimensões dos DPs 
inclui elementos derivados dos Bundles of rights e da Grammar of rules. 

▪ Níveis de análise e aplicação

O instrumento foi projetado para ser aplicado em três níveis principais 
de análise: o nível da “paisagem” é a maior unidade de inserção da localidade 
de estudo; o nível “localidade de estudo” é a unidade de ação do grupo social 
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em foco; e o nível dos “recursos” é aquele onde se encontram os recursos 
específicos que são considerados importantes para o grupo social em foco. 
As unidades de análise são identificadas em cada nível para a aplicação do 
protocolo. O protocolo pode ser aplicado a um ou a todos os três níveis.

No campo, as equipes realizaram observações interativas, análises 
documentais e aplicaram o protocolo institucional definindo “situações de 
ação” específicas, que foram relevantes para a pesquisa em cada uma das 
localidades. Realizaram entrevistas com indivíduos locais e os grupos em foco 
e, também, em órgãos governamentais e não governamentais, por exemplo, 
agências ambientais, administrações municipais, regionais e federais, além 
de ONGs, associações e cooperativas, para entender o contexto no qual os 
programas de conservação e desenvolvimento foram concebidos e implantados 
nos diferentes contextos regionais.

O primeiro passo na aplicação da metodologia envolve a identificação 
das unidades sociais e territoriais de análise, como ilustrado na Figura 2. O 
processo de definição dessas unidades combina análise geoespacial (antes 
e após o campo) e técnicas de mapeamento participativo durante o trabalho 
de campo. As unidades de análise, de paisagem ou territórios para recursos 
específicos são relativas a cada localidade de estudo e devem refletir o arranjo 
de regimes de propriedade, o padrão de assentamento do grupo social em 
foco e a distribuição dos recursos relevantes. A análise geoespacial, como 
a sobreposição de mapas de regimes de propriedade, por exemplo áreas de 
conservação, assentamento agrário e reserva indígena no mesmo local, em 
imagens multitemporais, é um instrumento de subsídio na definição dos limites 
iniciais do local de pesquisa, bem como da unidade de paisagem dentro da 
qual uma localidade de estudo está inserida. No planejamento do trabalho de 
campo, as impressões das imagens de satélite são feitas nas cores apropriadas 
com a finalidade de facilitar a associação com as características da paisagem 
e, também, com a escala ajustada - para promover a visualização de marcos 
reconhecidos localmente, como rios, estradas, assentamentos, etc.
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Figura 1: Ilustração de possíveis unidades de análise
de avaliações a nível local e de monitoramento.

Fonte: Projeto DURAMAZ.

O processo de mapeamento participativo deve ajudar na identificação 
cartográfica dos arranjos institucionais que contribuem para estruturar a ação 
humana na paisagem, como os tipos de sistemas de propriedade formais e 
informais da terra, da água e/ou de outros recursos específicos (Figura 3). O 
mapeamento participativo também contribui para a identificação de locais de 
uso dos recursos, formas de gerenciá-los, áreas de pressões e conflitos, entre 
outras dinâmicas relevantes para a área. O mapeamento participativo ajuda a 
identificar as unidades de análise para as quais os dados serão coletados, isto 
é, arranjos institucionais associados à governança do maior território [nível 
da paisagem], da localidade, grupo ou comunidade em foco [nível do local] e 
dos diferentes tipos específicos de recursos, como um lago, uma estrada, uma 
espécie de árvore [nível do recurso].
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Figura 2: Integração do mapeamento participativo e da análise institucional 
em diferentes unidades de análise.

Fonte: Projeto DURAMAZ.

Antes de iniciar a aplicação do protocolo, a equipe de pesquisa precisa 
realizar uma conversa detalhada com os membros da comunidade para 
explicar as metas e o formato do instrumento de coleta de dados, como também 
esclarecer a apresentação final dos resultados e os benefícios potenciais dessa 
informação para a comunidade. A adequação do uso de imagens de satélite 
durante os exercícios de mapeamento participativo deve ser cuidadosamente 
avaliada e eventualmente evitada caso a área esteja passando por conflitos.

A seleção dos recursos locais para análise, se relevante, deve ser 
baseada em discussões com a comunidade em estudo. Os recursos devem ser 
selecionados em função da sua importância/destaque para os moradores e/
ou utilizadores, quer sejam econômicos, ecológicos, sociais e/ou culturais. 
A coleta de dados é feita a partir de reuniões com os moradores locais e 
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em conversas individuais e/ou com toda a família. O protocolo permite a 
coleta detalhada de dados qualitativos para cada seção e oferece diferentes 
possibilidades de análise dos dados, incluindo diferentes tipos de análise 
quantitativa, conforme discutido abaixo.

▪ Componentes analíticos: estudo de casos e análise comparativa

Os dados coletados a partir desse protocolo de análise institucional 
podem ser usados para análise detalhada, específica da localidade de estudo e 
comparativa entre diferentes localidades, bem como entre os tipos de sistemas 
de propriedades e arranjos institucionais associados ao uso do território e 
dos recursos. O primeiro nível de tratamento dos dados coletados envolve 
a transcrição de material de campo e a digitalização dos resultados do 
mapeamento participativo. É importante que a equipe de pesquisa trabalhe em 
conjunto para avaliar os dados coletados durante o trabalho de campo e, como 
discutido abaixo, decidir como avaliar a existência/presença e efetividade de 
cada DP e sua configuração geral para cada localidade. 

Esse conjunto de dados abre diferentes possibilidades analíticas, que vão 
desde uma análise qualitativa e de uma localidade específica, até diagnósticos 
e análises quantitativas comparativas. Desse modo, três grandes categorias 
de análise de arranjos institucionais e “regras em uso” podem ser feitas. Em 
primeiro lugar, uma análise descritiva e histórica pode incluir a avaliação de 
arranjos atuais da posse da terra e dos recursos, incluindo como esses arranjos 
evoluíram no tempo. Esses dados também podem ser exibidos na forma de 
cronogramas históricos que mostram a evolução dos regimes de propriedade 
e direitos aos recursos. O protocolo – e em particular a seção 1 - também 
pode contribuir para descrever a história dos esforços de ação coletiva na área, 
incluindo a formação de organizações e associações locais.

Em segundo lugar, pode ser analisada a configuração dos Bundles 
of rights que definem os direitos de acesso, extração, gestão, exclusão e 
alienação associados a diferentes atores e recursos. O protocolo permite um 
diagnóstico detalhado da posse da terra e desses recursos, que também podem 
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ser mapeados e visualizados espacialmente. Esses dados também podem ser 
resumidos na forma de uma matriz, mostrando a configuração dos Bundles 
of rights para diferentes atores e tipos de recursos. Esses dados podem ser 
usados para avaliar até que ponto diferentes tipos de direitos de propriedade 
são efetivos, pouco claros ou ainda violados. A avaliação da configuração e 
da efetividade dos direitos de propriedade fornece um ponto de entrada para a 
compreensão das “regras em uso” e como elas podem influenciar os tipos de 
problemas de ação coletiva associados ao uso e manejo de recursos comuns.

Terceiro, os DPs podem ser avaliados individualmente e/ou em seu 
conjunto para fornecer uma visão geral dos arranjos institucionais em torno de 
uma questão específica. Essa abordagem destina-se a captar de forma sintética 
as condições que definem a configuração dos arranjos institucionais para uma 
dada área ou recurso (para os 4 primeiros, em particular) e as condições que 
influenciam na manutenção desses arranjos (para os 3 últimos). Com base em 
observações e notas de campo detalhadas, a equipa de pesquisa pode utilizar, 
por exemplo, uma escala - Likert de 1 a 5 para avaliar a “existência” e a 
“efetividade” de cada DP em relação a um dado recurso ou unidade territorial. 
Em termos de “existência”, “1” indica ausência de um dado princípio 
(principle), por exemplo, nenhum limite físico reconhecido ou definido e, 
“5” representa a existência total do princípio (principle), por exemplo, limites 
físicos definidos, reconhecidos e demarcados. Em termos de “efetividade” “1” 
indica a existência de um princípio (principle), mas que ele não é aplicado, por 
exemplo, os limites físicos são demarcados, mas não são respeitados e, “5” 
indica que o princípio é plenamente efetivo, por exemplo, os limites físicos 
existem e são plenamente respeitados. Para ambos os casos - “existência” 
e “efetividade” - a atribuição da nota “0” indica uma condição que não é 
aplicável ou que não é possível de ser avaliada, ou seja, de neutralidade. Essa 
avaliação sintética dos DPs permite a elaboração de gráficos para visualização 
dos arranjos institucionais em uma determinada localidade ou em diferentes 
localidades. Como ilustrado abaixo, o mesmo conjunto de dados também 
pode ser usado em análises estatísticas, como testar correlações, análise de 
componentes e de cluster, e modelos de regressão, incluindo outras variáveis 
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sociais e ambientais. Alternativamente, a mesma avaliação pode ser feita em 
termos qualitativos apresentada, por exemplo, sob a forma de uma tabela 
descritiva ou um texto narrativo.

A próxima seção do capítulo apresenta uma primeira análise dos 
arranjos institucionais subjacentes à governança territorial e do uso do solo 
em 12 localidades de estudo do programa DURAMAZ 2.

Uma análise comparativa inicial da governança territorial e uso da terra 
nas localidades de pesquisa do DURAMAZ 2

A Figura 3 oferece uma visão global da existência e efetividade dos 
DPs e regras em uso em diversas localidades. O foco da análise repousa sobre 
as regras que definem direito de propriedade e uso da terra.

Figura 3: Existência e efetividade dos desenhos principais
para cada local de pesquisa.
Fonte: Projeto DURAMAZ.
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▪ Fronteiras externas/internas e as regras em uso

Arranjos institucionais transversais em diferentes localidades de 
pesquisa mostram similaridades e diferenças no que diz respeito a definição 
de limites físicos internos e externos. Em praticamente todas as propriedades 
privadas ou de comuns podem ser observadas fronteiras internas e externas 
claramente definidas. Esses limites são importantes para distinguir membros 
e não-membros, bem como distinguir os membros entre si, de acordo com 
as áreas de interesse. Limites externos não se aplicam ao caso de localidades 
caracterizadas por largas propriedades (caso de Sorriso), da mesma forma 
que limites internos não se aplicam as áreas indígenas (Moikarako). De 
maneira similar, distinções entre categorias de usuários tendem a ser muito 
bem definidas e implementadas na maior parte das localidades pesquisadas. 
Somente em Ciriaco é possível observar que há divergência entre a existência 
e a efetividade das fronteiras externas. Nesse caso específico, a divergência 
resulta de várias tentativas para transformar o perímetro oficial da área, fato 
que gerou confusão dentre os residentes. Após diversas tentativas, residentes 
decidiram usar os limites definidos inicialmente como referência. De maneira 
geral, isso reflete o fato que, apesar da distribuição regional dos campos 
de pesquisa do DURAMAZ 2, diferentes tipos de regimes de propriedade 
na Amazônia estão reconhecidos atualmente e, na maioria dos casos, 
formalizados e respeitados quando comparados às décadas passadas. Todavia, 
apesar da existência de casos gerais e da efetividade de fronteiras físicas e 
sociais presentes na maior parte dos campos de pesquisa, há significante 
heterogeneidade no que concerne às regras de propriedade da terra e do uso 
de seus recursos. Conforme esperado, lugares que são, predominantemente, 
geridos como propriedades privadas (Sorriso, Juína, Carlinda) apresentam um 
conjunto limitado de regras de uso coletivo da terra. Localidades que são, 
predominantemente, caracterizadas enquanto propriedades de bem comum 
tendem a dar vazão a regras informais e normas sociais relacionadas ao uso da 
terra, aplicando desde baixos graus de efetividade (Tupé) até níveis moderados 
(Moikarako).
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▪ Mecanismos de ação e deliberação coletiva

Na maior parte das localidades, as comunidades possuem relativa 
autoridade na definição de regras locais, na metade dos casos (6) também 
gozam do reconhecimento de autoridades externas. O reconhecimento 
externo tende a contribuir com a efetividade das regras locais, mas não em 
sua totalidade (conforme casos de Sorriso e Juína). No que concerne ao 
respeito aos mecanismos de escolha coletiva sobre regras da terra e do uso de 
recursos, o cenário é mais complexo. Na maioria dos casos, regras locais de 
uso de recursos são definidas e respeitadas no cotidiano (n=8, valores 4/5 em 
efetividade), independentemente do fato da comunidade adotar suas próprias 
regras ou, simplesmente, converter regras externas para suas questões locais.    

▪ Organização democrática local

A maior parte das localidades são caracterizadas por organizações 
sociais nas quais a participação democrática é alta ou, no mínimo, significativa 
o suficiente para ser considerada inclusiva. A natureza das organizações 
locais varia de acordo como contexto social. Pode se materializar de maneira 
formal (associações registradas) ou informal. Organizações informais estão 
presentes em diferentes contextos sociais, por exemplo no caso dos indígenas 
(Moikarako), fazendas privadas de larga escala (Sorriso) e populações 
tradicionais (Juína). Diversas localidades também possuem organizações 
formais, incluindo áreas de populações tradicionais (Ciriaco). Dentre os 
tipos de organizações informais (grupos por parentesco, unidades, grupos 
de vizinhança e grupos de interesses comuns) podem ser considerados como 
muito efetivos na escala local, a ponto de assegurar que as regras em uso 
sejam respeitadas.

▪ Monitoramento e sanção

A análise combinada de arranjos institucionais para monitoramento 
do uso de recursos e sanções por sua violação mostra que essas dimensões 
variam, de forma significativa, nos territórios pesquisados. Locais situados 
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em zonas de conservação, uso sustentável e reservas indígenas demonstram 
possuir maior número de mecanismos de monitoramento, embora não sejam, 
necessariamente, mecanismos efetivos de sanções, a exemplo as sanções 
que são diferenciadas de acordo com a gravidade da violação das regras e 
normas. O sistema de monitoramento do local tende a ser informal, uma 
vez que depende de observação e comunicação locais. Em sentido oposto, 
as políticas externas e o monitoramento por tecnologia são realizados pelos 
dados controlados por satélites. Os resultados sugerem que tanto os sistemas 
de sanções internas quanto externas não são considerados efetivos, não por 
sua inexistência, mas porque sua adoção geralmente não é imposta.

▪ Mecanismos de resolução de conflitos

Na maioria dos casos, as resoluções de conflitos internos são informais. 
No caso específico das reservas de uso sustentável, existem mecanismos 
formais que definem a responsabilidade das agências específicas ou atores 
para resolver conflitos sobre direitos de uso da terra e de seus recursos, mas 
sua efetividade é variada. Populações indígenas e tradicionais tem fortes 
mecanismos de resolução de conflitos baseados em normas sociais. Na 
maioria dos casos, essas normas são, relativamente, efetivas quando aplicadas 
pelos membros do mesmo grupo, mas não, necessariamente, quando tratam 
com usuários externos e pressões. O contexto político-administrativo de cada 
lugar influencia a efetividade dos mecanismos de resolução de conflitos, 
dependendo, em particular, da presença e capacidade da polícia e tribunal 
local para impor as regras e convocar usuários para deliberar e fazer cumprir 
decisões acerca do uso de recursos e suas disputas internas.

Análise de componentes principais de “existência” e “efetividade” das 
variáveis institucionais nos diversos campos de pesquisa

No intento de complementar a análise descritiva apresentada acima, 
elaboramos uma análise de componentes principais (PCA), enquanto 
variáveis que definem a existência e a efetividade das regras e dos DPs. Para a 
análise da existência das variáveis institucionais de “existência” os principais 
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componentes 1 e 2 representam mais de 60% da variância no total dos campos 
de pesquisa (31,88% para PC1 e 30,88% para PC2) (Figura 5). As variáveis 
que contribuem mais para PC1 tratam da existência de regras para uso dos 
recursos (Regras Exist) e de mecanismos de ação e deliberação coletiva para 
criar regras de uso dos recursos (acregras). Essas duas variáveis parecem 
explicar uma significante porção das variações entre os diferentes campos de 
pesquisa. De acordo com esta categorização, Carlinda (um pequeno projeto 
agrícola) e Moikarako (uma terra indígena) são similares no que diz respeito 
aos aspectos de regulação do uso de recursos, mas parecem diferentes de outro 
grupo de lugares como Mamirauá (reserva de uso sustentável), PAE Chico 
Mendes (reserva extrativista) e Margarida Alves (agricultura familiar e de 
pequena escala).

Monitoramento (monitoring Exist) e mecanismos de resolução 
de conflitos (resolução Exist) representam a maior parte do componente 
principal 2. De acordo com o PC2, localidades como Parauapebas (área 
de proteção ambiental de uso exclusivo) e Tupé (reserva extrativista), 
possuem monitoramento e mecanismos de resolução de conflitos distintos, 
provavelmente em decorrência da presença de ONGs, do governo estadual 
(para Tupé) e do Governo Federal (Ciriaco). Em síntese, os resultados do 
PCA apontam que as localidade não se agrupam de acordo com o tipo de 
grupo social e sistemas de uso da terra. Enquanto os resultados mostram um 
grau intenso de heterogeneidade, tanto no interior de cada campo de pesquisa 
quanto na comparação entre eles, também apontam que as populações locais e 
as localidades enfrentam problemas similares de acordo com sua localização 
e condição regional.

Os componentes principais para análise da “efetividade” das variáveis 
institucionais aparentam estar, significativamente, mais acentuados em lugares 
onde ocorrem maior diversificação dos grupos sociais e tipos de uso da terra. Os 
componentes 1 e 2 apresentam em torno de 58% da variação total (PC1=33,81% 
e PC2=24,51%) (Figura 6). A efetividade das regras de uso dos recursos, dos 
mecanismos de ação e deliberação coletiva e das fronteiras externas compõem 
as contribuições principais ao PC1, dentre as quais Carlinda, Juína e Sorriso 
são aquelas com mais baixos valores dessas variáveis. Essas três localidades, 
todas localizadas no Estado agrícola de Mato Grosso, apresentam significativa 
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diferença em relação às três localidades extrativistas (Ciriaco, Chico Mendes, 
Iratapuru) e aquele de agricultura de pequena escala (Margarida Alves).  Esses 
resultados podem sugerir que a efetividade de certos tipos de regras pode estar 
correlacionada com os sistemas dominantes de posse da terra. 

Figura 4: PCA da existência dos design principles
para cada localidade de pesquisa.

Fonte: Projeto DURAMAZ.



227

Amazônias brasileiras: situações locais e evoluções

Figura 5: PCA da efetividade dos designs principles
para cada localidade de pesquisa.

Fonte: Projeto DURAMAZ.

Essa análise PCA também contempla resultados interessantes no que 
diz respeito à importância da ocorrência das regras e dos designs principles, 
bem como sua efetividade.  Uma das variáveis que mais contribuiu para o PC2 
foi a presença de mecanismos de monitoramento da efetividade, juntamente à 
definição dos limites internos e dos mecanismos de ação e deliberação coletiva 
para estabelecimento das regras de uso dos recursos. Por exemplo, localidades 
como Parauapebas e Tupé, que estavam agrupadas mais proximamente no que 
se refere à existência dos mecanismos de monitoramento, são diferentes em 
relação à efetividade de tais mecanismos.
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Conclusão

Este capítulo proveu uma introdução ao sistema analítico e aos protocolos 
de campo utilizados para análise institucional do Projeto DURAMAZ 2, mas 
estes podem ser adaptados e aplicados para uma diversidade de projetos de 
pesquisa e programas de avaliação. O capítulo apresenta apenas uma pequena 
amostra dos dados qualitativos e quantitativos e dos resultados obtidos ao 
longo do projeto.

Um arcabouço analítico comum e um conjunto de protocolos e 
procedimentos nos permitiram comparar diferentes realidades na Amazônia 
e trabalhar, colaborativamente, antes, durante e depois do trabalho de campo. 
O protocolo de campo nos permitiu flexibilidade em sua aplicação, embora 
partilhassem de estrutura comum e das variáveis, mas não predefinia o grupo 
de unidades de análise, tampouco os tipos de recursos que seriam investigados. 
Estes últimos foram estabelecidos em colaboração com os grupos sociais 
envolvidos.

É importante destacar que esses protocolos podem ser utilizados como 
um simples guia semiestruturado para entrevistas de campo (guia de coleta 
de dados qualitativos extensivos e narrativas sobre cada domínio da análise 
institucional) ou como instrumento estruturado para coleta de dados. Pode ser 
aplicado para casos individuais ou, comparativamente, para análises de nível 
regional, em vários níveis de detalhes.

O sistema analisado durante o projeto DURAMAZ 2 apresenta um 
intenso grau de diversidade no que concerne aos usos da terra e dos recursos. 
Essa diversidade de arranjos reflete, ao mesmo tempo, a multiplicidade de 
arranjos institucionais existentes na Amazônia e o impacto (e inovações) 
de vários tipos de políticas públicas e intervenções de desenvolvimento 
colocadas em prática na região desde os anos 1990. Tais intervenções e 
interações têm contribuído para transformar o sistema de propriedade e as 
regras governamentais sobre os recursos locais. 

Em muitos casos, afirmam-se os direitos das populações locais (e 
grupos minoritários) para uso da terra e de recursos que, previamente, foram 
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conquistados sob intenso grau de insegurança. É possível que a principal 
inovação institucional colocada em prática durante esse período tenha 
sido o reconhecimento dos sistemas de propriedade coletiva ainda que, em 
muitos casos, esses direitos se sobreponham aos arranjos dos sistemas de 
propriedades privadas informais. Enquanto, de um lado, esse reconhecimento 
reflete formas tradicionais de organização social e arranjos territoriais que 
podem ajudar a manter a integridade espacial do território, por outro lado, eles 
têm criado novos desafios para famílias e comunidades locais no que se refere 
a elaboração de grupos de regras e normas, cada vez mais, complexos para 
gerenciar os direitos de acesso, uso, gestão, exclusão e alienação de porções 
específicas de um território e/ou recursos específicos.

Os arranjos institucionais envolvem tensões e conflitos, na mesma 
medida em que também refletem os casos bem-sucedidos. A intensificação da 
mobilidade rural-urbana e da circulação criaram inúmeros desafios aos arranjos 
institucionais locais, a exemplo de como e quando atribuir direitos diferentes 
para residentes de áreas rurais e urbanas (ELOY et al., 2014). Como em outras 
partes da Amazônia, os campos de pesquisa do DURAMAZ 2 revelam níveis 
de arranjos institucionais em diferentes graus de transição que, em todos 
os casos, estão diante de novos desafios associados com o crescimento das 
demandas externas e as pressões das áreas urbanas em expansão. 

Em outras palavras, reconhecimento dos direitos do território e da 
terra para populações locais são partes de uma transição mais profunda nas 
formas de governança da terra e de seus recursos. Um dos produtos visíveis 
dessas mudanças é a emergência de organizações sociais de tipos formais, 
particularmente diferentes na forma de associações locais. Dentre outras 
funções, associações locais propiciam uma conexão mais direta com agências 
públicas, ONGs e organizações privadas; facilitando parcerias, bem como 
acesso a crédito e outras formas de incentivo financeiro. Por outro lado, essas 
associações estão por vezes, por exemplo quando apropriadas por segmentos 
e/ou famílias de uma determinada comunidade, na origem de conflitos locais.

A formalização dos arranjos institucionais locais é também uma 
forma de facilitação da observância às regras externas, como as relacionadas 
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às regulamentações e aos programas de gestão ambiental. Isso inclui, por 
exemplo, o desenvolvimento dos planos de gestão dos recursos, governanças 
internas e seus estatutos, dentre outros instrumentos. Uma grande difusão 
desses instrumentos, entre as localidades desde 2007, sugere que essa forma 
de arranjo institucional está maturando e evoluindo, mesmo que em diferentes 
níveis, dentre comunidades locais em diferentes partes da região amazônica.

Ao mesmo tempo, está claro que instituições formais e informais 
continuam a coexistir, em parte como resposta ao complexo crescimento do 
regime de propriedades e regras de governança das questões ambientais na 
Amazônia. Instituições informais revelam-se como centrais para permitir que 
indivíduos e coletividades estejam coenvolvidos entre situações de crescente 
pressão e incerteza. Essa flexibilidade apresenta-se como constituinte de uma 
importante parte dos direitos de governança da terra e dos recursos no nível 
local. Todavia, a combinação de instituições formais e informais mostra-se 
menos efetiva quando é necessário monitorar e sancionar infrações, internas e 
externas a cada lugar, seja do uso da terra ou dos recursos. De fato, em muitos 
casos, temos observado significante hiato entre a existência e a efetividade de 
diversos componentes institucionais. Em outras palavras, independentemente 
de muitos avanços observados transversalmente nos campos de pesquisa, 
instituições locais continuam a enfrentar desafios quando se faz necessário 
impor regras e normas, sejam elas formais ou informais.



231

PERSPECTIVAS PARA O FUTURO

M. Droulers

O objetivo deste capítulo será mostrar como os moradores entrevistados 
nas comunidades escolhidas na pesquisa DURAMAZ encaram as perspectivas 
do futuro para eles e seus filhos. A confiança no futuro é o revelador de uma 
satisfação social enraizada localmente que significa a aceitação da moradia, das 
condições de vida e de trabalho no lugar, assim como da inserção na natureza, 
o que pressupõe uma certa estabilização social, geográfica e ecológica, o 
que poderia ser definido como uma adaptação ecoregional até bioregional1. 
Quais seriam os constitutivos da estabilidade a partir das diferentes visões do 
futuro dos grupos familiares? Seis perguntas nos questionários DURAMAZ 
2 aplicados em 13 comunidades serão analisados em seguida afim de esboçar 
modelos de trajetórias de sustentabilidade para o mundo rural amazônico, 
propor tipologias e indicar pistas para um futuro crivado de muitas perspectivas 
para os jovens e os menos jovens habitantes desse universo.

O futuro das comunidades depende da dinâmica social dos lugares. 
Essa pode ser medida de duas maneiras: quantitativa, a partir de alguns dados 
demográficos deduzidos das respostas aos questionários individuais e de 
moradias; qualitativa, referente ao modo de como os entrevistados encaram o 
futuro para seus filhos e a apreciação que eles têm das mudanças ocorridas nos 
últimos cinco anos; um futuro plural mais do que singular. Com esses elementos 
será possível determinar o grau de felicidade e satisfação dos habitantes em 
relação às condições de vida nas áreas estudadas, aceitando as situações e 
encarando a possibilidade de um futuro para seus filhos nesses lugares.

1 O bioregionalismo sendo uma escola do pensamento sobre os sistemas 
socioecológicos (ver seção 3). Bioregionalismo surgiu como uma nova configuração 
(framework) para estudar a relação complexa entre as comunidades humanas, as 
instituições e o ambiente natural. Os seres humanos são influenciados pela sua 
localização na natureza, englobando o nível bioregional (MCGINNIS, 2011).
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Dados demográficos 

Tentaremos definir os perfis demográficos das famílias pela análise 
das respostas em três níveis: os chefes de família (1.040), os indivíduos 
entrevistados (1.262) e os componentes das unidades domésticas (2.258), ou 
seja, as pessoas que moram de maneira permanente ou temporárias em cada 
casa entrevistada. Poderemos analisar por idade, gênero, número de filhos 
para entender um pouco da dinâmica demográfica das famílias.

A primeira maneira de estudar seria pelo número de filhos. O fato de ter 
muitos filhos pode ser interpretado como um sinal de crença no futuro, mas também 
revela um regime demográfico rural tradicional, pois no meio urbano natalidade 
e fecundidade são cada vez mais controlados. No mundo moderno conectado, 
mais pessoas na unidade doméstica exigem uma maior quantidade de dinheiro. 
A pergunta “Quantos filhos vocês têm?”, no universo de 747 moradias (QM n° 
8.), totalizando 2.634 filhos, indica uma média de 3,6 filhos por família, entre 
o mais alto em Iratapuru, 5,3, e o mais baixo em Sorriso, com 1,8 filhos por 
moradias entrevistadas, onde apenas 2% das famílias têm mais de 5 filhos; a 
maioria tem 2 filhos (42%), o dobro do resultado médio da amostragem (20%).

Detalhando se percebe que 5% das famílias estão sem filhos, 13% com 
um filho, 20% com dois, 21% com três, 15% com quatro, 7% com 5, 4% 
com 6 filhos e 12% com sete ou mais filhos2. Esses dados indicam um regime 
demográfico tradicional ainda forte com um número de filhos bem superior ao 
meio urbano. Também as diferenças entre as comunidades são grandes. No 
Amapá, Iratapuru totaliza 190 filhos por 36 família e 30% das famílias com 7 
filhos ou mais; no Maranhão, Ciriaco, as 73 famílias entrevistadas totalizaram 
305 filhos e a proporção das famílias com 7 filhos ou mais se eleva à 22%. 
Ciriaco, Oiapoque, APA Igarapé Gelado e RDS Tupé têm mais de 4 filhos por 
famílias. Os outros lugares estão abaixo da média, 3,4 filhos por famílias em 

2 Os estudos sobre o dinamismo demográfico na Amazônia, indicam que em 2000 
viviam na região Norte mais de 2,3 milhões de crianças de menos de 7 anos, ou 
seja, 19% da população (14% para o Brasil) e 75% das residências tinham uma 
criança nessa faixa etária (51% para o Brasil) (TEIXEIRA, 2004).
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Margarida Alves, 3,27 em Juína, 2,94 em Carlinda, indicando que nas zonas 
de agricultura familiar a natalidade já está reduzida, mas que nos sítios onde a 
situação da moradia melhorou, as famílias tiveram mais filhos.

A situação demográfica foi, particularmente, estudada no programa 
DURAMAZ 1 com um questionário denominado Estudo Biográfico das 
Populações Amazônicas (EBIMAZ), que ilustrou como a natalidade já estava 
diminuindo, pois a faixa dos chefes de família de mais de 45 anos tinha uma 
média de 4,7 filhos e os chefes de família de menos de 45 anos tinham uma 
média de 2,5 filhos; com bastante diferencias entre Sorriso (onde já baixava de 
3 para 1,7) e Moikarako onde a natalidade ficava elevada com uma média de 
3,9 filhos nos chefes de família de menos de 45 anos. Porém, a tendência geral 
é de entrar num regime demográfico moderno, mais controlado. EBIMAZ 
já indicava também um forte êxodo dos jovens, tendência confirmada com a 
observação generalizada da falta dos jovens no cotidiano das comunidades, 
que foram estudar ou trabalhar3.

Assim, mesmo se a escolarização progride na Amazônia, a migração 
para cidade a fim de continuar a escolaridade é o mais comum. Quando os 
filhos ficam perto dos pais, isso pode ser um indicador de estabilização, mas 
também uma falta de oportunidade? O dilema será permanência ou saída. 
Ficar numa estabilidade estagnada ou sair para voltar com melhor formação.

Uma segunda maneira de abordar a estrutura etária seria a partir dos 
questionários Indivíduos (QI 6), que totaliza um universo de 1.262 pessoas, 
sendo 1.040 deles chefes de família e 222 filhos de mais 15 anos morando 
na casa. No total, 53% dos chefes de família são homens e 47% mulheres 
com diferenças importantes: mais de 80% homens chefes de famílias nas 
comunidades de Moikarako e de Sorriso, sem filhos morando na casa, 
resultado parecido para duas situações sociais e culturais bem diferentes. Do 
outro lado, o papel das mulheres está bem estabelecido, particularmente em 
3 sítios - Mamirauá, Ciriaco e Margarida Alves, onde os chefes de família 

3 D1, mais da metade dos filhos viviam fora da comunidade: entre 15-19 anos, 10 
a 20% e, entre 20-24 anos, 30 a 35%. Em Sorriso mais de três quartos dos filhos 
vivem em outra localidade.



234

François-Michel Le Tourneau • Otávio do Canto (Org.)

mulheres são majoritários e onde há também o maior número de filhos de 
mais 15 anos morando na casa. Observa-se que a paridade está, relativamente, 
equilibrada no meio rural tradicional e na agricultura familiar. 

A idade média dos chefes de família que era de 45 anos no D1 (EBIMAZ) 
com um intervalo entre 39 anos para Moikarako e Mamirauá e, 53 anos no 
Igarapé Gelado, se estabelece em 44,3 anos no D2, com chefes de família mais 
jovens, sobretudo, em Mamirauá (37,3 anos); na faixa dos 41 anos em PDS 
Esperança, PAE Chico Mendes e Sorriso. Do outro lado, os chefes de família 
mais velhos se encontram em Juína (55,2 anos), Igarapé Gelado (53,4 anos) e, 
Carlinda (49 anos). Se no total, a proporção entre os chefes de família que tem 
menos de 45 anos e os que tem mais de 45 anos é pouco diferenciada (53/47). 
Os intervalos estão grandes entre os sítios:

	por um resultado geral de 53% dos chefes de família que estão na 
faixa de menos de 45 anos, Mamirauá atinge 77%, Sorriso 67%, PAE Chico 
Mendes 64% e PDS Esperança e Oiapoque 60%. Uma maior presença de 
jovens pode significar um certo dinamismo da economia local;

	ao contrário, os lugares que têm uma maioria de chefes de famílias 
de mais de 45 anos: APA Igarapé Gelado com 78%, Juína 77% e Carlinda 
61% parecem indicar um retorno no lote rural depois de uma estada na cidade 
e com aposentadoria.

Uma outra maneira de entender a dinâmica das famílias pela idade foi 
estudar a composição da unidade doméstica (questão 9 do QM), ou seja, um 
universo de 2.238 pessoas. Deu para trabalhar com a informação da idade cujo 
resultado indica uma grande proporção de jovens na população residente, com 
quase a metade da população com menos de 25 anos. Dividimos em quatro 
grupos de idade: menos de 25 anos, de 25 a 45 anos, de 45 a 60 anos e mais de 
60 anos e, comparamos as situações dos sítios:

	49,4% das pessoas têm menos de 25 anos, da categoria “filho” e 
“neto”, com mais jovens em Moikarako (66%) e Iratapuru (64%), seguido 
por PDS Esperança e Oiapoque (55%); Ciriaco e Tupé (49%) e, com menos 
jovens em Juína (32%) e Sorriso (39%);
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	7,5% das pessoas têm entre 25 e 45 anos, portanto, Sorriso chega 
a 40%, Chico Mendes a 36% e Margarida Alves a 33%, lugares onde a 
população ativa se caracteriza pela juventude;

	14% das pessoas têm entre 45 anos e 60 anos: Juína chega a 45% e, 
Igarapé Gelado a 37%, nas zonas de colonização mais antigas;

	enfim, 9% das pessoas nas moradias têm mais de 60 anos, da categoria 
dos “avós”, com máxima para as mesmas áreas: Juína (23%), Igarapé Gelado 
(15%), Ciriaco (11%) e, onde têm mais jovens, têm poucos idosos, como em 
Mamirauá (2%) e PDS Esperança (3%).

No total, uma estrutura demográfica nova, dinâmica, em mudança 
rápida se encontra em Mamirauá, Iratapuru, Moikarako, Sorriso, Oiapoque 
e PDS Esperança; outra, com uma estrutura mais envelhecida fica mais perto 
das cidades - Igarapé Gelado, Juína, Carlinda e Tupé; uma terceira categoria 
mais madura, equilibrada, estabilizada nas idades e na paridade homens/
mulheres: RESEX Ciriaco e PA Margarida Alves. 

Após a análise de alguns dados demográficos que visava medir o lugar 
dos jovens e a dinâmica social das famílias, vamos estudar as perspectivas 
encaradas pelos entrevistados através da visão do futuro que eles têm em 
relação ao futuro dos seus filhos que poderão ficar ou partir.

No DURAMAZ 1 teve um capítulo especial para tratar desse aspecto 
“Tem futuro para seus filhos”, uma maneira de perguntar como eles encaravam 
o que poderia ser uma perspectiva favorável a evolução da comunidade. Em 
geral, os chefes de família se mostravam otimistas em relação ao futuro. Os 
mais otimistas eram Moikarako (100%), em seguida PAE Chico Mendes e 
Sorriso satisfeitos com a situação vivida nas comunidades. 

No DURAMAZ 2 uma pequena maioria (49%) continua declarando que 
“tem futuro para seus filhos”; os mais otimistas estão vivendo em situações 
opostas como Moikarako, na terra indígena, seguido por Sorriso, na terra da 
soja; depois vem os extrativistas, PAE Chico Mendes (69%) e RDS Iratapuru, 
seguidos pelos assentados - Juína (65%) e Igarapé Gelado (60%). Essa 
satisfação decorre de motivos diferentes que vão da segurança econômica à 
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preservação das condições tradicionais.
Os mais pessimistas, onde os 2/3 pensam que os filhos não têm futuro e 

deveriam deixar a comunidade, Oiapoque, sobretudo, no lado brasileiro (82%), 
mas também RESEX Ciriaco e RDS Tupé (63%), por falta de disponibilidade 
de terra.

Non réponse Sim Não NS/NR
N % cit. N % cit. N % cit. N % cit.

Non réponse 0 0,0% 5 21,7% 16 69,6% 2 8,7%
PAE Chico Mendes 
(Xapuri - AC)

7 5,0% 89 64,0% 33 23,7% 10 7,2%

PA Margarida Alves 
(OuroPreto d'Oeste - RO

0 0,0% 62 35,2% 85 48,3% 29 16,5%

Oiapoque Brasil 0 0,0% 8 17,4% 38 82,6% 0 0,0%
Oiapoque Guiana Francesa 0 0,0% 21 39,6% 31 58,5% 1 1,9%
Sorriso Vivo (Sorriso - 
MT)

0 0,0% 55 91,7% 3 5,0% 2 3,3%

(Carlinda - MT) 0 0,0% 58 58,6% 37 37,4% 4 4,0%
RDS Iratapuru (Laranjal 
do Jari - AP)

0 0,0% 49 61,3% 28 35,0% 3 3,8%

RDS Mamiraua (Tefé - 
AM)

3 5,3% 27 47,4% 25 43,9% 2 3,5%

Moikarako (Ourilândia - 
PA)

0 0,0% 44 97,8% 0 0,0% 1 2,2%

RESEX Ciriaco 
(Cidelândia - MA)

0 0,0% 35 23,0% 96 63,2% 21 13,8%

PDS Esperança (Anapu - 
PA)

22 17,5% 62 49,2% 36 28,6% 6 4,8%

RDS Tupé (Manaus - AM) 5 7,9% 17 27,0% 40 63,5% 1 1,6%
PA (Juina - MT) 0 0,0% 50 61,0% 16 19,5% 16 19,5%
APA Igarapé Gelado 
(Parauapebas -PA)

0 0,0% 43 60,6% 21 29,6% 7 9,9%

Total 37 2,9% 625 49,1% 505 39,7% 105 8,3%

Tabela 1: Proporção dos chefes de família que consideram que tem futuro no 
local para os seus filhos.

Fonte: Projeto DURAMAZ.
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Non réponse Sim Não NS/NR
N % cit. N % cit. N % cit. N % cit.

Non réponse 0 0,0% 5 21,7 % 13 56,5 % 5 21,7 %
PAE Chico Mendes 
(Xapuri - AC)

6 4,3 % 86 61,9 % 36 25,9 % 11 7,9 %

PA Margarida Alves 
(OuroPreto d'Oeste - RO

0 0,0 % 74 42,0 % 77 43,8 % 25 14,2 %

Oiapoque Brasil 0 0,0 % 17 37,0 % 29 63,0 % 0 0,0 %
Oiapoque Guiana Francesa 0 0,0 % 21 39,6 % 31 58,5 % 1 1,9 %
Sorriso Vivo (Sorriso - 
MT)

0 0,0 % 25 41,7 % 33 55,0 % 2 3,3 %

(Carlinda - MT) 0 0,0 % 65 65,7 % 27 27,3 % 7 7,1 %
RDS Iratapuru (Laranjal 
do Jari - AP)

0 0,0 % 70 87,5 % 7 8,8 % 3 3,8 %

RDS Mamiraua (Tefé - 
AM)

3 5,3 % 49 86,0 % 2 3,5 % 3 5,3 %

Moikarako (Ourilândia - 
PA)

0 0,0 % 44 97,8 % 1 2,2 % 0 0,0 %

RESEX Ciriaco 
(Cidelândia - MA)

0 0,0 % 100 65,8 % 29 19,1 % 23 15,1 %

PDS Esperança (Anapu - 
PA)

22 17,5 % 66 52,4 % 32 25,4 % 6 4,8 %

RDS Tupé (Manaus - AM) 5 7,9 % 47 74,6 % 10 15,9 % 1 1,6 %
PA (Juina - MT) 0 0,0 % 74 90,2 % 0 0,0 % 8 9,8 %
APA Igarapé Gelado 
(Parauapebas -PA)

0 0,0 % 44 62,0 % 20 28,2 % 7 9,9 %

Total 36 2,8 % 787 61,9 % 347 27,3 % 102 8,0 %

Tabela 2: Proporção das pessoas que consideram que tem terra no local para 
os seus filhos.

Fonte: Projeto DURAMAZ.

E a pergunta parecida “Aqui tem terra para seus filhos?” (QI 24), uma 
maioria responde “sim” (62%) sendo os mais otimistas Moikarako (98%), 
Juína (90%), Iratapuru (87%), Mamirauá (86%), por motivos diferentes: para 
Moikarako é segurança com o estatuto de Terra Indígena, Juína é valorização 
dos lotes de terra perto da cidade, Iratapuru é disponibilidade de terra. As 
respostas da RESEX Ciriaco (65%) e do PDS Tupé (74%) não correspondem 
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ao estatuto das reservas onde a transmissão da terra é difícil. Quando os 
habitantes declaram que têm terra para os filhos, na realidade, eles não têm 
controle, pois a terra é da União.

A média total de 27% declarando que não têm terra para os filhos é 
contrastado com dois casos ultrapassando a metade dos entrevistados - Sorriso 
(55%) e Oiapoque (59%) - onde a população estima que o acesso à terra já 
se esgotou; alto preço da terra para o primeiro e; situação urbana de terrenos 
não legalizados para o segundo. PA Margarida Alves com 43%, fica também 
acima da média, porque o espaço agrícola não pode ser estendido.

DURAMAZ 2, QI 23 Perspectivas: “Qual seria o melhor futuro para 
seus filhos?”, analisando as respostas qualitativas, os dois terços indicam a 
educação como necessidade. Porém, “Que tipo de educação, no campo ou 
para o campo?”, “Numa lógica de continuidade ou de ruptura?”, têm respostas 
do tipo: “Estudar para não trabalharem na roça; para poder morar em outro 
lugar mais desenvolvido”. Nos lugares mais carentes ou mais isolados, como 
no PDS Esperança e na RDS Iratapuru, a demanda é mais forte ainda - estudar, 
com mais de 80%. Tem também uma boa proporção que responde “Ficar no 
meio rural”, mais de 20% em Sorriso, PA Margarida Alves ou PAE Chico 
Mendes.

O pessimismo está mais forte nas comunidades na área de influência 
próxima às cidades; ao contrário, parece que no rural profundo, as famílias 
ficam mais satisfeitas podendo encarar um futuro para os filhos, devido as 
melhorias que foram constatadas no nível de renda e nas condições de vida nas 
comunidades protegidas pelo estatuto de unidade de conservação. Entretanto, 
esse resultado revela o grau de satisfação da geração atual “O que será dos 
seus filhos e netos?”.

No DURAMAZ 1, o indicador composto n° 12 buscava medir as 
evoluções e as satisfações locais, as necessidades do presente sem comprometer 
as gerações futuras, tentando saber se os pais estimavam que os filhos tinham 
futuro no lugar e bom nível de escolaridade. No cálculo final, as comunidades 
agrícolas mostravam nota baixa (RDS Tupé, 4,17; APA Igarapé Gelado, 4,23; 
Juína, 4,47) e, as comunidades extrativistas, notas altas: RDS Iratapuru, 8,27 
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e PAE Chico Mendes, 7,88. Elas privilegiam a fixação dos filhos no lugar. 
Porém, as visões do futuro são também determinadas pelas circunstâncias 

locais: uma boa safra, dificuldades com a vizinhança ou uma nova escola 
influem sobre as perspectivas em oferecer aos filhos. No final, a confiança no 
futuro que as populações têm, flutua e existe numa combinação complexa de 
fatores que influem sobre “ficar ou sair do lugar”.

A pergunta “O que precisa para se desenvolver?” (I, Q27) pode 
esclarecer o assunto, analisada pelo Sphinx textual com palavras-chave 
reagrupadas indica como demanda maior a “educação”, imediatamente 
seguida pela “saúde”, duas exigências priorizadas pela população amazônica, 
depois vem “emprego, estradas e industrias”, com pedidos específicos segundo 
as situações locais. Assim, os moradores de PAE Chico Mendes reclamam 
da energia e do melhoramento dos ramais, os do PA de Margarida Alves 
pedem laticínio e se queixam da dificuldade de lazer, os moradores do PDS 
Esperança pedem a assistência do Governo, os habitantes de Juína querem 
indústria e incentivos, enquanto os índios de Moikarako insistem sobre os 
aspectos culturais, de danças e festas tradicionais. Na RESEX de Ciriaco, os 
habitantes apontam a “união” como necessidade para se desenvolver, no Mato 
Grosso, uma maioria quer “indústria”.
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Assim, as comunidades rurais tradicionais são atravessadas por 
diferenciações sociais e geracionais, os membros mais velhos têm concepções 
clássicas das necessidades (terra, serviços básicos); ao contrário, as populações 
mais jovens que tiveram contatos prolongados com a cidade, reivindicam 
melhor acesso (transporte, energia). Em todo caso, a intermediação dos órgãos 
públicos é indispensável, como também a organização das comunidades para 
obter esses acessos nas condições adequadas e a análise dos dados sobre a 
percepção geral das mudanças, nesses últimos 5 anos, deverá comprovar isso 
e ajudar a criar uma tipologia do bem-estar nas comunidades em relação à uma 
visão mais ou menos otimista do futuro, levantada através das declarações dos 
moradores. 

Percepção geral das mudanças nesses últimos 5 anos

No final do questionário Moradia, tinha perguntas mais qualitativas 
sobre a percepção que as pessoas têm da evolução das situações locais (QM, 
269 a 273). No DURAMAZ 1, o indicador 11 “Percepção das mudanças ligadas 
ao desenvolvimento sustentável e nível de satisfação das populações” estava 
bastante elevado4, com um bom nível de satisfação geral e os questionários do 
DURAMAZ 2 confirmam o nível de satisfação da população. A situação geral 
“melhorou” para quase a metade dos entrevistados (49,2%):

	os mais satisfeitos ficam acima desse resultado: Sorriso (64%), 
Ciriaco (60%), PA Margarida Alves (56%), Iratapuru (55%), Chico Mendes 
(54%). Entre D1 e D2, parece que a situação melhorou para Ciriaco onde a 
população acentua sobre as melhorias;

4 O módulo “necessidade do presente e perspectivas do futuro” trabalhava com dois 
indicadores (11 e 12) e buscava medir as evoluções e as satisfações locais, as 
necessidades do presente sem comprometer as gerações futuras, saber se os pais 
estimavam que os filhos teriam futuro no lugar, terra, trabalho e bom nível de 
escolaridade. Os mais satisfeitos: Moikarako 8,1, PDS Esperança 7,9, PAE Chico 
Mendes 7,86, Sorriso 7,79. Os menos satisfeitos, Mamirauá 5,31, Ciriaco 5,37, 
RDS Tupé 5,48.
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	a situação geral “ficou igual” por um quarto dos entrevistados 
(27,5%) e os que constataram poucas mudanças foram Juína e Tupé (37%), 
Mamirauá (32%), Carlinda (30%);

	a situação geral “piorou” para 19% dos entrevistados e, mais ainda, 
no Oiapoque, onde 29% dos entrevistados viam a situação se deteriorar e, 
Moikarako também para 25% das pessoas. Sorriso, apenas 10% viram a 
situação se deteriorar.

Analisando essa percepção mudanças por temas, os resultados ficam 
um pouco mais contrastados com dois setores que tiveram o maior nível de 
melhoramento - a renda e as condições de vida:

a) A renda melhorou para 63% dos entrevistados:
	os mais satisfeitos com as mudanças na renda - Sorriso (87%), PAE 

Chico Mendes (73%), RESEX Ciriaco (72%), PA Margarida Alves (71%);
	ficou igual 24% em geral, quer dizer poucas mudanças percebidas 

nos lugares como Moikarako (42%), Mamirauá (37%), Igarapé Gelado e Juína 
(35%), Iratapuru (33%);

	piorou 10% no geral, os menos satisfeitos com um nível de renda 
que piorou, particularmente, Tupé (19%), Oiapoque (17%), Igarapé Gelado 
(14%), Carlinda (13%). 

b) As condições de vida melhoraram para 69% dos entrevistados:
	os mais satisfeitos com as melhorias nas condições de vida - PA 

Margarida Alves (86%), Sorriso (81%), Ciriaco (80%), PAE Chico Mendes 
(77%), Juína (73%);

	ficou igual 19% no geral, com poucas mudanças percebidas em 
Moikarako (37%), Carlinda (33%), Iratapuru (28%), Mamirauá (25%);  

	piorou 9% no geral, sendo os mais pessimistas em Oiapoque onde 
um terço dos entrevistados declarou que as condições de vida pioraram, na 
RDS Tupé um quarto e Igarapé Gelado (14%). 

O meio ambiente foi o setor onde se observou menos mudanças 
positivas, “melhorou” para apenas 42% dos entrevistados. Depende de como 
são vividos em cada lugar os desafios da proteção e as decisões de equipamento 
dos territórios:
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	por contraste, os mais satisfeitos com as mudanças percebidas no meio 
ambiente nesses últimos 5 anos estão situados nos conjuntos regionais mais 
desmatados por causa de iniciativas de recuperação de áreas, especialmente 
às margens dos rios; é o caso dos entrevistados de Sorriso (87%) e de Ciriaco 
(72%) que declararam que o meio ambiente melhorou;

	os que estimam a situação semelhante, “ficou igual” representam um 
quarto (27%), exceto Mamirauá (45%) e Tupé (41%), Oiapoque (40%), Juína 
e Esperança (32%), onde a evolução do meio ambiente mudou pouco;

	piorou para 26% dos entrevistados por causa do impacto de 
equipamentos nos territórios - em Iratapuru 55% declararam que piorou por 
causa da construção da barragem no rio Jari; PAE Chico Mendes (38%), 
Igarapé Gelado 33% por causa das novas estradas. 

A organização comunitária foi o outro setor onde se observou menos 
mudanças positivas, “melhorou” para apenas 41% dos entrevistados:

	os mais satisfeitos com as mudanças percebidas na organização 
comunitária - PA Margarida Alves (71%), Moikarako (60 %), Ciriaco (51%), 
Iratapuru (47%), Carlinda e Sorriso (46%), onde foram constatadas melhorias 
na representatividade dos habitantes e na governança local;

	no geral, ficou igual 33% em lugares de menos mudanças como 
Juína (52%), Oiapoque (48%), Chico Mendes (47%);

	piorou para 19% dos entrevistados, com uma proporção maior de 
pessoas que perceberam uma degradação da organização comunitária. No PA 
Margarida Alves, onde uma maioria é satisfeita, mais de um terço observou a 
degradação da governança local, como também no PDS Esperança. Segundo 
testemunhas, na RDS Tupé as pessoas não sabem dizer em que “melhorou”.

Enfim, para terminar com a percepção geral das mudanças nesses 
últimos 5 anos, o setor da saúde deu menos satisfação. A resposta média da 
situação “melhorou” é de apenas 35%, com bastante diferenças5:

5 Em relação à DURAMAZ 1, o indicador de “higiene e saúde” (n° 5), mostrava uma 
situação contrastante: Ciriaco 7,95 e Margarida Alves com 7,74 tinham um índice 
elevado, pois um bom nível; mais 5 anos depois a situação piorou. Moikarako 
apresentava o índice mais alto (8,21) por causa da presença do posto de saúde na 
Terra Indígena e da ausência de ocorrência da malária, e Iratapuru o índice mais 
baixo (1,81), agora a população é satisfeita.
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	os mais satisfeitos com as mudanças percebidas no setor da saúde 
foram Igarapé Gelado (73%) e Iratapuru (72%) e, menos, PAE Chico Mendes 
(53%) e PDS Esperança (47%);

	33% declararam que ficou igual sem grandes mudanças, 
particularmente, para Carlinda (50%), Tupé e Juína (44%);

	29% sinalam uma situação que piorou. Os menos satisfeitos com 
as mudanças no setor da saúde foram Moikarako, onde 75% declaram que a 
situação piorou; na RESEX Ciriaco são 59% e, Juína 48%, talvez por causa da 
idade média mais elevada e da necessidade dos idosos de recorrer à medicina; 
no PA Margarida Alves 43% declararam que piorou.

Segundo os depoimentos, as pessoas nem sempre sabem dizer em que 
“melhorou”, pois no caso da saúde dizem a situação “melhorou”, entretanto, 
o acesso aos remédios piorou. Poderia classificar as comunidades segundo 
a ordem de satisfação dos moradores pelas declarações levantadas nos 
questionários: Sorriso fica como o lugar onde os entrevistados expressaram 
mais satisfações com os melhoramentos de renda e das condições de vida 
- mais de 80%; seguido por Ciriaco (60%), por causa de uma forte coesão 
comunitária; PA Margarida Alves, com os melhoramentos das condições de 
vida para mais de 80% e 56% no gera; Iratapuru e PAE Chico Mendes com 
55%; Igarapé Gelado e PDS Esperança com 51%. A expressão da satisfação 
ficou igual a 45%, com situação diferente em Carlinda, Mamirauá e Moikarako. 
Esses dois últimos estando satisfeitos em relação ao futuro, mas receosos 
diante das mudanças recentes. Finalmente, em último, os menos contentes 
com as mudanças que refletem as consequências de uma expansão urbana 
desorganizada - RDS Tupé e, mais ainda Oiapoque e Juína, com menos de 
40% de percepção de melhoramentos.

Cruzando os dados quantitativos com esses últimos qualitativos, uma 
tipologia do bem-estar começa a aparecer contribuindo em aperfeiçoar um 
possível modelo de trajetórias de sustentabilidade das 13 comunidades. Cada 
uma delas parece seguir um caminho que revela uma progressiva adaptação, 
tanto nas políticas públicas quanto nas necessidades da população. O resultado 
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final será posicionar cada uma delas em um gráfico, no qual combina o 
contexto regional, os principais atores e as ferramentas do desenvolvimento 
local sustentável, desenhando, através da afirmação de formas localizadas de 
autonomia, modelos locais de sustentabilidade e posições-sínteses oriundas 
dos resultados obtidos no campo.

A diversidade das trajetórias de sustentabilidade

Retomamos a nossa tentativa de desenhar as trajetórias de 
sustentabilidade das comunidades, afim de destrinchar a existência de padrões 
socioambientais capazes de demonstrar a adaptação aos contextos de cada 
uma delas na busca de autonomia e na construção de novas territorialidades. 

O mais importante nesses percursos seria o ponto de partida situacional, 
quer dizer como se situa cada sítio no seu contexto regional6. Fomos buscar uma 
modalidade introduzida pelos ambientalistas denominada “bioregionalismo” 
(BERG, 1978), escola de pensamento que aparece como uma alternativa local 
face à governança global7. O objetivo dos bioregionalistas seria de estabelecer 
formas de governança, ecologicamente descentralizadas, que defendem tanto 
as tradições das culturas locais quanto a renovação dos conhecimentos sobre os 
ecossistemas com alguns lugares de aplicação na África (RAMUTSINDELA, 
2007). Orientada até o conceito de repovoamento (rehabitation) das áreas 
degradadas por sociedades predatórias, a escola de pensamento bioregionalista 
aposta no fato de que as populações voltam se conscientizar com os elementos 
da natureza do lugar onde elas moram, conseguindo uma reestabilização, 
segundo os princípios da “ecologia adaptativa”, dentro de sistemas que foram 
bastante antropizados. Seria essa “ecologia adaptativa” que DURAMAZ 2 
poderia qualificar após ter observado as evoluções. Conservaremos aqui o 

6 A região sendo um construído geosocial situado aqui nos biomas amazônicos.
7 Bioregionalism, responds to the need for greater consideration of ecological and 

cultural relationships in globalization and global governance debates. The concept 
of Bioregionalism appears to be congruent with indigenous and ecological 
epistemologies (KELLEHER, 2012).



246

François-Michel Le Tourneau • Otávio do Canto (Org.)

uso da noção de bioregião para melhor caracterizar e encaixar os contextos 
e trajetórias das comunidades estudadas sobre tudo em relação ao seu meio 
ambiente.

As bioregiões foram forjadas a partir da base cultural das populações 
amazônicas tradicionais e da adaptação dos migrantes de outras regiões do 
Brasil, praticando atividades antigas e modernas. De fato, novas articulações 
se operam com a modernização: valorização comercial dos produtos da 
floresta, multiplicação das intervenções públicas, implicação das empresas 
(ARAÚJO, 2009). Nesse contexto, emergem novas territorialidades nas quais 
as populações tradicionais oscilam entre a defesa dos direitos recém-obtidos e 
uma interação maior com os atores do desenvolvimento regional. Essas novas 
relações exigem um período de aprendizado, tanto das estruturas quando dos 
fluxos.

Em todo caso, a intermediação dos órgãos públicos é indispensável e 
as comunidades se organizam para ter os acessos que valorizam o sentido 
de coletividade. Além do mais, o espaço de produção e reprodução das 
práticas paternalistas e clientelistas persiste e se mantém baseado no caráter 
assistencialista observado de longa data nos projetos de desenvolvimento 
no Brasil (BURSZTYN, 1984). A possibilidade de “captura” política dos 
resultados de ações assistenciais fica como um fato concreto, tanto nas zonas 
tradicionais quanto nas áreas de ocupação consolidada. Pode acrescentar 
também uma certa tendência a uma “hiperadministração” da região amazônica 
em relação ao resto do país, assim como uma intervenção maior das ONG. 
Todas essas entidades assumem, claramente, um papel paternalista. No 
seminário de restituição do DURAMAZ 1, realizado na Universidade de 
Brasília em outubro de 2009, foram emitidas reclamações contra excessos 
burocráticos e avaliações repetitivas. Em consequência, parece mais simples 
recorrer a um político para fazer avançar os projetos “Finalmente, vamos 
procurar um político!”. Com ele a transação se faz pelo voto, enquanto as 
outras entidades pedem a conta.



247

Amazônias brasileiras: situações locais e evoluções

Fi
gu

ra
 1

: B
io

re
gi

õe
s a

m
az

ôn
ic

as
, a

to
re

s e
 m

od
el

os
 lo

ca
is

 d
e 

su
st

en
ta

bi
lid

ad
e.

Fo
nt

e:
 P

ro
je

to
 D

U
R

A
M

A
Z.



248

François-Michel Le Tourneau • Otávio do Canto (Org.)

Conclusão: interações territoriais e sustentabilidade

O trabalho executado pela equipe DURAMAZ permitiu uma 
contribuição válida ao estudo da sustentabilidade do povoamento rural da 
Amazônia brasileira. Móveis durante muito tempo e, recentemente, migrantes, 
as populações estão ficando mais estáveis e enraizadas; a mobilidade está se 
reduzido por falta de áreas disponíveis na fronteira. Será essa estabilização 
um fator de sustentabilidade, tanto social quanto ambiental? Três constatações 
podem explicar esse fenômeno da estabilização da população: as migrações 
circulares estão cada vez mais reduzidas, o crescimento de centros e serviços 
urbanos retém mais os jovens, a extensão das áreas protegidas bloqueia novos 
desmatamentos e assentamentos. Entretanto, as populações se estabilizam 
em função das suas características próprias e de seus modos de integração. 
Dessa forma, seria sustentável a estabilidade dos índios e das comunidades 
extrativistas? Poderia ultrapassar a atual geração ou essa dos seus filhos, no 
contexto de dinamismo demográfico e de processos de aculturações? Será que 
os colonos fixados nos loteamentos rurais encontram uma real estabilidade 
agrícola, enquanto a diversificação das atividades caracteriza as pós-frentes 
pioneiras (Mato Grosso, Maranhão, sudeste do Pará)? Encarar o papel das 
relações de parentesco e de estratégia familiar foi também abordado nas análises 
EBIMAZ. De qualquer modo, as entrevistas mostraram como a percepção e, 
mais ainda, a eficácia do conceito de desenvolvimento sustentável, variam de 
um caso ao outro, mas que, geralmente, tende a ser consensual e apropriado 
pelas populações de maneira plástica.

O questionamento sobre a sustentabilidade das instalações humanas 
permite, seguindo um raciocínio geográfico, uma diferenciação bem oposta 
em dois grandes conjuntos regionais na Amazônia. Pois, existe uma distinção 
fundamental entre a Amazônia fluvial e florestal pouco habitada (menos de 
1 hab/km2) que poderia ser denominada de “Alta Amazônia” e a Amazônia 
do Arco de povoamento, outrora designada como “arco do desmatamento”, 
com infraestruturas e populações rurais densas e diferenciadas e que seria 
a Amazônia da pós-frente pioneiro. E mudando de escala, cada uma poderá 
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ser dividida em vários sistemas bioregionais superpostos, todos marcados 
pela interação forte entre o meio natural e um tipo de atividade humana, com 
regulação comunitária ou empresarial e nível de responsabilidade ambiental 
elevado. No total, daria uma variedade de ecossistemas naturais e organizações 
sociais em interação que poderiam ser geridos em função de um “management” 
ambiental contratualizado, o que daria uma tipologia em 5 ou 6 bioregiões e a 
responsabilidade ambiental elevada, mais ou menos conectados.

O primeiro grande conjunto regional poderia ser subdividido entre uma 
Alta Amazônia enclavada e uma Alta Amazônia conectada. A sua vez, o pós-
frente pioneiro seria subdividido entre um pós-frente pioneiro tradicional, 
marcado pelas estruturas sociais nordestinas e, um pós-frente pioneiro 
integrado, mais marcado pela influência capitalista do centro-sul do país. 
Nessa bioregião da pós-frente pioneira, onde os operadores privados exercem 
um papel crescente, a pequena agricultura familiar adapta sua estratégia 
para combinar as ferramentas localizadas do desenvolvimento sustentável 
proveniente, tanto dos atores públicos regionais (estados, municípios) quanto 
do mercado (nichos, certificação produto). 

A cada grande conjunto corresponde um modelo de desenvolvimento 
que combina, de diversas maneiras, os atores e as ferramentas de planejamento. 
O nível bioregional representa uma escala a mais nos processos de governança 
(MCTAGGART, 1993), situado aqui, entre o nível estadual e o nível local. 
Essa tipologia enfoca a interação entre as atividades humanas, os processos 
naturais e as tomadas de decisões numa configuração adaptativa, dialogada 
e responsável. Cada sociosistema nos sítios estudados estão incluídos numa 
bioregião. 

Na Amazônia florestal e fluvial, o papel do setor público, sobretudo de 
nível federal, predomina, tal qual o das ONGs ambientais, com o objetivo de 
preservar a bio e a sociodiversidade. Os zoneamentos etno-ecológicos protegem 
e seguram o relativo isolamento das comunidades e muitas das relações sociais 
ainda são de tipo paternalista e assistencialista. Do outro lado, o pós-frente 
pioneiro conta mais operadores do setor privado (empresas, cooperativas) 
que apoiam os produtos certificados mais adaptados aos mercados. Todas as 
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comunidades estudadas ficam, cada vez mais, na área de atração das cidades; 
se, de um lado, a cidade produtora de renda, riqueza e cultura, tem um poder 
forte de atração; do outro lado, as zonas protegidas oferecem melhor quadro 
de vida na autenticidade amazônica. Seria nas combinações dos ativos de 
cada meio e segundo as diversas escalas, que se poderia tecer trajetórias de 
sustentabilidade suscetíveis de partilhar visão do futuro. Um dos principais 
desafio seria baratear o custo do transporte para facilitar os intercâmbios, pois, 
é com o rompimento do isolamento que as comunidades poderão crescer. Um 
crescimento para satisfazer a população, não um planejamento top dow. A 
maioria das ações deveriam ser bem acompanhadas e, muitas vezes, orientadas 
para projetos coletivos. 

No intervalo de sete anos entre DURAMAZ 1 e DURAMAZ 2 as 
mudanças foram importantes, devido à monetarização da economia local e 
ao melhoramento dos equipamentos das casas, dos acessos e dos serviços 
comunitários. Apesar das dificuldades, sobretudo, no setor da pequena 
agricultura familiar e das atividades manuais, se pode observar duas 
tendências predominantes: conexão e autonomia. Existe uma maior conexão 
intra e inter comunidades, que vai além do projeto nacional de uma Amazônia 
conectada8, porque na Alta Amazônia florestal e fluvial conectada se opera 
uma combinação de ferramentas localizadas com o engajamento dos atores 
públicos regionais, tanto na aplicação dos zoneamentos de proteção e dos 
planos de reforma agrária, quanto a um melhor acesso aos mercados. As 
comunidades estudadas se situam nas trajetórias para integração sendo, mais 
ou menos, adaptadas na evolução dos biomas. Por outro lado, a integração 
regional conduz também à procura de mais autonomia nas comunidades - as 
pessoas querem se responsabilizar localmente sem depender, totalmente, das 
imposições das políticas públicas. Essa busca de autonomia se manifesta por 

8 O programa Amazônia Conectada lançado em junho de 2015 prevê a instalação 
de 7,8 mil quilômetros de cabos subfluviais de fibra óptica nos leitos dos rios 
Negro, Solimões, Madeira, Juruá e Purus, interligando 52 municípios e atendendo 
3,8 milhões de pessoas da região. O objetivo é levar serviços de internet de alta 
velocidade, telemedicina, telesaúde, ensino à distância para populações ribeirinhas 
e indígenas, escolas, organizações militares e órgãos públicos.
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um certo fortalecimento das associações de moradores e das federações de 
interesses regionais.

O cenário das trajetórias das comunidades mostra a passagem do 
isolamento para um mundo conectado que impõe novas relações; ao mesmo 
tempo, as sinergias operam, gerando mudanças positivas que impulsam novos 
dinamismos, mas que podem gerar, também, desestruturações nos modos de 
vida. Nesse percurso, as bioregiões estão se constituindo como estruturas entre 
os ecossistemas e os espaços vividos pelas populações locais, sem fronteiras 
bem delimitadas, pois as fronteiras das bioregiões não são bem delimitadas e 
estão determinadas mais pela natureza do que pela geopolítica; elas indicam 
a direção dos intercâmbios e das trajetórias de sustentabilidade, impostas, 
escolhidas ou aceitadas pelas comunidades amazônicas. 
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